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RESUMO 

 

No Contrato Social, Jean-Jacques Rousseau expõe sua teoria política sobre as 

possibilidades de instauração de uma ordem social legítima, bem como os meios 

necessários à sua conservação. Nesse sentido, tomando como base os princípios do direito 

político prescritos nessa obra, os quais confrontam a realidade dos corpos políticos 

concretos, nosso objetivo foi justamente utilizá-los para analisarmos a legitimidade dos 

casos de sociedades reais examinados por Rousseau ao longo de sua obra. Nossa 

investigação, assim, teve como foco inicial a análise dos casos de Roma, da Córsega e da 

Polônia. Posteriormente, tratamos detidamente do caso da República de Genebra a partir 

do estudo das Cartas escritas da montanha, o qual possibilitou compreender a influência 

de Genebra no pensamento político de Rousseau, bem como o contexto de conturbações 

políticas nessa república e as polêmicas oriundas da publicação do Emílio e do Contrato 

Social, cenário este que contribuiu para o surgimento das Cartas. Além disso, ao 

analisarmos detalhadamente o caso de Genebra presente em tal escrito, foi possível 

entender como se relacionavam as figuras do soberano e do governo nessa república, e 

também o processo pelo qual o primeiro foi enfraquecido pelos abusos do segundo, o que 

entra em contradição com a legitimidade prescrita no Contrato. Desse modo, os abusos 

constantes do governo em relação ao soberano nos permitiram perceber que em Genebra 

a soberania e a vontade geral não eram devidamente respeitadas. Consideramos, portanto, 

que o Contrato e os outros textos de Rousseau que tratam de comunidades políticas 

concretas nos ofereceram os subsídios necessários para pensarmos a relação entre a teoria 

e a prática no pensamento do autor. Dessa forma, não nos distanciamos dos objetivos de 

Rousseau no Contrato concernentes ao correto entendimento de seus princípios, 

tomando-os apenas como uma escala de referência para avaliarmos a situação de 

sociedades concretas, e não como um projeto que será necessariamente seguido em todas 

as circunstâncias. Com isso, evidenciamos os problemas envolvidos na transição do plano 

teórico para o prático, o que foi demonstrado pelo genebrino não só no exame de casos 

históricos presentes em seus textos, mas também no próprio Contrato, quando nos alerta 

para a importância de consideramos primeiramente as especificidades de cada sociedade, 

para só então pensarmos nas medidas a serem tomadas com vistas ao seu bom 

funcionamento.  

   

Palavras-chave: Rousseau; princípios do direito político; comunidades concretas; 

Genebra; legitimidade.   



 

ABSTRACT 

 

In the Social Contract, Jean-Jacques Rousseau exposes his political theory on the 

possibilities of establishing a legitimate social order, as well as the means necessary for 

its conservation. In this sense, based on the principles of political right prescribed in this 

work, which confront the reality of concrete political bodies, our objective was precisely 

to use them to analyze the legitimacy of the cases of real societies examined by Rousseau 

throughout his work. Our investigation, therefore, had as its initial focus the analysis of 

the cases of Rome, Corsica and Poland. Subsequently, we deal in detail with the case of 

the Republic of Geneva from the study of Letters written from the mountain, which made 

it possible to understand the influence of Geneva on Rousseau's political thought, as well 

as the context of political turmoil in that republic and the controversies arising from the 

publication of the Emilio and of the Social Contract, a scenario that contributed to the 

emergence of the Letters. Furthermore, when analyzing in detail the case of Geneva 

present in this writing, it was possible to understand how the figures of the sovereign and 

the government in that republic were related, and also the process by which the first was 

weakened by the abuses of the second, which contradicts the legitimacy prescribed in the 

Contract. In this way, the constant abuses of the government in relation to the sovereign 

allowed us to realize that in Geneva sovereignty and the general will were not properly 

respected. We consider, therefore, that the Contract and other texts by Rousseau that deal 

with concrete political communities offered us the necessary subsidies to think about the 

relationship between theory and practice in the author's thinking. In this way, we do not 

distance ourselves from Rousseau's objectives in the Contract concerning the correct 

understanding of its principles, taking them only as a reference scale to assess the situation 

of concrete societies, and not as a project that will necessarily be followed in all 

circumstances. With this, we highlight the problems involved in the transition from the 

theoretical to the practical level, which was demonstrated by the Genevan not only in the 

examination of historical cases present in his texts, but also in the Contract itself, when 

he alerts us to the importance of first considering the specificities of each society so that 

only then can we think about the measures to be taken with a view to its proper 

functioning.  

 

Keywords: Rousseau; principles of political right; concrete communities; Geneva; 

legitimacy.  
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho se propõe a analisar o plano teórico das ideias de Rousseau 

contido no Contrato Social, em paralelo aos casos de sociedades reais abordados pelo 

genebrino em outros de seus textos. Nesse sentido, exploraremos a discussão entre a teoria 

e a prática no pensamento do autor, a qual contribui não só para entendermos a situação 

das comunidades concretas descritas por Rousseau, mas também para avaliarmos o 

contexto de sociedades atuais. Partindo da ideia de que os princípios do direito político 

apresentados no Contrato são uma referência para examinarmos a legitimidade dos 

Estados, analisaremos se as sociedades apresentadas pelo filósofo se encontram a maior 

ou menor distância de tal parâmetro.   

Ao expor seus ideais republicanos no Contrato, Rousseau se empenha em 

demonstrar todos os requisitos necessários para a constituição de um corpo político 

legítimo. Ao longo desse percurso, noções como as de vontade geral, soberania popular, 

cidadania e liberdade política se mostram elementos fundamentais para a formação de 

uma sociedade bem-ordenada. Dessa forma, Rousseau descreve todo o processo pelo qual 

uma sociedade legítima se origina, bem como os meios para preservá-la como tal e, 

seguindo a sua argumentação, apresentaremos a base teórica do pensamento do autor no 

primeiro capítulo deste trabalho.  

A partir dessa exposição, compreenderemos que o corpo político será formado 

através de uma convenção realizada pelos indivíduos em busca de sua preservação, dado 

que, no estado de natureza, chega-se a um momento no qual a força dos homens não será 

mais suficiente para superar os empecilhos e ameaças impostos por esse estado originário. 

A ordem social, dessa forma, terá origem na associação dos indivíduos e será dirigida 

pela vontade geral. Logo, a liberdade do povo consistirá em obedecer apenas ao que ele 

mesmo estabeleceu, com vistas ao bem comum. Portanto, a referência de sociedade 

prescrita por Rousseau será pautada na soberania do povo. Também compreenderemos 

que, após abandonarem o estado de natureza e se unirem em sociedade com vistas à sua 

preservação, os homens passarão por mudanças significativas, tanto da perspectiva moral 

– dado que deixarão de ser dominados por seus apetites e exercerão a liberdade por 

obedecerem ao acordo que prescreveram para si –, quanto do ponto de vista intelectual – 

pois desenvolverão suas faculdades graças à perfectibilidade.  

Nessa nova condição, portanto, os homens tornam-se partícipes de uma 

comunidade soberana que será governada somente por seu interesse comum, isto é, pela 
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vontade geral, a qual possibilitará que se mantenham livres enquanto cidadãos. Outro 

elemento imprescindível para a manutenção de uma república, como veremos, é a figura 

do Legislador, a qual terá o papel de bem conduzir o povo a um sistema de leis que lhe 

seja apropriado, utilizando-se para isso do recurso à religião. Além disso, entenderemos 

que numa sociedade legítima como é descrita pelo genebrino, a fim de se evitar abusos, 

é extremamente importante existir uma adequada distinção entre o governo e o soberano, 

pois o primeiro deve se encarregar apenas de colocar em execução as leis elaboradas pelo 

segundo.  

No segundo capítulo deste trabalho, entenderemos que a teoria política 

apresentada pelo genebrino, embora descreva uma sociedade civil ideal, revela-se como 

uma importante fonte para pensarmos na estrutura e funcionamento das sociedades 

concretas. Ao traçarmos essa análise, podemos compreender que a passagem da teoria à 

prática é bastante complexa, pois as sociedades se comportam de maneiras diferentes, e 

não é possível sujeitá-las a um conjunto de diretrizes que determinem seu bom 

funcionamento. Ao longo do Contrato, Rousseau nos evidencia essa complexidade, 

salientando que só podemos pensar naquilo que mais convém ao bem das comunidades a 

partir daquelas características que as tornam únicas, e não sob a perspectiva de padrões 

inalcançáveis.  

Nesse sentido, um estudo aprofundado das dificuldades que envolvem a 

ordenação dos Estados pode ser realizado a partir do confronto entre os princípios do 

direito político elencados por Rousseau no Contrato e a realidade de comunidades 

políticas concretas. Para tal investigação, consideramos as obras nas quais Jean-Jacques 

se defrontou com questões de ordem prática, e examinaremos na segunda parte deste 

trabalho os casos da república romana, da Córsega e da Polônia, os quais serão tratados 

de modo mais sintético. No terceiro capítulo, discutiremos o caso concreto de Genebra 

presente nas Cartas escritas da montanha, para o qual nos voltaremos de modo mais 

minucioso.  

No que diz respeito ao caso romano, sua análise nos fornecerá contribuições 

importantes para a discussão sobre os planos teórico e prático, já que Rousseau o 

compreendia como uma referência de Estado republicano que representou a viabilidade 

de seus princípios. Esse caso foi especialmente significativo no pensamento do filósofo, 

sendo abordado no capítulo sobre os comícios romanos, no último livro do Contrato. 

Assim, embora Rousseau exalte a liberdade do povo romano em suas assembleias, 

veremos que a situação de Roma ilustrará como podem ocorrer divergências entre a teoria 

e a prática, as quais limitaram, em certa medida, a coesão e a soberania de seu povo.  
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Nos casos da Córsega e da Polônia, por outro lado, perceberemos a relação entre 

a teoria e a prática no modo como Rousseau se dispõe a pensar no que é melhor para essas 

nações de sua época, aconselhando-as a respeito do que deve ser alterado ou mantido, a 

partir da adaptação de seus princípios à realidade específica desses povos. Além disso, 

será possível compreender em que medida essas nações se aproximam ou se distanciam 

do padrão de legitimidade exposto no Contrato. Assim, ao fazer indicações para elas, o 

objetivo de Rousseau é estabelecer os meios para preservar a soberania de ambas. A 

situação da Córsega, como veremos, apresenta-se como mais favorável para a 

implantação de um bom governo, ao passo que a Polônia necessitará de mudanças mais 

substanciais para conter os vícios de uma nação há muito instituída politicamente.  

No tocante ao caso de Genebra, verificaremos que, ao escrever as Cartas, 

Rousseau responde às críticas que sofreu em sua cidade natal, após a publicação do 

Contrato Social e do Emílio, as quais estavam reunidas em um texto denominado Cartas 

escritas do campo, cuja autoria é atribuída a Jean-Robert Tronchin. Nas Cartas, além de 

considerações políticas e religiosas, Rousseau faz reflexões sobre o contexto e as 

instituições de sua cidade natal, apresentando-nos sua situação de corrupção e decadência. 

Como se sabe, Genebra teve grande influência no pensamento republicano de Rousseau, 

e por vezes foi louvada pelo filósofo como uma república soberana e virtuosa. No entanto, 

essa imagem idealizada acaba se desfazendo antes mesmo da escrita das Cartas, a partir 

de estudos que o genebrino desenvolveu na época e, após redigi-las, é possível 

observarmos uma postura ainda mais crítica em relação à sua cidade.  

Nesse sentido, entenderemos que embora Genebra tenha sido muito relevante para 

fomentar o pensamento político de Rousseau, o filósofo não se baseou em sua cidade 

natal como fonte principal para a elaboração de sua teoria política. Ao contrário, a teoria 

política presente no Contrato nos auxilia na avaliação da degeneração política dessa 

república, a qual se mostra como um exemplo concreto dos problemas suscetíveis aos 

governos, como previsto no Contrato. Além disso, entenderemos o cenário de agitação e 

corrupção políticas que acometia a república genebrina, e como tal situação, somada às 

acusações injustas sofridas por Rousseau após a publicação de seus livros, levaram à 

necessidade de elaboração das Cartas. Esse escrito possibilitou não somente que o 

filósofo se defendesse das críticas que recebeu por parte de seus conterrâneos, mas 

também que ele questionasse o funcionamento da política em sua pátria. Iremos 

compreender ainda que o poder soberano e o poder executivo não eram adequadamente 

separados em Genebra, de modo que o segundo usurpou as atribuições do primeiro e 

passou a agir sem prestar conta de suas ações, desrespeitando até mesmo o direito 
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fundamental dos cidadãos de verificarem a administração das leis. Recorrendo ao caso de 

Genebra, portanto, encontraremos elementos importantes para contrastarmos o plano 

teórico com o prático, percebendo que nessa república ocorriam abusos do governo em 

relação ao soberano, pois os magistrados se colocavam acima das leis, limitando a 

soberania e liberdade do povo.  

Assim, pretendemos, com esta pesquisa, enfatizar a atualidade do pensamento 

político de Rousseau, demonstrando que suas teses políticas permitem importantes 

análises das sociedades reais. A discussão entre os âmbitos teórico e prático no 

pensamento do filósofo, nesse sentido, será de grande relevância para compreendermos 

que o ideal de legitimidade é difícil de ser alcançado, e que a tentativa de oferecer às 

comunidades concretas as condições para seu bom funcionamento não se desvencilha da 

devida atenção às suas características, demandas e problemas.   
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CAPÍTULO 1: OS FUNDAMENTOS DO ESTADO REPUBLICANO NO 

CONTRATO SOCIAL 

 

No Contrato Social, Jean-Jacques Rousseau apresenta os princípios do direito 

político que constituem a base de seu pensamento republicano. Tais princípios são 

entendidos pelo filósofo como uma escala de medida para avaliarmos a legitimidade das 

instituições políticas concretas. Ao analisarmos a teoria política rousseauniana contida 

nessa obra, percebemos todo o processo pelo qual uma sociedade legítima se origina e se 

conserva sob o regime das leis emanadas da vontade geral, isto é, do interesse comum 

dos indivíduos. O filósofo propõe uma forma de organização política em que haja a 

manutenção da liberdade, a qual está diretamente ligada à vivência sob o império das leis. 

Assim, o autor sustenta que o poder político tem origem na vontade daqueles que se 

reúnem através de um pacto, o qual irá fundar uma comunidade dirigida pela vontade 

geral. Para Rousseau, a comunidade política originada através de tal associação irá 

assegurar a liberdade porque será soberana, de forma que os indivíduos obedeçam 

somente a si mesmos e tenham completa autonomia para tratar dos assuntos que dizem 

respeito ao bem do corpo político. Dessa forma, no presente capítulo analisaremos os 

princípios que fundamentam um Estado legítimo como exposto no Contrato, o qual 

recebe a denominação de república por ser pautado pelas leis. Para tanto, examinaremos 

o pacto social que funda a ordem civil descrita nessa obra, entendendo as particularidades 

do estado civil, e como as noções de soberania, vontade geral e liberdade política são 

imprescindíveis para a manutenção de uma sociedade bem-ordenada. Além disso, 

compreenderemos também o papel do Legislador e do governo para o bom 

funcionamento do corpo político.  

 

 

1.1 O pacto social e a fundação de uma comunidade política legítima 

 

O genebrino Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) foi o principal filósofo do 

Republicanismo no contexto do Iluminismo na França, embora tenha sido também um 

crítico desse Século das Luzes e de progressos, ao defender, em seu Discurso sobre as 



15 
 

ciências e as artes (de 1749)1, que os avanços das ciências e das artes contribuem para a 

corrupção da moral e dos costumes da sociedade moderna. Segundo Rousseau: “[...] as 

ciências, as letras e as artes, menos despóticas e talvez mais poderosas, estendem 

guirlandas de flores nas correntes que eles (os homens) carregam, sufocam-lhes o 

sentimento dessa liberdade original para a qual pareciam ter nascido, fazem-nos amar sua 

escravidão [...]” (1999a, p. 12). Em contraposição à degradação moral e escravidão dos 

indivíduos em razão do progresso, como é descrito no Primeiro Discurso, em O Contrato 

Social (de 1762) o filósofo apresenta seus princípios do direito político, que serviriam de 

base para a formação de uma sociedade legítima, na qual os indivíduos pudessem ser 

verdadeiramente livres e virtuosos. De acordo com Robert Wokler, (2012, p. 85), “Ao 

apresentar os fundamentos constitucionais da autoridade legítima em diversas formas, 

adequadas a diversas circunstâncias”, Rousseau “podia invectivar contra os despotismos 

geralmente monárquicos da época e, ao mesmo tempo, oferecer um projeto de Estado 

onde se atingiria a graça ou a virtude política com a autogestão coletiva dos súditos”.  

A partir da citação de Wokler, estamos adiantando um tema que será analisado 

posteriormente: os princípios do direito político, para Rousseau, devem se adequar às 

situações reais dos povos. Assim, o filósofo pondera que tais princípios devem ser 

adaptados com base nas especificidades de cada povo, para que então seja possível 

deliberar o que deve ser o melhor para cada sociedade. Outro ponto que pode ser 

ressaltado em relação à citação de Wokler é que o comentador fala em “projeto de Estado” 

para fazer referência ao Contrato Social. No entanto, ao longo deste trabalho, 

defenderemos que essa obra de Rousseau não se trata de um projeto ou um programa 

político com diretrizes a serem seguidas, mas sim de uma referência de sociedade 

legítima, que serve como parâmetro para que possamos avaliar a legitimidade de 

comunidades políticas concretas.   

Logo no primeiro capítulo do Contrato Social, observamos que Rousseau enfatiza 

a importância da ordem social, que em suas palavras seria um direito sagrado que serve 

de base para todos os demais, e salienta que tal direito não é oriundo da natureza, mas sim 

das convenções (1999b, p. 9).2 Para o autor, a convenção é o ato fundacional da sociedade, 

dado que a força não gera direitos e que nenhum homem possui autoridade natural sobre 

 
 

1 Doravante a obra será referenciada como Primeiro Discurso. 
2 Alguns elementos da análise sobre os fundamentos de um Estado legítimo presente neste capítulo foram 

publicados previamente em “Vontade geral, soberania e liberdade política em Rousseau: algumas 

problematizações” (SILVA, 2020).  
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outro (ROUSSEAU, 1999b, p. 13). Assim, o ideal de legitimidade de uma sociedade só 

poderia ser alcançado com base em uma convenção igualmente legítima entre os 

indivíduos, que se daria por meio do contrato social. A respeito da convenção realizada 

através do pacto social, Rousseau afirma no Emílio, ou Da Educação (de 1762): “O 

contrato social é portanto a base de toda sociedade civil, e é na natureza desse ato que 

cumpre procurar a base da sociedade que ele forma” (1995, p. 555).  

Nesse sentido, o objetivo de Rousseau no Contrato é fornecer um parâmetro de 

ordem social legítima, no qual os indivíduos não se sujeitem ao domínio de senhores e 

não renunciem à sua liberdade, pois de acordo com o autor: “Renunciar à liberdade é 

renunciar à qualidade de homem, aos direitos da humanidade, e até os próprios deveres” 

(1999b, p. 15). Para Rousseau, a liberdade é inerente ao ser humano, pois todos nascemos 

livres, embora por toda parte estejamos agrilhoados (1999b, p. 9). Assim, apesar de a 

liberdade nos pertencer naturalmente, por outro lado o filósofo reconhece as 

desigualdades e as relações de autoridade que não são legítimas, as quais pôde perceber 

no contexto do absolutismo na Europa do século XVIII. Por essa razão, ele pretende 

lançar outras bases para fundar a sociedade civil, e é necessário enfatizarmos a relevância 

das convenções para o genebrino, pois elas viabilizam a construção de relações de 

autoridade legítimas entre os indivíduos; somente a partir das convenções os direitos 

podem ser derivados. O contrato social, segundo o autor alemão Ernst Cassirer, em A 

Filosofia do Iluminismo (1994, p. 359), se encarregará dessa nova construção, 

transformando “o atual estado de coerção em estado de razão, a sociedade que é obra da 

necessidade cega numa obra de liberdade”.  

No capítulo do Contrato sobre como é sempre importante remontar a uma 

primeira convenção, Rousseau trata da diferença entre submeter uma multidão e reger 

uma sociedade: “Que homens isolados sejam subjugados sucessivamente a um só, 

qualquer que seja o seu número, não vejo nisso senão um senhor e escravos, e de modo 

algum hei de considerá-los um povo e seu chefe. É, talvez, uma agregação, mas não uma 

associação” (ROUSSEAU, 1999b, p. 19). Para o filósofo, uma simples agregação de 

indivíduos não é uma associação, pois nela não existe ainda nem bem público nem corpo 

político. Logo, o que caracteriza a formação de um povo não é apenas a reunião de vários 

homens, mas uma união civil voltada ao bem da comunidade.  

Dessa maneira, a fundação de uma sociedade civil deve ser unânime, e o poder 

legítimo nasce por meio de uma associação, com vistas à sua preservação. Ao descrever 

o pacto social legítimo, Rousseau entende que no estado de natureza há um momento no 

qual os indivíduos, tomados isoladamente, não são mais capazes de garantir a sua 
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sobrevivência. Diante de tal situação, eles somam suas forças e se unem com a finalidade 

de usar a força da comunidade em defesa das pessoas e dos bens de cada um, de forma 

que se mantenham livres como cidadãos. Nas palavras de Rousseau,  

Ora, como os homens não podem engendrar novas forças, mas apenas 

unir e dirigir as existentes, não têm meio de conservar-se senão 

formando, por agregação, um conjunto de forças que possa sobrepujar 

a resistência, aplicando-as a um só móvel e fazendo-as agir em comum 

acordo (1999b, p. 20).  

Em contraposição ao estado de natureza, surge, assim, uma ordem social, pois os 

homens já não conseguem manter sua existência isolada, necessitando compor um corpo 

político que garanta a preservação da liberdade, que em sociedade será gerida pelas leis. 

A partir das análises de Rousseau contidas especialmente no Segundo Discurso, podemos 

complementar a descrição do estado de natureza apresentada no Contrato, e 

compreendermos que em tal condição originária os homens não possuem vícios e virtudes 

morais, eles se preocupam apenas com sua sobrevivência e vivem numa condição de 

independência e igualdade diante dos demais. Logo, o homem é bom, não moralmente, 

mas apenas porque vive espontânea e irrefletidamente segundo a ordem natural, num 

estado de tranquilidade e ingenuidade, ordem esta que é boa na concepção de Rousseau. 

De acordo com Cassirer (1994, p. 344), os homens no estado de natureza “não estão 

ligados uns aos outros nem por um vínculo moral, nem por um laço sentimental, nem pela 

ideia de dever, nem por um movimento de simpatia”. Assim, “cada um existe para si 

mesmo e só procura o que é necessário à conservação da sua própria vida”. Ainda a 

respeito do homem no estado de natureza, Rousseau afirma no Discurso sobre a origem 

e os fundamentos da desigualdade entre os homens (Segundo Discurso): 

Sozinho, ocioso, e sempre próximo do perigo, o homem selvagem deve 

gostar de dormir e ter o sono leve como o dos animais que, pensando 

pouco, dormem, por assim dizer, todo o tempo em que não estão 

pensando. Sendo a própria conservação quase o seu único cuidado, suas 

faculdades mais exercitadas devem ser aquelas cujo objetivo principal 

é o ataque e a defesa, seja para subjugar sua presa, seja para evitar ser a 

de outro animal; pelo contrário, os órgãos que só se aperfeiçoam pela 

indolência e pela sensualidade devem permanecer num estado de 

grosseria, que exclui nele qualquer espécie de delicadeza; e, estando 

seus sentidos divididos nesse ponto, ele terá o tato e o paladar de uma 

rudeza extrema e a visão, a audição e o olfato da maior sutileza (1999a, 

p. 171-172). 

No entanto, diferentemente dos animais, o homem é perfectível, o que significa 

que ele é capaz de se aperfeiçoar, de alterar seu modo de ser e agir, bem como de se 

dominar, na medida em que a convivência social se estabelece. De acordo com Rousseau, 
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a faculdade que o homem possui de aperfeiçoar-se, denominada perfectibilidade, “com a 

ajuda das circunstâncias, desenvolve sucessivamente todas as outras, e reside, entre nós, 

tanto na espécie quanto no indivíduo” (1999a, p. 173). Essa característica, ao mesmo 

tempo em que apresenta o caráter positivo de transformação e desenvolvimento humanos, 

conferindo origem às virtudes, apresenta um sentido negativo por dar origem também aos 

vícios. Segundo o genebrino: 

Seria triste para nós sermos forçados a convir que essa faculdade 

distintiva, e quase ilimitada, é a fonte de todas as infelicidades do 

homem; que é ela que o tira, por força do tempo, dessa condição 

originária em que ele passaria dias tranquilos e inocentes; que é ela que, 

fazendo desabrochar com os séculos suas luzes e seus erros, seus vícios 

e suas virtudes, torna-o com o tempo o tirano de si mesmo e da natureza 

(ROUSSEAU, 1999a, p. 174).   

Além da perfectibilidade, os homens também se distinguem dos animais por serem 

livres. Pelo fato de a liberdade ser uma condição humana, embora não seja um direito, o 

homem é capaz de se determinar, de não se sujeitar às determinações exteriores. À medida 

que se afasta de sua condição originária, ele é capaz de fazer escolhas conscientes, 

renunciando aos impulsos instintivos e à liberdade ilimitada de outrora, isto é, a liberdade 

como independência dos indivíduos entre si. Conforme Wokler, Rousseau compreendia 

a humanidade como “dotada de uma capacidade exclusiva de mudar a própria natureza”, 

diferentemente dos animais que, por outro lado, vivem escravos de seus apetites. Assim, 

“todas as demais espécies animais são naturalmente dotadas dos instintos e capacidades 

necessários para a sobrevivência, ao passo que os seres humanos são agentes livres, 

capazes de fazer escolhas” (2012, p. 68-69). A sociedade, nesses termos, foi criada 

“simplesmente por causa do livre arbítrio e da capacidade humana, e não animal, de fazer 

escolhas” (WOKLER, 2012, p. 69-70). Nesse sentido, fica claro que para Wokler a 

sociedade é originada mediante a livre escolha dos indivíduos, mas devemos salientar que 

o comentador não se refere ao estabelecimento da sociedade civil através do pacto social, 

e sim ao que antecede tal estabelecimento, ou seja, as primeiras relações sociais entre os 

indivíduos. Dessa forma, Wokler acredita que, na perspectiva de Rousseau, a liberdade 

(faculdade metafísica) de fazer escolhas conscientes já era efetivada pelos homens no 

estado de natureza. Entretanto, consideramos que as primeiras aproximações entre os 

seres humanos se devem às diversas alterações do ambiente ocorridas no estado de 

natureza, e não devido a uma escolha dos mesmos. Foi apenas posteriormente, com o 

transcorrer do tempo e com o auxílio da perfectibilidade, que as faculdades intelectuais 

puderam evoluir a ponto de tornar os seres humanos aptos a refletirem de modo mais 
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consciente sobre os benefícios de se unirem numa comunidade. Portanto, sem a existência 

de novas condições naturais que impusessem obstáculos à sobrevivência dos indivíduos, 

situação citada por Rousseau ao final da primeira parte do Segundo Discurso como um 

“concurso fortuito de várias causas estranhas” (1999a, p. 200), não haveria motivos para 

que os seres humanos abandonassem sua condição originária e buscassem reunir-se de 

forma mais constante.  

Neste trabalho, porém, trataremos da consolidação da sociedade por um viés 

distinto do que é mencionado por Wokler, pois o comentador se referia à formação da 

sociedade na saída do puro estado de natureza, assunto que é discutido por Rousseau no 

início da segunda parte do Discurso sobre a origem da desigualdade. Em contraposição 

a isso, na celebração do pacto social que dá origem à sociedade civil/corpo político tal 

como o filósofo expõe no Contrato, cada indivíduo se entrega completamente à 

comunidade, e assim existe uma reciprocidade, pois o pacto é de cada um com o todo. De 

acordo com Cláudio Reis, em Unidade e liberdade: o indivíduo segundo Jean-Jacques 

Rousseau, a reciprocidade entendida “como condição básica da ordem social fica patente 

na maneira como Rousseau descreve o pacto social. A união que está na origem do Estado 

exige que todos e cada um estejam submetidos às mesmas condições”, de forma que uma 

única exceção, “um único indivíduo a quem seja reconhecido o direito de pôr-se fora da 

ordem, se assim lhe parecesse conveniente, significaria a dissolução do corpo político” 

(REIS, 2005, p. 330). As cláusulas do contrato, portanto,  

 

são de tal modo determinadas pela natureza do ato que a menor 

modificação as tornaria inúteis e sem efeito, de sorte que, embora talvez 

jamais tenham sido formalmente enunciadas, são em toda parte (...) 

tacitamente admitidas e reconhecidas; até que, violado o pacto social, 

cada qual retoma (...) a liberdade natural, perdendo a liberdade 

convencional pela qual renunciara àquela (ROUSSEAU, 1999b, p. 21).  

 

Assim, o pacto social exige a alienação completa de todos os direitos dos 

associados a toda a comunidade, de modo a estabelecer a igualdade civil e não haver ônus 

diferente para ninguém. Segundo Milton Meira do Nascimento, em Os princípios do 

direito político e a história (2016f, p. 45), a alienação é o que irá possibilitar a liberdade 

e autonomia dos indivíduos, bem como que os mesmos passem do estado de natureza 

para o estado civil. Ao tratar da alienação exigida pelo pacto, Natália Maruyama (2012, 

p. 121) ressalta que podemos dizer que “a tese da alienação total”, sendo o “ponto central 

da teoria contratual de Rousseau, é a condição mesma da existência da comunidade 

política enquanto corpo coletivo dotado de uma vontade geral, princípio das leis civis e 

políticas. Somente então, porque há uma alienação sem reservas, é possível falar no 
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princípio da vontade geral”. Temos, então, mediante o pacto social, o surgimento de um 

corpo moral (pessoa pública) que é denominado de república e pode se configurar como 

Estado, enquanto passivo, como soberano, enquanto faz as leis, ou seja, enquanto é ativo, 

e potência quando comparado aos seus semelhantes. Os associados, por outro lado, 

recebem a denominação de povo, podendo ser cidadãos enquanto partícipes da política 

ou súditos enquanto submetidos às leis do Estado (ROUSSEAU, 1999b, p. 22-23). 

Portanto, o poder político terá origem na vontade daqueles que se reúnem, que fazem um 

pacto voluntário e originam a comunidade política. Segundo Rousseau, se retirarmos do 

pacto social o que não é de sua essência, veremos que ele se reduz aos seguintes termos: 

“Cada um de nós põe em comum sua pessoa e todo o seu poder sob a direção suprema da 

vontade geral, recebendo coletivamente cada membro como parte indivisível do todo” 

(1999b, p. 22).  

 

 

1.2 A transição do estado de natureza para o estado civil 

 

Na passagem do estado de natureza para o estado civil, Rousseau descreve 

mudanças substanciais sofridas pelos homens, tanto moralmente quanto intelectualmente. 

Nesse contexto, os homens deixam a situação problemática proveniente do estado de 

natureza, no qual todos são governados pelos interesses particulares. Ao abdicarem da 

liberdade ilimitada que havia nesse estado, com a qual podiam conseguir tudo o que suas 

forças alcançassem, adquirem a liberdade civil, usufruindo as condições de legitimidade 

nas relações entre si e com o Estado; mas, embora eles percam muitos benefícios 

existentes no estado de natureza, se elevam a um nível superior, e adquirem outras 

vantagens de mesma relevância: substituem em sua conduta o instinto pela justiça e 

conferem às suas ações a moralidade que antes lhes faltava (ROUSSEAU, 1999b, p. 25). 

Como Rousseau acrescenta mais adiante:  

[...] suas faculdades se exercem e se desenvolvem, suas ideias se 

alargam, seus sentimentos se enobrecem, toda a sua alma se eleva a tal 

ponto que, se os abusos dessa nova condição não o degradassem amiúde 

a uma condição inferior àquela de que saiu, deveria bendizer sem cessar 

o ditoso instante que dela o arrancou para sempre, transformando-o de 

um animal estúpido e limitado num ser inteligente, num homem (1999b, 

p. 26).   

A partir desse trecho, podemos observar que, embora Rousseau apresente as vantagens 

que os homens adquirem na transição para o estado civil, o filósofo também alerta para a 
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possibilidade dos abusos dessa nova condição, em paralelo à degeneração do homem 

natural, narrada por ele no Segundo Discurso. Nesse texto, o filósofo pondera que, na 

medida em que o ser humano se aprimora, de acordo com o que exigem as circunstâncias, 

ele se afasta daquela condição originária anterior, de seu simples instinto de sobrevivência 

e independência dos seus semelhantes. Assim, os homens deixam de depender somente 

da natureza e passam a ter outras necessidades que vão além daquilo que ela pode lhes 

oferecer para a sobrevivência; passam a querer competir e se mostrar como superiores 

diante dos demais, de modo que suas diferentes características naturais, que antes não 

eram vistas como um problema, passem agora a ser notadas. De acordo com Rousseau: 

“[...] o homem, de livre e independente que era antes, passou a estar, em virtude de uma 

profusão de novas necessidades, por assim dizer sujeito a toda natureza, sobretudo aos 

seus semelhantes, de quem num sentido se torna escravo, mesmo em se tornando seu 

senhor [...]” (1999a, p. 217-218).  

Dessa forma, na transição do estado de natureza para o estado civil, o homem 

perde a liberdade ilimitada do estado de natureza, mas ganha a liberdade civil, pautada 

pela vontade geral. Segundo Arlei de Espíndola, em A Necessidade do Estado em Hobbes 

e Rousseau, o Estado, estabelecido a partir do ideal político de Rousseau, “cria chances 

ao homem de desenvolver-se indefinidamente e realizar a conquista de seus direitos 

fundamentais, ancorados nas noções de liberdade e igualdade, encontrando em si mesmo 

a fonte de todos os ditames de que carece” (2012, p. 58). Além disso, na passagem para 

o estado civil, os indivíduos ganham a propriedade de tudo o que possuem, porque pela 

cláusula de alienação total eles entregam os seus bens à comunidade, e essa entrega 

possibilita que adquiram a posse legítima desses bens, de modo que ninguém tire o direito 

de ninguém, mas respeitem o direito uns dos outros. O direito dos particulares sobre os 

bens, segundo Rousseau, é administrado pela comunidade, está subordinado ao direito 

dela sobre todos os bens, “sem o que não teria solidez o vínculo social, nem força real o 

exercício da soberania” (1999b, p. 29). Ao regulamentar a propriedade e a liberdade, a 

comunidade é capaz de corrigir as desigualdades físicas que a natureza trouxe aos 

homens, “[...] e, podendo ser desiguais em força ou em talento, todos se tornam iguais 

por convenção e de direito” (ROUSSEAU, 1999b, p. 30); portanto, a comunidade não 

restringe o direito de ninguém, ela amplia e assegura esse direito. 

Ainda de acordo com Rousseau, ao obedecerem às leis no estado civil formuladas 

por eles mesmos, os indivíduos também ganham a liberdade moral, “a única que torna o 

homem verdadeiramente senhor de si, porquanto o impulso do mero apetite é escravidão, 
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e a obediência à lei que se prescreveu a si mesmo é liberdade” (1999b, p. 26). Conforme 

Cláudio A. Reis,  

[...] na hierarquia de valores de Rousseau, a liberdade civil e moral, 

como submissão à lei e esforço em direção à virtude, é superior à 

independência natural. Mas o que a faz superior é justamente o fato de 

que eleva a um grau sublime o que a liberdade natural já tinha, que é a 

submissão exclusiva à vontade própria, acompanhada da insubmissão a 

qualquer outra vontade particular (2005, p. 326).  

No estado civil, portanto, o homem é livre por obedecer a si mesmo, exercendo a 

sua liberdade moral, a qual consiste na verdadeira liberdade para Rousseau. Segundo 

Robert Wokler (2012, p. 30):  

 

Apenas na sociedade política, que para se instaurar exige o abandono 

de nossa liberdade natural, é que podemos realizar a liberdade civil ou 

moral, sendo que a civil nos coloca na dependência de toda a 

comunidade e a moral nos coloca na obediência das leis que expressam 

nossa própria vontade coletiva. 

  

Para Rousseau, os membros do pacto social devem ser considerados a partir de uma dupla 

relação: como parte do soberano, ao prescreverem suas próprias leis, e súditos, na 

condição de estarem submetidos às leis que eles próprios elaboram, razão pela qual se 

manterão livres como cidadãos. Ainda segundo Wokler, “Somente quando todos os 

cidadãos do Estado participam diretamente da legislação, eles podem refrear 

conjuntamente o abuso de poder que alguns poderiam pretender” (2012, p. 30). Os 

indivíduos, assim, dão seu consentimento ao formarem uma comunidade política que irá 

mantê-los tão livres quanto antes do pacto social, pois, segundo Milton Meira do 

Nascimento em A representação política como farsa, “tanto em estado de natureza quanto 

no estado civil, os homens permanecem sempre na sua condição essencial de agentes 

livres” (NASCIMENTO, 2016b, p. 212); eles obedecem apenas à sua própria vontade 

racional ao decidirem se unir em sociedade. Assim, Rousseau afirma que, no estado civil, 

[...] só a vontade geral pode dirigir as forças do Estado em 

conformidade com o objetivo de sua instituição, que é o bem comum: 

pois, se a oposição dos interesses particulares tornou necessário o 

estabelecimento das sociedades, foi o acordo desses mesmos interesses 

que o tornou possível. O vínculo social é formado pelo que há de 

comum nesses diferentes interesses, e, se não houvesse um ponto em 

que todos os interesses concordam, nenhuma sociedade poderia existir. 

Ora, é unicamente com base nesse interesse comum que a sociedade 

deve ser governada (ROUSSEAU, 1999b, p. 33).    

Nesse sentido, ainda sobre as vantagens da saída do estado de natureza para o 

estado civil, Rousseau afirma que os indivíduos  
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não fizeram senão uma troca vantajosa de um modo de ser incerto e 

precário por um outro melhor e mais seguro, da independência natural 

pela liberdade, do poder de prejudicar a outrem pela própria segurança, 

e de sua força, que outras podiam superar, por um direito que a união 

social torna invencível (1999b, p. 42). 

 

 

1.3 Vontade geral, soberania popular e liberdade política 

 

Após associar-se aos demais pelo pacto social, cada indivíduo compromete-se 

numa dupla relação: “como membro do soberano em face dos particulares e como 

membro do Estado em face do soberano” (ROUSSEAU, 1999b, p. 23). A comunidade 

formada pela união dos indivíduos será soberana, de forma que os contratantes não se 

entreguem a ninguém em particular, mas coloquem em comum sua pessoa e seu poder 

sob a direção da vontade geral. A soberania, por sua vez, consiste no exercício da vontade 

geral, e não pode ser alienada, da mesma forma que o soberano, como poder legislativo, 

só pode ser representado por si mesmo, o que significa que “pode transmitir-se o poder – 

não, porém, a vontade”, como Rousseau salienta (1999b, p. 33). Logo, num Estado 

legítimo, o poder de elaborar as leis e tomar decisões cabe apenas ao povo, e não pode 

ser transferido a um representante, pois caso isso ocorra, o povo perderia sua liberdade. 

Segundo Milton Meira do Nascimento (2016b, p. 189), “Quando Rousseau afirma que o 

povo é soberano, ele quer com isso dizer que o povo é a autoridade máxima e que age 

sem ser tutelado, sem transferir seu poder de decisão a ninguém”. Ainda de acordo com 

o comentador, abrir mão da capacidade de tomar decisões livremente é abrir mão daquilo 

que constitui o povo como autoridade suprema, “é abrir mão da liberdade política, que 

consiste em tomar decisões naquelas questões que dizem respeito a toda a comunidade” 

(2016b, p. 191).  

A soberania não poderá, portanto, abdicar de seu poder supremo. Além de não 

poder alienar-se, a soberania também não pode ser dividida, porque ela expressa a vontade 

de todo o corpo político, sendo una e absoluta, “visto que a vontade ou é geral ou não é; 

ou é a do corpo do povo, ou unicamente de uma parte” (ROUSSEAU, 1999b, p. 34-35). 

A esse respeito, em Sobre a construção do consenso: uma abordagem da vontade geral, 

Helena Esser dos Reis afirma que o corpo soberano “não pode ser representado ou 

dividido simplesmente porque a consequência da representação ou divisão é a perda de si 

mesmo, da unidade deste ser integralmente múltiplo” (REIS, 2009, p. 100). A 

comunidade política originada pelo pacto social irá ser dirigida pela vontade geral, que 
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será a base para a liberdade política, e assim cada indivíduo irá deixar sua posição 

particular e irá pensar naquilo que é melhor para a comunidade. Rousseau questiona se a 

vontade geral, que sempre deve tender para o bem comum, pode errar. Segundo o filósofo, 

a vontade geral é sempre reta e sempre tende à utilidade pública, mas disso não se segue 

que as deliberações do povo tenham sempre a mesma retidão (ROUSSEAU, 1999b, p. 

37). Assim, a vontade geral é sempre certa por querer o bem do corpo político, mas nem 

sempre irá prevalecer, pois como cada um pensa que está fazendo o melhor ao dar seu 

voto, o povo pode se enganar a respeito do seu próprio bem, de forma que nem sempre 

suas deliberações sejam boas. Desse modo, podem existir problemas quanto ao 

discernimento do povo em saber o que é o bem, além de problemas de “moral cívica”, 

pois os indivíduos podem ter interesses particulares diferentes da vontade geral e colocá-

los acima desta ao dar seus votos. Rousseau enfatiza que, para a vontade geral ser sempre 

esclarecida e o povo não se enganar, é necessário que não existam sociedades parciais no 

Estado, ou seja, grupos ou facções com vontades próprias, cujos membros combinem seus 

votos para influenciar o resultado das deliberações soberanas.  

Assim, por mais que a vontade geral sempre esteja voltada para o bem comum, no 

processo da deliberação pública ocorre, com frequência, uma “cisão secreta”, por 

intermédio de vontades particulares que alteram o fluxo natural da assembleia, como 

Rousseau afirma a respeito das facções no verbete Economia Política da Enciclopédia 

(2006b, p. 90). Logo, é necessário que os interesses particulares não sobrepujem a vontade 

geral, e que cada cidadão dê seu voto levando em conta sua opinião sobre a lei em questão 

representar ou não a vontade geral. Vale destacar que, segundo Rousseau, “Se, quando o 

povo suficientemente informado delibera, os cidadãos não tivessem nenhuma 

comunicação entre si, do grande número de pequenas diferenças haveria de resultar 

sempre a vontade geral, e a deliberação seria sempre boa” (1999b, p. 37). Essa afirmação, 

à primeira vista, parece-nos estranha, como se indicasse a inexistência de diálogo entre 

os indivíduos, mas Rousseau estaria apenas ressaltando que eles devem dar seus votos 

consultando a si mesmos, à sua própria consciência, a fim de evitar que os interesses de 

determinados grupos ou facções prevaleçam. Para o filósofo, os indivíduos podem ter 

uma vontade particular oposta ou diferente de sua vontade como cidadão. No entanto, em 

se tratando dos assuntos públicos, os interesses particulares não devem se sobrepor à 

vontade geral. 

A vontade geral, portanto, é o ponto de convergência entre a diferença de opiniões 

particulares. Entretanto, ela não é apenas a vontade da maioria, a vontade de todos ou a 

soma dos interesses particulares, e sim a intersecção dos interesses dos indivíduos como 
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cidadãos (interesse comum). Dessa maneira, quando uma lei é proposta na assembleia do 

povo, o que é perguntado ao cidadão é se, em sua opinião, tal lei está de acordo ou não 

com a vontade geral. Para Rousseau, a essência da vontade geral é o interesse comum, e 

caso ela seja direcionada para o interesse individual, deixa de ser, definitivamente, geral. 

Como afirma o genebrino,  

[...] a vontade geral, para ser verdadeiramente geral, deve sê-lo tanto 

em seu objeto quanto em sua essência; de que deve partir de todos, para 

aplicar-se a todos; e de que perde sua retidão natural quando tende a 

algum objeto individual e determinado, porque então, julgando aquilo 

que nos é estranho, não temos a guiar-nos nenhum verdadeiro princípio 

de equidade (ROUSSEAU, 1999b, p. 40).  

Logo, é a vontade geral que deve mover o corpo político e ser a fonte das leis. No entanto, 

ainda que a vontade geral deva se ocupar somente dos assuntos públicos e não tratar de 

fatos particulares3, o soberano teria autonomia para decidir sobre tais fatos se fosse de seu 

interesse, por mais que isso não estivesse em conformidade com a atuação do poder 

soberano como proposto por Rousseau.  

Ao fazer uma análise do conceito de vontade geral e das decisões coletivas em 

Rousseau, Cláudio Araújo Reis afirma que existem dois sentidos distintos para a noção 

de vontade geral, sendo o primeiro “substantivo” e o segundo “decisionista”. Como Reis 

salienta, a ideia de vontade geral não está separada da de vontade particular, pois, como 

foi dito acima, a vontade geral é a convergência dos interesses dos indivíduos como 

cidadãos, isto é, o que há de comum em seus interesses particulares. Assim, Reis enfatiza 

que a conformidade entre o geral e o particular deve ser vista como uma intersecção, e 

não como agregação (2010, p. 14). Dessa forma, Rousseau não acredita que não possam 

existir vontades particulares no interior do corpo político, mas entende que o que não 

pode haver são vontades sem uma intersecção. Reis afirma que em vez de enfatizar a ideia 

de vontade geral como a vontade do soberano, é melhor enfatizá-la como indissociável 

 
 

3 A discussão acerca do limite entre as esferas pública e privada é um ponto complicado no pensamento de 

Rousseau, já que ele mesmo não chegou a distinguir de maneira clara onde esse limite deveria ser colocado. 

No capítulo IV do livro II do Contrato encontramos algumas considerações sobre esse tema, e entendemos 

que os membros particulares devem agir de modo a preservar o todo formado pela associação. Assim, o 

soberano dispõe de um poder absoluto sobre todos os seus membros, ainda que este poder não deva 

ultrapassar os limites daquilo que foi estabelecido pela comunidade. O soberano, nesse sentido, deve julgar 

em que medida aquilo que foi alienado pelos particulares através do pacto interessa à comunidade, bem 

como solicitar que os mesmos prestem serviços na medida em que tais serviços sejam úteis à associação 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 39).  Dessa forma, os indivíduos particulares que compõem a associação devem 

cumprir seus deveres para que a comunidade política possa se manter, pois só assim poderão desfrutar dos 

benefícios de sua união. O soberano, por sua vez, deve representar os interesses comuns, deve agir em prol 

do todo, e visar a estabelecer condições justas e iguais para os cidadãos. Portanto, compreendemos que 

deve haver uma harmonia entre o âmbito particular e o público a fim de que o interesse comum prevaleça.  
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dos interesses particulares que, naquilo em que convergem, almejam o bem comum. 

Tomando os dois sentidos de vontade geral observados pelo comentador, é possível dizer 

que, nas obras de Rousseau, tal conceito apresenta-se ora como um padrão ou uma regra 

que orienta as ações coletivas, ora como uma forma de nos referirmos às decisões 

coletivas elas próprias (REIS, 2010, p. 15): 

No primeiro sentido, a vontade geral, como padrão ou regra, não é 

outra coisa senão o padrão do bem ou do interesse comum (em outras 

palavras, “vontade geral”, no sentido de padrão, é sinônimo de “bem 

comum” ou “interesse comum”). No segundo sentido, a vontade geral 

é a decisão (ou o conjunto de decisões) tomada pelo soberano e fixada 

na forma da lei (REIS, 2010, p. 5-6). 

Assim, tal padrão ou regra orienta as deliberações coletivas na medida em que 

serve como base para que os indivíduos entendam o que é bom ou ruim para a sociedade. 

No que diz respeito à formação desse padrão dentro da sociedade, Reis considera como 

fundamental a figura do Legislador, que teria a função de bem conduzir os indivíduos em 

suas deliberações sobre o bem comum. Além dessa figura, existem outros meios pelos 

quais tal padrão é construído, como a educação, a opinião pública e a religião civil4, que 

são apresentadas por Rousseau em seus textos. A vontade geral no sentido de decisão, 

por outro lado, consistirá no resultado de certo procedimento, como o de sufrágio, por 

exemplo, que é realizado sob determinadas condições (REIS, 2010, p. 18). Segundo a 

análise de Reis, portanto, a vontade geral é a voz do povo porque se refere ao seu interesse 

comum, de forma a conduzir as decisões do soberano para o bem público. Então, a 

vontade geral pode se configurar como a expressão dos interesses interseccionados do 

corpo político, que possui a fonte de seu poder justamente em sua união com um objetivo 

comum: a preservação e as condições favoráveis para o exercício de sua liberdade. A 

sociedade consolidada com uma finalidade comum só é formada porque os homens são 

livres e pretendem manter-se da mesma forma, mas num estado sem conflitos ou 

obstáculos para tal, ou seja, no estado civil. Desse modo, no estado civil os indivíduos 

asseguram sua liberdade ao deliberarem juntos, e ganham autonomia ao serem dirigidos 

pelas leis que eles mesmos elaboram. 

O poder soberano, nascido da vontade daqueles que se uniram em sociedade civil, 

deve manter as condições de igualdade e liberdade, em todas as suas deliberações, e por 

mais absoluto que seja, não deve ultrapassar os limites das convenções gerais 

 
 

4 O tema da religião civil será abordado mais adiante, na seção sobre a necessidade da figura do Legislador.  
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(ROUSSEAU, 1999b, p. 42), deve agir pelo bem da comunidade. É importante ressaltar 

que, no capítulo sobre o soberano no primeiro livro do Contrato Social, nos deparamos 

com uma passagem polêmica na qual Rousseau afirma:  

[...] aquele que se recusar a obedecer à vontade geral a isso será 

constrangido por todo o corpo – o que significa apenas que será forçado 

a ser livre, pois é esta a condição que, entregando à pátria cada cidadão, 

o garante contra toda dependência pessoal, condição que configura o 

artifício e o jogo da máquina política, a única a legitimar os 

compromissos civis, que sem isso seriam absurdos, tirânicos e sujeitos 

aos maiores abusos (1999b, p. 25). 

Tal passagem já foi alvo de críticas de vários comentadores de Rousseau (Benjamin 

Constant, Isaiah Berlin, J. L. Talmon, entre outros), e apresenta uma relação entre a 

liberdade e a vontade geral que, segundo os críticos do genebrino, representaria uma 

sujeição absoluta dos indivíduos ao corpo político. Assim, num primeiro momento parece 

ser possível notar um paradoxo entre tal passagem e a importância concedida por 

Rousseau à liberdade, no sentido de que a ideia de “forçar a ser livre” não parece estar 

em concordância com a noção de uma ação realmente livre. Contudo, ao se entregarem à 

direção suprema da vontade geral, entendemos que os indivíduos estariam apenas 

obedecendo a si mesmos, levando em conta seu interesse comum e a convenção com 

vistas ao bem público que foi estabelecida entre eles. Afinal, para Rousseau, o contrato 

social é a única forma de assegurar, legitimamente, a vida, as pessoas e os bens de cada 

um e, principalmente, sua liberdade.  

Dessa forma, o vínculo entre os indivíduos pelo contrato só é válido se eles se 

submetem voluntariamente à convenção, e não se ela os submeter arbitrariamente; esta é 

a forma de autoridade do contrato que Rousseau quer assegurar, conforme Cassirer (1994, 

p. 346). Nesse sentido, para que a união entre os indivíduos pelo contrato seja legítima, 

de modo que a vontade geral prevaleça, é necessário que os homens não queiram desfrutar 

dos benefícios da ordem civil sem estarem dispostos a cumprir os deveres que ela origina, 

como mencionado por Rousseau antes da passagem sobre o “forçar a ser livre”, pois caso 

os indivíduos deixem seus interesses particulares prevalecerem sobre os assuntos 

públicos, o corpo político estará arruinado, ocasionando em uma injustiça contra os 

demais membros (ROUSSEAU, 1999b, p. 25-26). Assim, tendo em vista que a ordem 

civil foi formada pelo completo consentimento de seus membros, com vistas à 

preservação de todos, podemos dizer que eles também estavam conscientes dos deveres 

que lhes seriam impostos para alcançar tal fim. Ao tratar desse tema, Robert Wokler 

afirma que, certamente, era devido à “sua grande atração pelo que entendia como um 
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ideal de participação pública na antiguidade que Rousseau acreditava que não se deveria 

motivar os cidadãos a colocar suas ambições particulares na frente de tudo o mais”. Para 

o genebrino, continua o comentador, “a participação na assembleia soberana de um 

Estado deveria ser obrigatória – posição que pode ter dado forma ao argumento (...) de 

que ‘quem ser recusar a obedecer a vontade geral... será obrigado a ser livre’”, 

(WOKLER, 2012, p. 99), embora Wokler não negue que o significado dessa passagem 

seja ambíguo.  

Segundo Cassirer, é tendo a liberdade como alicerce que a unidade entre os 

indivíduos é autêntica, e não pela coerção.  De acordo com o autor,  

Emancipar o indivíduo não significa, portanto, para Rousseau, arrancá-

lo a toda e qualquer forma de sociedade, mas encontrar uma forma tal 

de sociedade que preserve a pessoa de todo indivíduo com a força 

solidária da associação política, de modo que o indivíduo, tendo 

concluído um pacto com todos os outros, somente obedece, não 

obstante, a si mesmo nesse acordo recíproco (CASSIRER, 1994, p. 

347). 

Dentre os diversos comentadores que tecem críticas referentes a essa passagem do 

Contrato Social sobre “forçar a ser livre”, podemos salientar Isaiah Berlin. Em Freedom 

and its betrayal: six enemies of human liberty (publicado postumamente em 2002), o 

autor analisa a suposta herança autoritária deixada por seis filósofos, dentre eles 

Rousseau, que em sua concepção seria um dos grandes opositores da liberdade. Nessa 

obra, Berlin coloca em questão a originalidade e a contribuição das ideias do genebrino, 

afirmando que ele não teria ido além do que já foi apresentado por seus antecessores. Para 

Berlin, o autor do Contrato Social utiliza “os mesmos tipos de frases, e aparentemente os 

mesmos conceitos, mas altera o significado das palavras, torce os conceitos”, de modo a 

produzir um “eletrizante efeito sobre o leitor” (2002a, p. 31).5  

Ao examinar o conceito rousseauniano de liberdade, Berlin afirma que o mesmo 

se trata de “um valor absoluto, como se fosse uma espécie de conceito religioso” (2002a, 

p. 31)6, já que, como vimos, para o genebrino a liberdade consiste em algo inerente ao ser 

humano, que faz parte de sua condição e por isso ele não pode estar sob o domínio de 

outrem. Em sua argumentação, Berlin afirma que, para Rousseau, “há uma visão sempre 

presente das regras da vida”, de modo que ele estaria “profundamente preocupado com o 

 
 

5 [“using the same kinds of sentences, and apparently the same concepts, yet he alters the meanings of the 

words, he twists the concepts in such a fashion that they produce an electrifying effect upon the reader 

[…]”]. 
6 [“Liberty for him is an absolute value. He looks on liberty as if it were a kind of religious concept”].  
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certo e o errado, com a justiça e a injustiça”, compreendendo, portanto, que “existem 

determinadas maneiras de viver que estão certas e outras que estão erradas” (2002a, p. 

34).7 Nesse sentido, o filósofo da Letônia apresenta um problema para a concepção de 

liberdade rousseauniana, questionando como pode haver liberdade diante de regras, leis 

ou princípios para conduzir a vida humana. De acordo com Berlin: “Como a liberdade 

pode ser compatível com regulamentos que impedem que o homem faça absolutamente 

o que quiser [...]?” (2002a, p. 35).8 

A partir dos trechos citados, fica claro que, para Berlin, a liberdade seria o poder 

de fazer o que quisermos, sem interferências externas. Por outro lado, Jean-Jacques não 

endossa tal concepção de liberdade, pois como vimos, para ele a liberdade exercida no 

estado civil, ao contrário da independência/liberdade natural existente no estado de 

natureza, é pautada pela vontade geral e limitada por ela. Portanto, essa verdadeira 

liberdade política consiste em uma situação na qual todos estejam sob as mesmas 

condições, sob a direção das leis emanadas da soberania popular, e tenham ao mesmo 

tempo direitos e deveres. Vale lembrar que no conhecido texto Two concepts of liberty, 

de 1958, Berlin concebe dois sentidos de liberdade, o positivo e o negativo. No primeiro 

sentido, os indivíduos teriam o controle de suas ações, sem a dependência de forças 

externas, sendo senhores de si mesmos (BERLIN, 2002b, p. 178). Já no segundo, a 

liberdade se daria apenas na medida em que as ações dos indivíduos não sofressem 

obstruções de outrem (BERLIN, 2002b, p. 169). Dessa forma, Berlin considera a 

liberdade negativa como a mais legítima, de modo que as leis seriam restrições à 

liberdade, sendo essa uma das razões que fazem o autor desaprovar a afirmação de 

Rousseau de que, obedecendo às leis, os indivíduos são forçados a ser livres 

(MOSCATELI, 2017b, p. 274). Desprezando o grande conteúdo das reflexões de 

Rousseau, o comentador o caracteriza como um inimigo da liberdade, que é justamente 

aquilo que o autor genebrino tanto defendia.  

Berlin parece não considerar o esforço intelectual do genebrino, bem como não 

compreender o objetivo de sua obra − que é tratar dos princípios do direito político em 

busca de investigar como se daria uma república legítima −, tampouco a forma da 

liberdade necessária para tal fim. Assim, o que está em jogo para Rousseau não é uma 

 
 

7 [“[…] for him, there is an ever-present vision of the rules of life. He is deeply concerned about right and 

wrong, about justice and injustice. There are certain ways of living which are right, and certain ways of 

living which are wrong”]. 
8 [“How can liberty be compatible with regulations, which after all hem man in, prevent him from doing 

absolutely anything he wants […]?”]. 
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sujeição absoluta dos indivíduos à vontade geral, num sentido arbitrário, como já 

mencionado, mas uma entrega de cada um ao todo na medida de seu interesse pela 

conservação de sua vida, bens e liberdade. Ao unirem-se por um contrato, os homens 

compreendem a importância do bem comum e orientam suas ações nessa direção, 

exercendo sua liberdade enquanto cidadãos de uma ordem social originada pelo poder de 

sua união. Rousseau mostra, então, que o cidadão autônomo é aquele que compreende a 

necessidade de regras estabelecidas para ordenar a convivência social e as segue não por 

medo da punição, mas por identificar-se verdadeiramente com seus interesses, que são 

compartilhados com a coletividade (MOSCATELI, 2017b, p. 274-275). 

Dado o debate e as dificuldades de entendimento sobre a liberdade civil proposta 

no Contrato Social, Cassirer ressalta que não se pode culpar Rousseau por tal situação, 

pois o autor teria expressado de forma clara o sentido de suas ideias a esse respeito:  

Para ele, liberdade não significava arbitrariedade, mas superação e 

eliminação de toda arbitrariedade, a submissão a uma lei estrita e 

inviolável que o indivíduo erige acima de si mesmo. Não é a renúncia 

a esta lei nem a libertação dela o que determina o caráter genuíno e 

verdadeiro da liberdade, mas sim o livre consentimento a ela. E esse 

caráter se realiza na volonté générale, a vontade do Estado. O Estado 

reclama para si o indivíduo, de modo completo e sem reservas. 

Contudo, ao fazer isso, não age como uma instituição coercitiva, mas 

apenas coloca sobre o indivíduo uma obrigação que ele próprio 

reconhece como válida e necessária, e à qual, em consequência, dá seu 

assentimento, por ela própria tanto quanto por si mesmo (CASSIRER, 

2003, p. 461-462).9 

Assim, na forma de organização política proposta por Rousseau, o caminho para a 

manutenção da liberdade dos indivíduos consiste em unirem-se numa comunidade, 

através de seu completo consentimento e interesse comum, visando à preservação de 

todos, de modo que estejam submetidos às mesmas condições. Então, é pela obediência 

às leis que os próprios indivíduos elaboram – com base na vontade geral – que se tem o 

sentido da liberdade rousseauniana. Dessa forma, abdicando da independência e da 

liberdade ilimitadas do estado de natureza, os homens adquirem a verdadeira liberdade 

civil, usufruindo as condições de legitimidade nas relações entre si e com o Estado. 

Conforme Newton Bignotto, em Matrizes do republicanismo, 

O caráter geral da vontade não deriva, portanto, do desejo de aniquilar 

o indivíduo em proveito do Estado, mas do desejo de fazer prevalecer 

no corpo político aquilo em torno do qual foi possível detectar um vetor 

comum, que é a própria vontade geral. Nesse movimento, aquilo que 

 
 

9 Em A questão Jean-Jacques de Rousseau. 
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deriva da vontade geral deve sempre prevalecer sobre os interesses 

particulares, mas é preciso lembrar que, na constituição do que é geral, 

não entra nada que não tenha sido antes acordado pelos cidadãos (2013, 

p. 194-195). 

A fonte da legitimidade do corpo político, portanto, é a vontade geral, pois ela 

representa a todos, de modo que aquilo que se encaixa dentro dos seus limites seja 

determinado por todos, o que irá influenciar na manutenção do bem comum. Assim, todo 

ato de soberania deve obrigar ou favorecer a todos os cidadãos igualmente, visando ao 

bem comum. Nesse sentido, Rousseau entende que os cidadãos estão sob as mesmas 

condições, e que o soberano não distingue ninguém em particular (1999b, p. 41). 

Ao tratar sobre a lei no capítulo VI do livro II do Contrato, Rousseau estabelece 

que ela irá dar movimento ao corpo político que foi originado, viabilizando que o mesmo 

possa se conservar. No estado de natureza tudo era comum, havia uma liberdade ilimitada, 

os indivíduos eram independentes entre si, agiam segundo suas próprias vontades e não 

possuíam nenhuma obrigação uns com os outros. No estado civil, em contrapartida, 

Rousseau assevera que todos os direitos são estabelecidos pela lei (1999b, p. 46). Ao 

definir a lei, o filósofo afirma: 

[...] quando todo o povo estatui sobre todo o povo, não considera senão 

a si mesmo, e nesse caso, se há uma relação, é entre o objeto inteiro sob 

um ponto de vista e o objeto inteiro sob um outro ponto de vista, sem 

nenhuma divisão do todo. Então a matéria sobre a qual se estatui é tão 

geral quanto a vontade que estatui. É a esse ato que chamo uma lei 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 47). 

Dessa maneira, ao obedecerem à lei os indivíduos estão sob as mesmas condições, 

e como vimos, o soberano não distingue ninguém em particular, de forma que o poder 

legislativo não possa se referir a um objeto individual. O objeto das leis, portanto, é 

sempre geral, e o poder de elaborar as leis cabe apenas ao povo, pois as leis são atos da 

vontade geral, e não podem ser injustas porque são fruto do interesse comum dos 

indivíduos, e ninguém seria injusto consigo mesmo (ROUSSEAU, 1999b, p. 47). 

Segundo Rousseau, a lei irá tratar os súditos coletivamente e as ações como abstratas, 

nunca um homem como indivíduo nem uma ação particular. O soberano pode até mesmo 

aprovar certos privilégios ou benefícios para os cidadãos, mas não pode concedê-los 

nomeadamente a ninguém, apenas fixar as regras gerais para que qualquer indivíduo 

possa merecê-los (ROUSSEAU, 1999b, p. 47), e diante disso observamos uma forma de 

corrigir possíveis desigualdades sociais entre os cidadãos, assim como no caso da criação 

de políticas de ações afirmativas nos dias atuais, que visam a combater injustiças e 

promover a igualdade de acesso a oportunidades para grupos sociais que historicamente 



32 
 

têm sido vítimas de discriminações de qualquer tipo. Como exemplo de tais políticas, 

podemos citar a adoção de cotas para negros nos processos seletivos das universidades, 

pela qual são reservadas determinada quantidade de vagas para esses indivíduos, a fim de 

facilitar seu acesso à educação, reparando a discriminação que sofreram ao longo do 

tempo e que ainda sofrem. 

Nessa exposição sobre o que constitui o Estado legítimo, Rousseau ressalta o 

papel da legislação, chamando de república “todo Estado regido por leis, qualquer que 

seja a sua administração, porque só então o interesse comum governa e a coisa pública 

significa algo” (1999b, p. 48). Nesses termos, todo Estado legítimo é republicano.  

 

 

1.4 A necessidade da figura do Legislador 

 

Segundo Rousseau, após a fundação do Estado através do pacto social, as leis são 

aquilo que conferem movimento à sociedade civil, e “o povo submetido às leis deve ser 

o autor delas; somente aos que se associam compete regulamentar as condições da 

sociedade” (ROUSSEAU, 1999b, p 48). No entanto, o genebrino questiona como o povo 

conseguirá regulamentar essas condições:  

Como uma multidão cega que muitas vezes não sabe o que quer, porque 

raramente sabe o que lhe convém, levará a bom termo uma empresa tão 

grande e difícil como o é um sistema de legislação? [...] A vontade geral 

é sempre reta, mas o julgamento que a guia nem sempre é esclarecido. 

É necessário fazer com que veja os objetos tais como são, às vezes tais 

como lhe devem parecer, mostrar-lhe o bom caminho que procura, 

preservá-la da sedução das vontades particulares, relacionar aos seus 

olhos os lugares e os tempos, contrabalançar o atrativo das vantagens 

presentes e sensíveis pelo perigo dos males distantes e ocultos 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 48). 

É nesse ponto que, como uma solução a essa dificuldade, Rousseau apresenta a 

necessidade da figura do Legislador, o qual será um guia para o povo, mediando a 

passagem do plano teórico para o plano prático na teoria rousseauniana:  

É preciso obrigar uns a conformar suas vontades à razão e ensinar o 

outro a conhecer o que deseja. Então das luzes públicas resulta a união 

do entendimento e da vontade no corpo social, daí o exato concurso das 

partes e, enfim, a maior força do todo. Eis de onde nasce a necessidade 

de um Legislador (ROUSSEAU, 1999b, p. 49).   

Como discutido anteriormente, vimos que, para Rousseau, a vontade geral é 

sempre certa por querer o bem comum, mas disso não se segue que as deliberações do 
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povo sempre sejam boas. A primeira razão para isso é que, como vimos, o povo pode não 

ter o discernimento adequado no que se refere ao seu próprio bem e assim deliberar mal. 

Além dessa aparente falta de discernimento do povo, temos ainda o fato de que este pode 

ser enganado e acabar desejando o mal (ROUSSEAU, 1999b, p. 37). No verbete 

Economia Política da Enciclopédia, Rousseau expõe justamente como esse engano 

ocorre e como a vontade geral pode ser substituída por interesses privados “quando o 

povo, seduzido por alguns homens de prestígio, hábeis e eloquentes, substitui seus 

verdadeiros interesses por interesses particulares” (ROUSSEAU, 2006b, p. 90). Diante 

dessas questões, podemos pensar na existência de certas limitações na enunciação da 

vontade geral, pois podemos perceber que ela nem sempre irá prevalecer. 

Consequentemente, tais limites também se estenderiam às noções de soberania popular, 

cidadania e liberdade política. Se por um lado a vontade geral é o fundamento para a 

liberdade dos homens em sociedade, por outro lado ela parece estar sob constante risco, 

tanto pela incapacidade do povo em conhecer o seu bem, quanto pela possibilidade de ser 

enganado por outrem. Assim, embora Rousseau considere como fundamentais as noções 

de vontade geral, soberania e liberdade, ele entende que há situações em que o povo não 

seja esclarecido o suficiente para exercer sua soberania, realizando as deliberações sobre 

aquilo que seja o melhor para a sociedade. Num primeiro momento, as desconfianças do 

genebrino em relação ao discernimento do povo poderiam nos fazer acreditar que existe 

aí uma contradição em relação ao poder soberano; no entanto, explicaremos logo abaixo 

que não se trata de uma incompatibilidade. Diante de seu receio quanto ao discernimento 

dos indivíduos para alcançarem o bem, Rousseau alerta para a necessidade de um guia 

para o povo no capítulo sobre a lei do Contrato, para em seguida anunciar a figura do 

Legislador.  

No trecho inicial do capítulo sobre o Legislador, Rousseau afirma que, 

Para descobrir as melhores regras de sociedade que convêm às nações, 

seria necessária uma inteligência superior, que visse todas as paixões 

dos homens e não experimentasse nenhuma, que não tivesse relação 

alguma com nossa natureza e a conhecesse a fundo, cuja felicidade 

fosse independente de nós e, no entanto, admitisse ocupar-se da nossa 

[...]. Haveria necessidade de deuses para dar leis aos homens 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 49). 

Ao analisarmos o modo como Rousseau descreve o Legislador, notamos que o mesmo se 

manifesta como algo extraordinário e superior, que estaria num plano divino. Tal figura 

excepcional seria, assim, uma espécie de educador político, cuja função seria a de fazer 

com que o povo enxergue aquilo que não consegue ver por si só, de forma que os 
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indivíduos possam se tornar verdadeiros cidadãos. Conforme Milton Meira do 

Nascimento, em A vontade geral e o princípio da equidade (2016d, p. 68), “O povo 

precisa de guias, porque nem sempre julga acertadamente sobre o que considera o seu 

próprio bem. A sabedoria do legislador consiste em esclarecer o julgamento para que o 

povo acerte mais”. O Legislador, então, seria responsável por esclarecer as vontades do 

corpo político, de modo que a ordem civil possa se manter. Ele é responsável por guiar 

os homens de forma que eles possam instituir boas leis para a república, das quais eles 

mesmos são os autores enquanto compõem o soberano. Assim, por mais que o povo 

detenha o poder de aprovar as leis, na prática ele não teria potencial suficiente para 

elaborá-las por conta própria, pelo menos não inicialmente. Segundo Salinas Fortes, em 

Rousseau: da teoria à prática, em termos de direito, apenas ao povo cabe determinar as 

condições da associação, assim como de direito, a vontade geral não pode ser 

representada. Contudo, o povo real é uma multidão cega, e por essa razão deve ser 

conduzido por um indivíduo que os oriente na concepção do corpo político (FORTES, 

1976, p. 98). Então, para suprir as incapacidades do povo, o Legislador é necessário para 

expressar o que é o melhor na instituição do Estado.  

Desse modo, percebemos que ao evocar a figura magnífica do Legislador, 

Rousseau se mostra receoso quanto ao discernimento do povo em estabelecer as normas 

visando ao bem do corpo político, principalmente nos primeiros tempos depois da 

formação dessa comunidade, porque ainda faltaria a esses indivíduos a experiência da 

vida civil, ou ainda um certo espírito social. Segundo Renato Moscateli em “Da fundação 

mítica ao exercício da soberania popular: como unir vontade e entendimento?” (2017a, p. 

167), as nações incipientes ainda não dispunham do espírito social necessário para fazer 

reflexões dessa espécie e julgar corretamente acerca do valor das boas instituições que 

lhes estavam sendo oferecidas.  Em consonância a isso, Kawauche (2019, p. 715) afirma 

que “é preciso que o povo nascente torne-se consciente da necessidade de um sistema 

legislativo. A arte do legislador consiste justamente em despertar no povo essa 

consciência, sem a qual não haveria solidez nos laços estabelecidos mediante o pacto 

civil”. Assim, a aparente incompatibilidade entre o receio de Rousseau em relação ao 

esclarecimento do povo, por um lado, e sua defesa da soberania e autonomia dos cidadãos, 

por outro, é atenuada, pelo menos em parte, quando compreendemos que, com efeito, 

logo após a formação do corpo político os indivíduos ainda não teriam a experiência 

necessária para entender como as coisas ocorrem em sociedade, e de como deveriam agir, 

motivo pelo qual se justifica a necessidade de uma figura que possa contribuir para a 

manutenção de uma sociedade bem-ordenada.  
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Assim, por mais que à primeira vista nos inclinemos a pensar que a figura teórica 

do Legislador seja contraditória em relação à soberania do povo, sendo um indivíduo 

muito hábil que poderia enganá-lo motivado por interesses próprios, observamos como 

Rousseau, no capítulo X do segundo livro do Contrato social, distingue o verdadeiro 

Legislador – aquele que se preocupa com o bem comum e que não faz uso de sua 

influência sobre o povo para atingir objetivos meramente pessoais – de usurpadores e 

tiranos, que sempre escolhem os tempos de crises e terror público para promulgar leis 

destrutivas que o povo nunca iria acatar em situações normais. O verdadeiro Legislador, 

por outro lado, é aquele que, conforme Rousseau, é capaz de escolher o melhor momento 

para instituir um povo (1999b, p. 61). Nesse sentido, o verdadeiro Legislador é aquele 

que viabiliza a formação de uma sociedade legítima, através de sua intervenção no 

momento adequado e com a sabedoria necessária. Como ressalta Milton Meira do 

Nascimento em O legislador e o escritor político (2016e, p. 152), “O tempo oportuno da 

fundação do corpo político é o que marca a tarefa grandiosa do legislador”. Por mais que 

Rousseau enfatize a soberania do povo, como aquele que possui o poder de elaborar suas 

próprias leis, submetendo-se apenas à sua própria vontade, e por isso se mantendo livre, 

o genebrino entende a tarefa da legislação como um desafio bastante difícil para os 

indivíduos, de modo que a solução para essa dificuldade se daria pela intermediação do 

Legislador, o qual atuaria até que o povo alcançasse o esclarecimento necessário para agir 

por si mesmo. Em seu texto Entre o direito e a história: a concepção do legislador em 

Rousseau, Ricardo Monteagudo discute os diversos significados da noção de Legislador 

no Contrato Social, e analisa a relação entre política e história. Segundo o autor:  

Para que o povo não se engane, é preciso que esteja suficientemente 

informado, e, por isso, entende-se opinião pública esclarecida. Isso 

significa munir a opinião pública de informações pertinentes para que 

o julgamento não se engane: porém, como definir o que é pertinente? 

Resta então reconhecer que é impossível saber tudo o tempo todo. Daí 

nasce a necessidade do legislador. [...] O legislador é o guia que 

esclarece o público, que deve fazê-lo ver as coisas como são ou, com 

finalidade pública, deve fazê-lo ver as coisas como devem parecer ser 

(MONTEAGUDO, 2006, p. 149-150). 

Para Rousseau, os homens devem amar sua pátria e as leis, devem ter gravada no 

coração o tipo de lei mais importante, que se refere aos usos, aos costumes e 

principalmente à opinião pública (ROUSSEAU, 1999b, p. 66). O Legislador irá ajudar 

nessa tarefa, ele deve se encarregar de moldar os interesses dos indivíduos, fortalecer o 

patriotismo e introduzir um padrão ou regra sobre o que seja o bem comum para o corpo 

político, que influencie a opinião do soberano nas votações, como vimos anteriormente 
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na discussão feita por Cláudio Reis em seu texto a respeito dos dois sentidos da vontade 

geral. Nesse contexto, o Legislador irá conduzir os indivíduos no âmbito dos costumes e 

da opinião pública, sendo que os parâmetros do que é bom ou ruim para a sociedade serão 

oferecidos aos indivíduos por ele próprio. E para a construção de tais parâmetros, o 

Legislador irá se utilizar das festas populares, da educação pública e da religião civil, de 

forma que os indivíduos sejam preparados para se tornarem verdadeiros cidadãos e o 

vínculo social se mantenha duradouro. De acordo com Ricardo Monteagudo (2006, p. 

180), “Sem o milagre do legislador, a saber, a legitimidade, o reconhecimento recíproco 

do interesse comum, a diferença de natureza entre a vontade geral e a vontade particular, 

ou entre a lei e o homem, seria insolúvel”.  Assim, será com base num processo educativo 

engendrado pelo Legislador que os indivíduos poderão passar de homens à cidadãos, e 

serem conscientes de seu poder soberano. Segundo Moscateli (2017a, p. 168), “É essa 

educação que converte o homem em cidadão, incutindo nele os valores da comunidade 

na qual está inserido, possibilitando que ele tenha interesses compartilhados com seus 

compatriotas, o que constitui a própria base da vontade geral”.  

Desse modo, “O Legislador age como se fosse um emissário divino ou um deus 

feito homem, mas, na realidade, é simplesmente a razão encarnada e sua atividade é 

puramente racional. Individualidade excepcional, o Legislador é um simulacro da 

divindade” (FORTES, 1976, p. 100). Para conduzir o povo, o Legislador deve, de acordo 

com Rousseau, ser capaz de transformar a natureza dos homens, substituindo sua estrutura 

natural por outra que esteja em concordância às demandas da sociedade que foi instituída. 

Esse indivíduo extraordinário, então, “Deve, numa palavra, arrebatar ao homem suas 

próprias forças para lhe dar outras que lhe sejam estranhas e das quais não possa fazer 

uso sem o auxílio de outrem” (ROUSSEAU, 1999b, p. 50). Como afirma Felipe Araújo 

de Souza em “Da necessidade do Legislador na obra Do Contrato Social, de Jean-Jacques 

Rousseau” (2015, p. 101):  

A função do Legislador seria portanto desnaturar o homem, de acordo 

com a necessidade e interesse de cada corpo político, para sua vida em 

sociedade, atribuir a ele novas forças necessárias ao convívio e controle 

sobre as vontades particulares que poderiam atrapalhar esta mudança, 

bem como modificar a natureza humana, aflorando a sociabilidade que 

há em potência na alma humana, por meio de leis que tenham a vontade 

geral como fundamento. Ora, é preciso modificar esta natureza pois o 

homem vive uma condição até então inédita, por isso suas forças e 

habilidades naturais não serão suficientes para a sobrevivência do corpo 

político.  
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Assim, o Legislador deve ser capaz de transformar o homem, de um “todo inteiro e 

solitário”, em um cidadão, que é parte do todo formado pela comunidade política 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 50).  

Como ressalta Leo Strauss, em On the intention of Rousseau, a dificuldade da 

doutrina da vontade geral está em responder como se pode presumir que ela sempre esteja 

esclarecida quanto ao bem comum, além de como os indivíduos podem ser guiados a se 

tornarem cidadãos e preferirem, sem nenhum receio, a vontade geral, deixando de lado 

seus interesses naturais (STRAUSS, 1947, p. 481). A solução para tal dificuldade seria, 

então, a intervenção do Legislador “ou ‘pai’ da nação, isto é, um homem de inteligência 

superior que, ao atribuir origem divina a um código que ele elaborou, ou ao honrar os 

deuses com sua própria sabedoria, induz o corpo civil a submeter-se livremente a esse 

código” (STRAUSS, 1947, p. 481).10 O que faz Rousseau, segundo a argumentação de 

Strauss, é trazer a figura do Legislador à tona para que os indivíduos se desvencilhem de 

sua própria origem natural, de modo que possam compor uma sociedade em que todos 

dependam uns dos outros, e que as paixões, bem como os interesses particulares, não se 

coloquem acima da vontade comum. Nesse sentido, Rousseau propõe a mediação de um 

indivíduo excepcional para “desnaturalizar” os homens e torná-los cidadãos, bem como 

para conduzi-los ao bem comum, dada sua incapacidade inicial de conhecê-lo, e assim 

chegar à melhor legislação para esse povo. A solução do genebrino, portanto, seria uma 

forma romântica de “‘redescoberta da comunidade’, com a noção de vontade geral, o 

primado da consciência ou do sentimento e da tradição”, em contraposição ao estado de 

natureza, como aponta Strauss (1947, p. 482).11  

Rousseau afirma que o Legislador não deve ter nenhum direito legislativo, pois 

esse direito só cabe ao povo e não pode ser transferido. Teoricamente, o Legislador é 

externo ao corpo político12, e por isso não deve interferir na vontade geral; tal figura 

 
 

10 [“or of the ‘father’ of a nation, that is, of a man of superior intelligence who by ascribing divine origin to 

a code which he has devised, or by honoring the gods with his own wisdom, induces the Citizen body to 

submit freely to his code”]. 
11 [“‘rediscovery of the community’, his notion of the general will, the primacy of conscience or of 

sentiment and tradition”]. 
12 A respeito do cargo do Legislador, Rousseau afirma: “Não se trata de magistratura, nem de soberania. 

Esse cargo, que constitui a República, não entra em sua constituição” (ROUSSEAU, 1999, p. 50). No 

entanto, apesar de o Legislador não desempenhar uma função fixa dentro da constituição do Estado, ao 

observarmos os casos históricos de Legisladores citados pelo genebrino, notamos que na prática as 

distinções não são tão bem definidas. Numa Pompílio, por exemplo, além de ter sido Legislador de Roma, 

também foi rei na cidade, isto é, desempenhou um papel no governo. Não podemos deixar de ressaltar, 

porém, que Numa atuou como Legislador nos primórdios da história de Roma, razão pela qual seu trabalho 

político foi semelhante aos dos “pais das nações”, como mencionado por Rousseau, sendo distinto, assim, 

do trabalho realizado posteriormente pelos decênviros romanos. Este grupo de indivíduos, por sua vez, 
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apenas se encarregaria de redigir as leis, interpretando a vontade geral, os costumes e a 

opinião pública para chegar a um bom sistema de leis que deve ter o aval do soberano. 

Entretanto, podemos questionar até que ponto um determinado Legislador, em sua 

atuação prática, respeitaria os limites de sua função e não interferiria na vontade geral, a 

fim de garantir seus interesses privados. A respeito dos meios para que o Legislador 

cumpra seu papel de educador político e social, é necessário que ele se utilize de uma 

linguagem apropriada, de forma a conseguir o consentimento dos indivíduos. Conforme 

Rousseau nos diz no capítulo sobre o Legislador, “Os sábios que desejam falar sua 

linguagem ao vulgo não seriam compreendidos. Ora, há mil tipos de ideias impossíveis 

de traduzir à língua do povo” (ROUSSEAU, 1999b, p. 52). A solução para essa 

dificuldade é mostrada pelo genebrino mais adiante: “Assim, pois, não podendo o 

legislador empregar nem a força e o raciocínio, precisa recorrer a uma autoridade de outra 

ordem, capaz de conduzir sem violência e persuadir sem convencer” (ROUSSEAU, 

1999b, p. 52). O Legislador, portanto, deve utilizar a religião como ferramenta em sua 

atuação, e ao recorrer a uma ordem religiosa, seu objetivo é “evitar que a imprudência de 

homens cujo olhar não ultrapassa o próprio interesse particular comprometa a integridade 

do corpo moral” (MONTEAGUDO, 2006, p. 165).  

Em um texto intitulado To Persuade without Convincing: The Language of 

Rousseau’s Legislator, Christopher Kelly trata da linguagem do Legislador como 

apresentado por Rousseau. Para o comentador, o Legislador é uma figura capaz de 

conseguir o consentimento dos indivíduos através de uma linguagem persuasiva que não 

é racional, mas sim imitativa, de forma que os mesmos se sintam atraídos a imitar esse 

sujeito extraordinário. Ao fazer com que eles encontrem o que não veem, do mesmo modo 

o Legislador pode fazer com que vejam as coisas como elas deveriam ser. Diferentemente 

do filósofo, como explica Kelly, o Legislador age pela arte da imitação, e pode mostrar 

uma “verdade das coisas” sem demonstrações ou raciocínios elaborados, (1987, p. 323-

324).13 Nessa perspectiva, o Legislador age sem recorrer à força, pois seu público aceita 

 
 

pode ser pensado como uma espécie de Legislador interno ao corpo político, embora essa possibilidade não 

tenha sido elaborada de forma mais direta por Rousseau. Os decênviros romanos foram um grupo de 

cidadãos eleito para redigir as leis que até então só eram transmitidas de forma oral, de modo que as mesmas 

pudessem estar ao alcance de todos. Assim, os decênviros realizaram um trabalho político diferente por 

terem atuado quando Roma já era há muito instituída, e então estruturam regras que já existiam nessa nação, 

tanto em suas leis quanto em seus costumes.  
13 [“The philosopher, ‘by successively giving us one dimension and then another, instructs us slowly in the 

truth of things’(1782, 11:363). Thus, philosophy requires both an audience capable of judging and the time 

necessary to perform a laborious demonstration. […] On the other hand, the imitative artist can be 

successful without depending upon either of the requirements of philosophic demonstration. Instead of 
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de boa vontade que ele se torne um juiz e faça seus julgamentos; portanto, pela imitação, 

ele ganha o consentimento do povo sem se utilizar da razão ou da coerção (KELLY, 1987, 

p. 324).14 

Para aplicar sua arte imitativa, o Legislador utiliza a religião como ferramenta. 

Logo, é necessário entender como a religião permite àquele que legisla mostrar a 

realidade não tal como ela é, mas como deveria parecer ser, isto é, como ele pode 

apresentar, de uma maneira agradável, verdades que serão úteis (KELLY, 1987, p. 325).15 

Por meio de sua imitação divina, o Legislador seria capaz de fazer o povo acreditar até 

mesmo em milagres, baseado em sua razão sublime. A esse respeito, Rousseau afirma que 

os pais das nações foram obrigados “a recorrerem à intervenção celeste e a honrar os 

deuses por sua própria sabedoria, a fim de que os povos, submetidos às leis do Estado 

como às da natureza, [...] obedeçam com liberdade e aceitem docilmente o jugo da 

felicidade pública” (ROUSSEAU, 1999b, p. 52). Ainda de acordo com Kelly, o 

Legislador pode obter o consentimento do povo fazendo com que o mesmo seja capaz de 

sentir sua alma, assegurando sua concordância com as instituições propostas por ele. 

Dessa forma, o povo irá desejar imitar a grande alma do Legislador, tornando-se pessoas 

boas e íntegras, assim como ele (KELLY, 1987, p. 325).16 Como um representante da 

ordem divina, o Legislador, portanto, tem a função de mediador entre o divino e o povo, 

pois através de sua linguagem persuasiva – pela qual consegue atingir os sentimentos dos 

indivíduos – ele é capaz de usar a religião da forma mais útil para engendrar um corpo 

político composto por verdadeiros cidadãos. Conforme Moscateli (2017a, p. 167), a 

abordagem do Legislador apelava diretamente aos sentimentos dos espectadores, obtendo 

deles uma poderosa adesão emotiva a fim de assegurar seu consentimento. Ainda a 

respeito da persuasão do Legislador, Hilail Gildin também comenta, em Rousseau’s 

Social Contract: the design of the argument:  

Para persuadir seu povo a adotar suas propostas, o legislador não podia 

apelar para a razão. Segundo Rousseau, ele teve que enganar seu povo 

fazendo-o acreditar que essas propostas eram a vontade dos deuses, 

 
 

giving one dimension and then another, he ‘offers us the whole at once’. Instead of submitting to judgment, 

the imitator ‘makes himself the judge’ (1782, 11:363)”].  
14 [“He does so without recourse to force, however. His audience accepts his judgment willingly. In short, 

the consideration of imitation shows a way to gain consent without using either reason or force”]. 
15 [“It is necessary to understand how religion allows a legislator to portray things as they should appear to 

be, or to present useful truths in an agreeable form”]. 
16 [“Although a great legislator cannot convince a blind multitude with the reasons justifying a set of 

institutions, he can make the multitude feel rather than see his soul. The perception of the legislator’s soul 

secures consent for his institutions and a disposition to follow them. […] It is this desire to imitate the great 

soul of the legislator which will make the people ‘good and upright’ citizens”]. 



40 
 

fazendo com que os deuses e não ele recebesse a honra que desejava 

(1983, p. 77).17 

Em Politics as the Imitation of the Divine in Rousseau’s Social Contract, John T. 

Scott também analisa a linguagem do Legislador como forma de persuasão pela imitação 

do divino. De acordo com o autor, Rousseau tentou remediar o problema da dependência 

pessoal estruturando a política como uma imitação do divino. Ele faria os cidadãos serem 

dependentes não dos homens, mas das leis, as quais imitam as leis imutáveis da natureza 

(SCOTT, 1994, p. 474).18 A esse respeito, Rousseau faz considerações esclarecedoras no 

livro II do Emílio:  

Há duas espécies de dependência: a das coisas, que é da natureza; a dos 

homens que é da sociedade. A dependência das coisas, não tendo 

nenhuma moralidade, não é nociva à liberdade e não engendra vícios; a 

dos homens, sendo desordenada, os engendra todos. E é por ela que 

senhores e escravos se depravam mutuamente. Se há meio de remediar 

a esse mal na sociedade, é substituir a lei ao homem e armar as vontades 

gerais com uma força real, superior à ação de qualquer vontade 

particular. Se as leis das nações pudessem ter, como as da natureza, uma 

inflexibilidade que nunca nenhuma força humana pudesse vencer, a 

dependência dos homens voltaria a ser a das coisas; reunir-se-iam na 

república todas as vantagens do estado natural às do estado social; 

juntar-se-ia a liberdade, que mantém o homem isento de vícios, à 

moralidade que o eleva à virtude (1995, p. 68-69).  

Assim, o filósofo considera a dependência dos homens como algo prejudicial, 

razão pela qual os cidadãos deveriam ser dependentes das leis, de forma que o interesse 

geral prevalecesse. Rousseau concebe o estado de natureza positivamente, e considera 

que as leis do estado civil deveriam imitar a estabilidade das leis naturais; contudo, tal 

imitação se trata mais de um ideal do que algo que possa realmente se concretizar, devido 

às próprias condições que diferenciam o meio natural do meio social, fazendo com que 

as leis positivas não tenham a mesma eficácia que as leis naturais possuem em relação 

aos homens.19 O genebrino assevera que em sua condição originária, os indivíduos 

 
 

17 [“To persuade his people to adopt his proposals, the legislator could not appeal to reason. According to 

Rousseau he had to deceive his people into believing that these proposals were the will of the gods, with 

the result that the gods and not he received the honor he desired”]. Em relação ao verbo “enganar” [deceive] 

empregado por Gildin em sua afirmação, entendemos que, para Rousseau, o objetivo do Legislador não é 

o de enganar o povo em benefício próprio, mas o de transmitir suas propostas em favor do bem do povo de 

um modo que este possa aceitá-las melhor. Nesse sentido, o processo de educação política engendrado por 

essa figura extraordinária está relacionado a um modo de “seduzir” o povo, a fim de que este aceite sem 

receio as suas propostas.  
18 [“Rousseau attempts to remedy the problem of personal dependence by making politics an imitation of 

the divine. He would make citizens dependent not on men, but on the laws: laws that imitate the immutable 

laws of nature”].  
19 Diferentemente das concepções presentes em autores como Hobbes e Locke, segundo as quais a lei de 

natureza se trata de regras apreendidas pela razão, regras estas que poderiam ser conhecidas pelos seres 
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dependem apenas daquilo que a natureza pode lhes proporcionar para a subsistência, 

sendo independentes dos demais e capazes de conseguir tudo o que necessitavam através 

de suas forças. Para Rousseau, conforme Scott (1994, p. 477), a condição originária dos 

indivíduos estaria relacionada com a providência divina, no sentido de que os homens são 

naturalmente bons e fazem parte de um todo natural ordenado.20 O genebrino considera, 

assim, que as leis gerais da natureza, ou de Deus, em certo sentido, estabelecem as 

condições para a felicidade humana, de modo que seu projeto seja o de recriar tais 

condições, fazendo do todo político uma imitação divina (SCOTT, 1994, p. 486).21 No 

que diz respeito ao Legislador concebido por Rousseau, como foi mencionado, ele deve 

agir de forma que imite o divino, atuando como um intérprete dos deuses. Para Scott 

(1994, p. 495-496), o Legislador é uma “solução dramática” proposta por Rousseau, 

análoga à sua concepção de criador divino do todo (natureza).22  

A respeito da necessidade da figura do Legislador e da religião civil na teoria 

contratualista rousseauniana, Thomaz Kawauche argumenta que o Legislador 

apresentado no Contrato Social, o qual se utiliza da linguagem religiosa em sua atuação, 

pode parecer incompatível com a autonomia do corpo de cidadãos que compõe o 

soberano. No entanto, o comentador considera que tal incompatibilidade só existiria num 

primeiro momento, igualmente ao que também defendemos, uma vez que o Legislador e 

a religião civil se mostram tanto necessários quanto coerentes dentro da teoria de 

Rousseau (KAWAUCHE, 2019, p. 712-713). Nesse sentido, compreendemos que sem o 

Legislador, no que se refere ao plano ideal/teórico da obra, a vontade geral não poderia 

ser concebida, pois inicialmente o povo precisaria ser guiado até a expressão adequada 

dessa vontade, e ser conduzido de forma que, no final de todo um processo educativo, 

pudesse se tornar capaz de efetivar sua autonomia.  

Assim, percebemos que ao longo dos capítulos do Contrato existe uma 

concatenação muito precisa das ideias e conceitos apresentados, de forma que o 

 
 

humanos mesmo no estado de natureza, Rousseau concebe as leis naturais, nesse caso, como aquelas que 

regulam fisicamente a ordem natural. Assim, o filósofo se distancia da ideia de lei natural no sentido de 

uma norma ou obrigação, a qual sujeitaria os homens a segui-la rigorosamente. A lei natural, nesses termos, 

não se refere a regras apreendidas pela razão porque no puro estado de natureza a razão dos seres humanos 

ainda não foi desenvolvida, já que para isso seria necessário que houvesse a sociabilidade dos mesmos.  
20 [“For Rousseau, by (physical) nature we are a good or ordered part of a good or ordered nature”]. 
21 The general laws of nature or, in a related sense, the general will of God established the formal conditions 

of human happiness. Rousseau's project is to recreate those conditions by making the political whole an 

imitation of the divine”]. 
22 [“The project of putting men under the laws requires denaturing them, and this process leads Rousseau 

to propose a dramatic solution: the legislator. […] The legislator is analogous in Rousseau's conception to 

the divine creator of the whole”]. 
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Legislador relacione tais ideias e conceitos, contribuindo para o entendimento dos 

princípios do direito político expostos previamente, e ajudando, portanto, a cumprir com 

a finalidade da obra: pensar acerca das condições de possibilidade para uma comunidade 

política legítima, pois a presença de tal figura23 irá influenciar no processo de 

consolidação de uma sociedade que esteja dentro dos padrões de legitimidade descritos 

por Rousseau. Entretanto, mesmo diante da coerência e importância do Legislador dentro 

da estrutura do Contrato, o recurso a esse personagem extraordinário e a exposição de 

sua atuação nos parece algo problemático quando saímos do plano ideal – no qual um 

guia extraordinário surge para ajudar o povo a atingir os objetivos comuns de sua 

associação – e nos deslocamos para o âmbito prático, pensando como a atuação de tal 

figura descrita por Rousseau seria concebível e se iria se manter dentro dos limites 

prescritos pelo filósofo, a fim de evitar possíveis abusos. A superioridade do Legislador 

e suas atribuições de alterar a natureza humana e esclarecer os cidadãos quanto ao bem 

comum, são elementos concebíveis dentro do plano teórico, mas não podemos dizer até 

que ponto seriam igualmente admitidos no âmbito prático.24      

Assim, a figura do Legislador suscita muitos problemas na teoria política de 

Rousseau, os quais não são totalmente solucionados pelo genebrino, e nos clarificam a 

complexidade da transição do plano teórico para o prático. Como exemplo da 

complexidade de tal transição, além do caso da Polônia já citado, podemos observar 

também a atuação de Legisladores concretos admirados por Rousseau ao longo de seus 

escritos, como Licurgo, Moisés e Numa. Para o genebrino, tais indivíduos foram 

verdadeiros Legisladores para seus povos; porém, ao analisarmos o modo como atuaram, 

verificamos que os mesmos não possuíam todas as características extraordinárias 

apontadas no Contrato Social, mas isso não os impediu de desempenhar um trabalho 

político positivo para suas respectivas nações. O lendário Licurgo foi um grande 

Legislador para Esparta e, ao instituir suas leis, fez com que a nação se reerguesse após 

um período de problemas e desordens sociais. Por meio de suas leis, buscou nutrir a ordem 

e o amor à pátria nos espartanos, cultivando assim as virtudes do povo e moldando seus 

 
 

23 Apesar de Rousseau frequentemente tratar da figura do Legislador como sendo a de um indivíduo, esse 

papel também poderia ser desempenhado por um grupo, como é possível notar no caso dos decênviros 

romanos. 
24 A esse respeito, ao tratarmos do caso da Polônia mais adiante, veremos que é evidente a dificuldade da 

atuação de um Legislador na vida prática, o qual guie o povo para o bem do próprio povo. Dessa forma, 

longe das magníficas atribuições da figura teórica do Legislador, Rousseau irá atuar apenas como um 

conselheiro para os poloneses, e defenderá o protagonismo dos mesmos e das instituições para que a 

constituição de sua nação seja alterada.  

 



43 
 

costumes, a fim de que se dedicassem integralmente à sua pátria. Segundo Rousseau, esse 

Legislador mostrou ao povo espartano “sem cessar a pátria nas suas leis, nos seus jogos, 

na sua casa, nos seus amores, nos seus festins [...] e desta contínua coerção, nasceu nele 

esse ardente amor à pátria que foi sempre a mais forte, ou antes, a única paixão dos 

espartanos e que deles fez seres acima da humanidade” (1982, p. 27). Moisés, por sua 

vez, foi um líder que libertaria os hebreus ao guiá-los rumo à terra prometida. Atuando 

como um profeta ou emissário divino, o líder religioso transmitiu as leis dos Dez 

Mandamentos recebidas da divindade a seu povo eleito, as quais conduziriam suas vidas 

a partir de então. Assim com os outros Legisladores da Antiguidade, Moisés também 

precisava demonstrar ao povo a sacralidade das leis, fazendo-o acreditar em sua origem 

divina. Na concepção de Rousseau, Moisés agiu como um grande Legislador por unir os 

hebreus num verdadeiro corpo político, dando-lhes costumes e usos que os diferenciavam 

de outras nações, além de sobrecarregá-los com ritos e cerimônias particulares 

(ROUSSEAU, 1982, p 26-27). 

O segundo rei de Roma, Numa Pompílio, deixou um grande legado aos romanos, 

sendo responsável por importantes transformações políticas e religiosas. Para o sucesso 

de seu reinado, Numa buscou cultivar a união e o patriotismo entre os romanos através 

de costumes e cerimônias, dentre outras atividades nacionais que contribuíssem para a 

construção do espírito cívico, apelando para a religião como meio de conseguir a 

aprovação de suas instituições pelo povo. A respeito da atuação de Numa, notamos que o 

sabino conduziu o povo romano conferindo um peso maior às instituições do que à 

elaboração de um código de leis. Conforme Rousseau, Numa uniu o povo num corpo 

indivisível, transformando-os em cidadãos não tanto por um sistema de leis, mas por meio 

de “instituições suaves que os afeiçoavam uns aos outros e todos ao seu torrão, tomando, 

afinal, sua cidade sagrada por esses ritos, frívolos e supersticiosos em aparência, de que 

tão poucas pessoas sentem a força e o efeito [...]” (1982, p. 28). Dessa forma, por mais 

que Rousseau prescreva no Contrato que o Legislador seja uma figura dotada de uma 

razão sublime, de uma inteligência superior, ao analisarmos os exemplos de Legisladores 

históricos mencionados pelo filósofo, vemos que na verdade os mesmos não estão além 

da natureza humana, e que não agiam amparados em princípios racionais elaborados, mas 

sim em preceitos religiosos. Dessa forma, tais Legisladores conseguiam o consentimento 

dos indivíduos ao fazer com que os mesmos acreditassem que seu discurso emanava de 

uma autoridade divina.  

Ao analisarmos alguns dos casos de Legisladores históricos elogiados por 

Rousseau, portanto, verificamos que, embora eles não se manifestem como indivíduos 
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extraordinários acima das forças humanas, não deixaram de realizar um trabalho político 

benéfico para os povos que lideraram. Podemos dizer, nesse sentido, que todos não 

passaram de indivíduos com muita sabedoria política, os quais não deixaram de lado o 

artifício da religião em suas atuações, mas não se mostravam do modo tão excepcional 

apresentado no Contrato. Na prática, ao nos confrontamos com sociedades reais, 

encontraremos muitas limitações no modo ideal de guiar as nações como prescrito nessa 

obra. Dessa maneira, dadas as condições específicas de cada nação, dificilmente 

encontraríamos a atuação de um Legislador exatamente como exposto no Contrato.  

Além disso, não podemos deixar de questionar o uso que tal indivíduo faz da 

religião, o qual foi mencionado acima. No capítulo do Contrato Social sobre a religião 

civil, que pode ser entendido como uma complementação em relação ao capítulo do 

Legislador, Rousseau defende que a religião é necessária ao corpo político com o objetivo 

de incutir nos cidadãos uma conduta moral que os faça amar sua pátria, ter consciência 

de seus direitos e deveres, bem como obedecer às leis. Segundo o genebrino: “Há, pois, 

uma profissão de fé meramente civil, cujos artigos o soberano deve fixar, não exatamente 

como dogmas de religião, mas como dogmas de sociabilidade, sem os quais é impossível 

ser bom cidadão ou súdito fiel” (ROUSSEAU, 1999b, p. 165). Tais dogmas se dividem 

entre positivos, como “A existência de uma divindade poderosa, inteligente, benfazeja, 

previdente e providente, a vida futura, a felicidade dos justos, o castigo dos maus, a 

santidade do contrato social e das leis”, e um negativo, a saber, a proibição da 

“intolerância, implícita nos cultos que excluímos” (ROUSSEAU, 1999b, p. 166).25 Dessa 

forma, os dogmas da santidade do contrato social e das leis serviriam para fazer com que 

a comunidade política originada se mantivesse duradoura, considerando que o povo os 

obedeceria como se estivessem obedecendo aos próprios mandamentos divinos. É a 

 
 

25 A profissão de fé civil apresentada por Rousseau no Contrato se mostra mais apropriada aos povos 

modernos, pois o filósofo reconhece que para tais povos não é possível aderir apenas a uma única religião. 

Nesse sentido, é preciso que haja tolerância entre os seguidores das mais diversas crenças, contanto que os 

mesmos aceitem os poucos dogmas elencados pelo genebrino. No caso da religião empregada pelos 

Legisladores mencionados por Rousseau, por outro lado, como Moisés, Numa ou Maomé, os preceitos e 

ritos religiosos que eles prescreveram para seus povos não se restringiam somente à quantidade mínima de 

preceitos da profissão de fé civil. Os preceitos e ritos estabelecidos por esses Legisladores tinham por 

objetivo contribuir para a formação de um caráter nacional dos cidadãos, de modo que estes se 

distinguissem de outros povos. Portanto, o objetivo não era apenas o de determinar certos dogmas que os 

seguidores de diferentes crenças poderiam aceitar, como estabelece a profissão de fé civil no Contrato, mas 

sim o de moldar a vida política a partir de uma dada religião. Desse modo, esses Legisladores empregaram 

uma forma de religião habitual aos primeiros povos, denominada por Rousseau como “religião do cidadão”, 

a qual fornece deuses, padroeiros próprios e tutelares a determinado povo, possuindo dogmas específicos, 

seus ritos e seu culto exterior (1999b, p. 160).  
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religião, portanto, que será utilizada como ferramenta pelo Legislador para conferir força 

e poder às suas palavras, para que estas soem aos ouvidos do povo como se fossem 

mensagens dos próprios Deuses, a fim de que os indivíduos aceitem facilmente suas 

propostas. Rousseau pretende, assim, que os valores necessários ao corpo político se 

estabeleçam pela crença do povo na autoridade divina, a quem devem obediência.  

Logo, por mais que concordemos com a importância e coerência do papel 

desenvolvido pelo Legislador, como já mencionado, o modo como tal figura se utiliza da 

religião no processo educativo do povo parece contestável, pois podemos questionar por 

que o povo não seria capaz de aprender a regulamentar as condições da sociedade e 

respeitar às leis sem uma constante referência religiosa, sem o medo de desobedecer aos 

mandamentos divinos. A esse respeito, podemos ressaltar a importância da educação 

pública (a qual voltaremos a abordar), citada por Rousseau na Economia política e nas 

Considerações sobre o governo da Polônia. Nesses textos, a educação cívica é apontada 

como um meio para fazer florescer nos indivíduos o sentimento de sociabilidade e a 

virtude cívica necessários à vida coletiva. Diante disso, tal recurso à educação poderia 

servir como uma alternativa para formar verdadeiros cidadãos que agirão em prol de sua 

pátria, sem que seja preciso recorrer à autoridade divina mediante a religião civil. 

Podemos pensar, então, em que medida o povo realmente estaria numa condição 

autônoma e livre após o final de seu processo educativo, se tivesse que continuar seguindo 

uma profissão de fé civil para respeitar as leis e o contrato social, acreditando na 

veracidade do código divino que lhes foi proposto pelo Legislador, como parece ser a 

proposta ao final do Contrato Social. Nesse sentido, os indivíduos só poderiam se tornar 

bons cidadãos através da mediação de uma autoridade divina que os fizesse recear, mas 

nunca sem ela, de modo que não violassem seus mandamentos sagrados. Embora 

aceitemos a ideia de que o povo inicialmente não possui o esclarecimento suficiente para 

deliberar sobre as questões relativas ao seu bem comum, não consideramos razoável o 

modo como Rousseau pretende que a religião seja empregada pelo Legislador, pois é 

como se o povo nunca pudesse ter capacidade suficiente para se desvencilhar dos 

preceitos religiosos. Assim, isso nos faz pensar que, por mais que a soberania do povo 

seja crucial, o genebrino não acredita na competência dos indivíduos para cuidar dos 

assuntos referentes ao corpo político sem a crença numa autoridade divina, sem o receio 

em desobedecê-la, isto é, eles não seriam capazes de agir como verdadeiros cidadãos, 

com o amadurecimento necessário, sem ter a religião como base. Aparentemente, os 

indivíduos não conseguiriam se conduzir bem, exercendo sua soberania e preservando o 

corpo político, sem uma interferência religiosa que os fizesse recear. Nessa perspectiva, 
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é problemático que Rousseau considere que a religião tenha uma influência tão grande na 

constituição das sociedades, sem nunca ser superada. Por mais útil que a religião possa 

ser para o estabelecimento dos Estados, é questionável que ela nunca possa ser deixada 

de lado pelos indivíduos em determinado momento, e que os mesmos não possam agir 

com a virtude necessária à república sem seguir seus mandamentos. 

Assim, a necessidade de um Legislador para guiar o povo, como Rousseau 

apresenta no Contrato Social, nos possibilita questionar, numa possível atuação prática 

de tal figura, a soberania que é tão fundamental para o autor genebrino, considerando a 

maneira como esse personagem extraordinário conduz os cidadãos para concordarem de 

bom grado com o que ele propõe. Embora Rousseau enfatize que o poder de aprovação 

das leis cabe unicamente ao povo, pois são “atos da vontade geral”, e que o que é proposto 

pelo Legislador deve ser aceito pelo soberano, é discutível até que ponto a influência e as 

ações de tal figura superior preservariam a soberania do povo e sua liberdade política em 

uma situação concreta. Em sua função de educar os homens para se tornarem verdadeiros 

cidadãos, o Legislador os guiará baseado em sua “razão sublime”, de forma que sejam 

capazes de “escolher” o que é melhor para o bem comum, dentro dos parâmetros postos 

por ele próprio. Logo, o Legislador solucionaria o problema da falta de discernimento dos 

indivíduos em alcançarem o bem comum e preservarem a ordem social estabelecida. 

Portanto, a enunciação da vontade geral apresenta certas limitações no pensamento 

rousseauniano, as quais acarretam em consequências para a liberdade política dos 

indivíduos.  

Com base nos aspectos discutidos, podemos questionar a soberania e cidadania 

propostas por Rousseau ao pensarmos na atuação de um Legislador real. Nesse sentido, 

podemos nos perguntar se a vontade geral seria devidamente considerada em todos os 

âmbitos da sociedade civil, bem como nas deliberações públicas quanto ao bem comum. 

Tais questionamentos são importantes para enfatizarmos a distinção entre o âmbito dos 

direitos, que trata de como as coisas deveriam ser, e o âmbito dos fatos, que apresenta as 

coisas tal como realmente ocorrem. Diante disso, podemos contrastar a atuação 

teórica/ideal do Legislador, como exposta no Contrato, com a maneira como essa atuação 

ocorreria na prática. No plano do dever ser, a atuação do Legislador é necessária para dar 

início ao processo educativo do povo, e só ocorreria até certo ponto, ou seja, até o período 

em que o povo adquirisse um certo amadurecimento, alcançando finalmente o 

discernimento necessário para ser capaz de elaborar suas próprias leis de forma 

independente. Dessa maneira, é através da educação cívica que o povo poderá atingir o 

discernimento que precisa em relação ao que é melhor para si, transformando-se em 
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cidadãos capazes de elaborar boas leis por si mesmos, sempre pensando naquilo que é 

mais vantajoso para a coletividade, bem como de tomar consciência de seu poder 

soberano. No entanto, é possível pensarmos se, na prática, a atuação do Legislador 

respeitaria esses limites, assim como se cumpriria sua função de guiar o povo sem 

considerar seus interesses pessoais em detrimento dos interesses daquele.   

 

 

1.5 O governo e a execução das leis 

 

Ao tratar do governo no livro III do Contrato Social, Rousseau distingue entre o 

poder legislativo, que pertence ao povo, e o poder executivo, que se refere à aplicação das 

leis que o soberano elaborou. Dessa forma, o poder legislativo é considerado como a 

vontade, ao passo que o poder executivo é compreendido como a força capaz de executar 

aquilo que a vontade estabelece (ROUSSEAU, 1999b, p. 71). Assim, Rousseau enfatiza 

que o povo não deve possuir o poder executivo, pois ele se refere a atos particulares, e os 

atos do soberano só podem ser leis (1999b, p. 72). Logo, é necessário que entre em cena 

o governo, que será o detentor do poder executivo. Segundo Moscateli (2009, p. 103), 

“Impõe-se como necessária uma entidade que fará a transição entre a generalidade da 

legislação e a especificidade das questões concretas surgidas no seio da sociedade: eis aí 

a justificativa e a função do governo”.  

O governo (Príncipe/magistrado) será o corpo intermediário entre o soberano e o 

povo, cuja função é aplicar as leis emanadas da vontade geral nos casos particulares da 

administração pública. Como Rousseau afirma no Contrato “Os membros desse corpo 

chamam-se magistrados ou reis, isto é, governadores, e o corpo todo recebe o nome de 

príncipe” (ROUSSEAU, 1999b, p. 72). Rousseau salienta que o governo não pode ser 

confundido com o soberano, pois é apenas o ministro deste (1999b, p. 72). Além disso, o 

ato pelo qual se institui os governantes é uma comissão, e não um contrato; por essa razão, 

o governo é sempre subordinado ao soberano, como destaca o filósofo. Os governantes, 

então, são “[...] simples oficiais do soberano, eles exercem em seu nome o poder de que 

os fez depositários, e que pode limitar, modificar e retomar quando lhe aprouver [...]” 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 72).  

Nesse sentido, para Rousseau é fundamental que o governo e o soberano sejam 

adequadamente separados, pois caso suas funções se confundam o Estado cairia em ruína. 

Conforme Moscateli (2009, p. 207), quando Rousseau afirma que as atividades legislativa 
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e executiva precisam ser separadas, seu objetivo é evitar que a generalidade da vontade 

do soberano seja afetada negativamente pelos objetivos particulares que o governante está 

encarregado de administrar. Se aqueles que fazem as leis também as executam, sempre 

há o risco de que os interesses pessoais sobrepujem a vontade geral, impedindo que o bem 

comum prevaleça. Assim, numa legislação perfeita, como aponta o genebrino, a vontade 

particular ou individual não deve prevalecer, a vontade do governo deve ser muito 

subordinada e a vontade geral deve ser a dominante (ROUSSEAU, 1999b, p. 78). Ao 

diferenciar as formas de governo no Contrato, Rousseau verifica que o governo se 

afrouxa na medida em que os magistrados se multiplicam, e que quanto mais numerosa 

for a população, mais a força repressora deve aumentar, e conclui que quanto mais cresce 

o Estado, mais se deve contrair o governo, de modo que o número de chefes diminui em 

virtude do aumento da população (1999b, p. 80). Após essa explicação de como se 

distinguem as diversas formas de governo, o genebrino apresenta as três formas simples: 

a democracia, a aristocracia e a monarquia.  

Assim, temos a democracia quando o soberano confia o poder executivo a todo 

povo ou à maior parte do povo, de maneira que haja mais cidadãos magistrados do que 

simples cidadãos particulares. A aristocracia, por outro lado, ocorre quando o soberano 

coloca o governo nas mãos de um número restrito de pessoas, de forma que haja mais 

simples cidadãos do que magistrados. Já a monarquia ocorre quando o governo é 

concentrado nas mãos de um único homem, de quem os demais recebem o seu poder 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 81). Para Rousseau, cada uma dessas formas é melhor para 

determinado Estado, dependendo, por exemplo, do tamanho da população a ser 

administrada. Ao discutir sobre a melhor forma de governo, o filósofo alerta para o fato 

de que algumas formas serão as melhores em certos casos e as piores em outros 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 82); portanto, é preciso levarmos em conta as especificidades de 

cada lugar para determinarmos a forma de governo que melhor lhe convém. A partir disso, 

podemos dizer que o governo democrático convém aos pequenos Estados, o aristocrático 

aos médios e o monárquico aos grandes, mas é possível que haja exceções (ROUSSEAU, 

1999b, p. 82). Além das formas simples de governo, Rousseau também menciona que 

podem ocorrer as formas mistas, as quais seriam combinações das primeiras. Tais formas 

mistas, assim como as formas simples, podem ser mais ou menos apropriadas dependendo 

das especificidades de cada caso concreto. O genebrino considera que embora o governo 

simples seja o melhor por ser simples, é necessário dividir o governo quando não há muita 

dependência do poder executivo em relação ao legislativo, de forma que “suas partes não 

têm menos autoridade sobre os súditos, e a divisão delas as torna, em seu conjunto, menos 
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fortes contra o soberano” (ROUSSEAU, 1999b, p. 94). No entanto, como vimos, embora 

ele apresente as condições para a escolha da melhor forma de governo, considera que um 

governo legítimo deve ser republicano. Assim, a República não é uma forma de governo, 

mas todo Estado pautado pelas leis, sob qualquer tipo de administração.  

Vale notar que ao tratar da tendência natural que os governos possuem em 

degenerarem-se, Rousseau entende que quando o Estado se dissolve, seja qual for o abuso 

do governo, toma o nome de anarquia. Analisando com mais precisão tal ocorrência, a 

democracia degenera em oclocracia, a aristocracia em oligarquia, e o filósofo ainda 

acrescenta que a realeza degenera em tirania, na qual o tirano é usurpador da autoridade 

real (ROUSSEAU, 1999b, p. 106). Ao discutir a democracia de forma mais detida, 

Rousseau enfatiza mais uma vez a necessidade de separação entre os poderes legislativo 

e executivo, para que haja um equilíbrio no corpo político entre soberania e governo.26 É 

necessário que quem elabore as leis não as execute, bem como que o povo não coloque 

os interesses particulares acima da vontade geral (ROUSSEAU, 1999b, p. 82). Ainda a 

respeito da confusão entre soberania e governo, Rousseau também salienta, no capítulo 

sobre a aristocracia, a distinção entre essas duas esferas, de modo que o governo só deva 

falar ao povo em nome do soberano, o que não deve ser esquecido. Nesse sentido, é 

necessário que os mais sábios governem a multidão em benefício dela, não em proveito 

próprio, e de que não se tornem soberanos e independentes, submetendo o povo aos seus 

interesses (ROUSSEAU, 1999b, p. 85-86). Como vimos na discussão precedente, 

 
 

26 Esse equilíbrio visado por Rousseau, entretanto, é distinto do equilíbrio que se busca na teoria da 

distribuição dos poderes feita por Montesquieu em O Espírito das Leis (de 1748). Nessa obra, ao analisar 

a constituição da Inglaterra no capítulo VI do livro XI, o filósofo francês expõe sua conhecida teoria da 

distribuição dos poderes (entre legislativo, executivo das coisas que dependem do direito das gentes e o 

poder executivo das coisas que dependem do direito civil, o qual ficou conhecido como judiciário), a fim 

de que tal distribuição pudesse evitar abusos de poder dentro do Estado, seja por parte de um único homem 

ou de um corpo coletivo, de modo a preservar a liberdade política, o que já havia sido afirmado nos capítulos 

anteriores nos quais a liberdade foi discutida. Segundo Montesquieu (1996, p. 166), “Para que não se possa 

abusar do poder, é preciso que, pela disposição das coisas, o poder limite o poder”. Assim, embora o escritor 

francês recomende a distribuição dos poderes, disso não se segue que tais poderes serão estritamente 

independentes, pois eles interagem entre si e podem interferir nas ações uns dos outros, justamente para 

prevenir possíveis abusos de uns contra os outros. Os poderes devem ser, de acordo com Montesquieu 

(1996, p. 178), “distribuídos e fundidos”, tal como no caso da constituição inglesa. Rousseau, por outro 

lado, ao tratar dos poderes legislativo e executivo no Contrato, delimita de forma categórica a distinção 

entre os mesmos, de modo que eles não devam ser confundidos, e que haja uma proeminência do primeiro 

em relação ao segundo. Como vimos acima, o poder legislativo cabe somente ao soberano, e o poder de 

executar as leis elaboradas por ele caberá ao governo; este, no entanto, é enfatizado como sendo apenas um 

encarregado do soberano, que deve ser sempre subordinado a ele. Nesse sentido, diferentemente de 

Montesquieu, Rousseau considera que deve haver uma separação rigorosa entre os poderes legislativo e 

executivo, a fim de que os interesses particulares não se sobreponham à vontade geral. Para uma discussão 

mais detalhada, ver a tese de Renato Moscateli (2009), especialmente o tópico sobre a relação entre os 

poderes dentro do Estado. Voltaremos a abordar esse tema no próximo capítulo, ao tratarmos do caso de 

Genebra. 
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Rousseau é receoso quanto à capacidade do povo para elaborar as leis, o que levará à 

necessidade do Legislador para guiá-lo, pois este possui um discernimento elevado. Dessa 

forma, a falta de discernimento do povo sempre está em jogo, e em relação ao trecho 

sobre a aristocracia citado acima, o problema é a falta de conhecimento que grande parte 

dos cidadãos teria para administrar bem os assuntos públicos. Se antes a solução era dada 

pela intervenção do Legislador, aqui é necessário que alguns poucos cidadãos, com os 

atributos da sabedoria e da virtude, governem o povo com vistas ao bem comum.27    

Assim, os princípios do direito político apresentados por Rousseau ao longo do 

Contrato prescrevem a conservação da comunidade política através das leis oriundas da 

vontade geral; para isso, é preciso que o governo execute devidamente as leis soberanas, 

que não atue em causa própria e considere o interesse comum dos cidadãos. Por outro 

lado, vemos que o filósofo considera uma tendência inevitável de degeneração do corpo 

político, que ocorre pelo abuso do governo em relação ao soberano, quando o governo se 

esforça contra a soberania. Segundo Rousseau, “Quanto mais aumenta esse esforço, mais 

se altera a constituição e, como não há aqui outra vontade de corpo que, resistindo à do 

príncipe, faça equilíbrio com ela, mais cedo ou mais tarde deverá o príncipe, enfim, 

oprimir o soberano e romper o tratado social” (1999b, p. 103). Portanto, a degeneração 

do corpo político é um processo inevitável, pois há um conflito constante entre o governo 

 
 

27 Não devemos, contudo, confundir a concepção dos governantes sábios em Rousseau com a ideia platônica 

de “reis filósofos”. No diálogo A República, Platão apresenta sua concepção de cidade ideal, que se fundaria 

sob o princípio da justiça. Assim, o tipo de República que Platão concebe é a sofocracia, isto é, o governo 

dos sábios (filósofos), pois o filósofo seria o único capaz de governar a cidade. Para Platão, os indivíduos 

são diferentes, ou seja, nascem com disposições distintas, como afirmado em 370b. Nesse sentido, é 

necessário que na pólis cada um tenha sua função, de acordo com sua natureza e perfeição. A cidade, assim, 

é naturalmente segregadora, sendo que alguns nascem com predisposição para o trabalho, outros para a 

guerra e outros para a sabedoria. Dessa forma, a cidade deve ser composta por classes cujos indivíduos 

desempenhem as respectivas funções para as quais estão capacitados, para que tudo funcione perfeitamente, 

e então os guardiões/filósofos serão responsáveis por deliberar e manter a ordem na cidade. Para exercer 

sua função na pólis, os guardiões governantes deveriam ser submetidos a diferentes provas e competições, 

a fim de provarem sua competência e virtudes, que seriam desenvolvidas a partir de um longo processo 

educativo, que envolveria a ginástica para o corpo e a música para a alma (376e). Rousseau, por sua vez, 

supõe a igualdade entre os indivíduos, e não expõe no Contrato a necessidade de que os governantes sábios 

pertençam a uma divisão específica da sociedade destinada a governar. A princípio, para o genebrino, 

qualquer indivíduo poderia ser selecionado para a função de governante, embora idealmente fosse mais 

adequado que os cidadãos com maior discernimento sobre os assuntos públicos se encarregassem do 

governo. No entanto, o conhecimento desses governantes não deveria ser tão rigoroso como em Platão, 

tampouco se trataria de um conhecimento filosófico, mas estaria vinculado à experiência dos cidadãos no 

contexto republicano, no qual a educação cívica lhes propiciaria o conhecimento necessário sobre os 

assuntos públicos. Por mais que tal experiência esteja disponível para todos os cidadãos, é possível que 

alguns possam se destacar entre os demais, e adquirir uma melhor compreensão referente a esses assuntos, 

o que viabilizaria que atuassem melhor como governantes. Além disso, é importante notar que, para Platão, 

os próprios guardiões poderiam escolher seus substitutos – os quais também passariam por um longo 

processo de educação –, ao passo que em Rousseau os governantes seriam eleitos pelo povo, não importa 

o tipo de governo que a república venha a ter.  
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e o soberano, no sentido de que os governantes tendem a impor sua própria vontade acima 

da vontade geral; contudo, tal degeneração pode ser adiada se a república for bem-

ordenada (instituições, leis, virtude cívica).  

Conforme Milton Meira do Nascimento, em A quadratura do círculo na política 

(2016a, p. 130), é certo que os governantes devem obedecer ao soberano, mas a força da 

corporação, isto é, da vontade particular aumentada no corpo do governo, potencializa o 

interesse particular, e o executivo, que deveria obedecer, termina por mandar. Além da 

tendência dos governantes de usurparem a soberania, Rousseau também ressalta outros 

fatores que contribuem para a ruína do Estado, os quais envolvem certos problemas 

relacionados à conduta dos cidadãos em geral. Segundo o genebrino, quando os cidadãos 

são “avaros, covardes, pusilânimes, mais amantes do repouso que da liberdade” 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 112), eles não serão capazes de deter os abusos do governo. 

Assim, se diminuem seu interesse pelos assuntos públicos, dando prioridade aos seus 

interesses particulares, preferindo pagar a outrem para servir a pátria em seu lugar, 

pensando apenas em sua comodidade, o Estado estará arruinado (ROUSSEAU, 1999b, p. 

112-113). Logo, para que o Estado não fique suscetível a tal situação, é necessário que os 

cidadãos que compõem o soberano tenham como interesse principal a sua pátria, 

mostrando-se sempre fortes e dispostos para servi-la, a fim de preservar sua soberania e 

impedir a usurpação dos governantes. Embora exista o risco de abuso do governo sobre 

o soberano, o que ocasionaria na morte do corpo político, Rousseau considera que a 

autoridade soberana seja fundamental para adiar tal degeneração. De acordo com o autor, 

o princípio que dirige a vida política está na autoridade soberana, de modo que o poder 

legislativo seja o coração do Estado, e o poder executivo, seu cérebro (ROUSSEAU, 

1999b, p. 107).  

Em consonância a isso, ao falar sobre como manter a autoridade soberana, o 

filósofo entende que, além das assembleias extraordinárias, sejam necessárias também 

assembleias fixas e periódicas, que não possam ser abolidas ou adiadas, e então no dia 

marcado o povo possa ser formalmente convocado pela lei, sem a necessidade de outra 

convocação formal (ROUSSEAU, 1999b, p. 110). Rousseau salienta que as assembleias 

são um meio para prevenir a usurpação do governo, sobretudo quando não convocadas 

formalmente, pois o príncipe não poderia impedi-las sem se mostrar infrator das leis 

(1999b, p. 121). Portanto, vemos como existe uma diferença notável nas funções do 

legislativo e do executivo. O soberano, detentor do primeiro, não deve aplicar as leis, e o 

governo, munido do segundo, se restringe apenas à execução das leis elaboradas pelo 

soberano. Assim, para evitar a dissolução do corpo político, é preciso que o governo não 
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se sobreponha à vontade geral, que não considere seu próprio benefício, pois como afirma 

o pensador de Genebra, os depositários do poder executivo não são senhores do povo, 

mas seus oficiais, e por isso podem ser destituídos sempre que o povo achar necessário 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 120).  

Dando continuidade ao tema da degeneração do corpo político, no capítulo sobre 

a vontade geral ser indestrutível, Rousseau assevera que por mais que o Estado esteja à 

beira da ruína, numa situação de corrupção bastante elevada, na qual os interesses 

particulares sobrepujam a vontade geral, ainda assim esta não é aniquilada ou corrompida 

(1999b, p. 126-127). Assim, ela é sempre constante, inalterável e pura, mas está sujeita 

aos interesses privados (ROUSSEAU, 1999b, p. 127). Na sequência dessa discussão, nos 

deparamos com mais uma passagem problemática na qual Rousseau afirma:  

Nesta altura eu teria muitas reflexões a fazer sobre o simples direito de 

votar em qualquer ato de soberania; direito este que nada pode subtrair 

aos cidadãos; e sobre o direito de opinar, de propor, de dividir, de 

discutir, que o governo tem sempre o grande cuidado de reservar apenas 

aos seus membros (1999b, p. 127).  

Como discutido anteriormente, vimos que Rousseau se mostra receoso quanto ao 

discernimento do povo em lidar com as questões referentes ao seu bem comum, e 

considerando a afirmação do filósofo citada acima, podemos pensar sobre quem deveria 

ter a iniciativa legislativa nos Estados, isto é, se ela caberia a qualquer cidadão ou apenas 

aos governantes.28 Se no Contrato essa questão não é respondida, em outras obras, 

Rousseau defende a necessidade de um controle na iniciativa legislativa dos cidadãos, a 

fim de que o soberano não delibere sobre algo inadequado. No entanto, isso parece trazer 

limites à ideia de soberania popular, já que o soberano não possuiria o controle total sobre 

seu direito de legislação, e assim a cidadania dos indivíduos estaria sendo restringida. 

Uma passagem em que Rousseau aconselha sobre os riscos de se deixar a qualquer um a 

tomada da iniciativa legislativa é na Dedicatória do Segundo Discurso, quando o autor 

afirma: 

[...] teria desejado, para deter os projetos interesseiros e mal concebidos 

e as inovações perigosas que por fim causaram a perda dos atenienses, 

que cada qual não tivesse o poder de propor novas leis de acordo com 

seu capricho; que esse direito pertencesse apenas aos magistrados; que 

 
 

28 A questão sobre a iniciativa legislativa, assim como alguns elementos analisados nos próximos itens 

foram tratados previamente em “A relação entre teoria e prática na obra de Rousseau: dos princípios 

teóricos do Contrato social ao caso da república de Genebra” (SILVA, 2021).  
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eles mesmos o usassem com tanta circunspeção, que o povo, por sua 

vez, fosse tão reservado em dar seu consentimento a essas leis, e a 

promulgação só pudesse efetuar-se com tanta solenidade que, antes que 

a constituição fosse abalada, tivessem tempo de convencer-se de que é 

sobretudo a grande antiguidade das leis que as torna santas e veneráveis 

(1999a, p. 138-139).  

Logo, dada a diferenciação proposta por Rousseau entre “o simples direito de 

votar” e “o de opinar, de propor, de dividir, de discutir”, a formulação das melhores leis 

inicialmente seria um grande desafio para as nações incipientes, e a princípio ficaria 

restrita nas mãos do Legislador, como vimos anteriormente, pois esta tarefa exigiria um 

discernimento elevado, e tal figura possui um conhecimento mais aprofundado sobre o 

que constituiria o bem de uma dada sociedade. Dessa forma, apenas posteriormente a 

formulação das melhores leis seria realizada pelos cidadãos em conjunto, quando eles 

adquirissem o discernimento e a capacidade suficientes. Assim, embora o controle da 

iniciativa legislativa seja um recurso interessante, considerando que o povo não teria a 

competência necessária inicialmente, podemos pensar se tal controle não poderia se tornar 

abusivo, de forma que o poder legislativo dos cidadãos se tornasse totalmente limitado 

por seus governantes, os quais poderiam usurpá-lo segundo seus interesses particulares, 

fazendo com que o povo perdesse a sua liberdade e autonomia.29  

 

  

 
 

29 Voltaremos a abordar esse tema no próximo capítulo, ao tratarmos do caso de Genebra. 
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CAPÍTULO 2: A RELAÇÃO ENTRE TEORIA E PRÁTICA NO PENSAMENTO 

DE ROUSSEAU: OS CASOS DA REPÚBLICA ROMANA, DA CÓRSEGA E DA 

POLÔNIA 

 

Com base nas discussões anteriores, vimos que no Contrato Social Rousseau 

apresenta os princípios sob os quais todo Estado legítimo deveria se pautar. Tais 

princípios, assim, se encontram na dimensão do dever ser e indicam um tipo de sociedade 

que não exige concretização. No entanto, essas diretrizes servem como parâmetros para 

avaliarmos os Estados existentes e julgarmos se sua situação alcança ou não a 

legitimidade ideal. Dessa forma, podemos pensar na aplicação dos princípios prescritos 

no Contrato ao caso de comunidades políticas concretas, e em como os mesmos devem 

ser ajustados à realidade de tais sociedades, isto é, no que diz respeito à elaboração de 

suas legislações próprias. É exatamente esse o movimento que Rousseau faz em suas 

obras que tratam de sociedades reais, pois o genebrino consegue sair do plano do dever 

ser e pensar no que pode ser feito nos Estados concretos, em consonância às suas 

particularidades. Ao consideramos a passagem do plano ideal rumo ao plano real, 

podemos extrair indicações importantes sobre como as sociedades reais funcionam, e de 

que nem sempre as mesmas dispõem da retidão necessária à sua conservação. Porém, os 

princípios do direito político nos lançam uma esperança para perceber o que pode ser 

modificado, a fim de que haja uma certa aproximação, ainda que não completa, da 

referência de legitimidade. Nesse sentido, não podemos deixar de ressaltar a importância 

dos escritos de Rousseau para refletirmos acerca das possibilidades da filosofia política, 

e para traçarmos o confronto da teoria com a prática. Pretendemos, portanto, analisar os 

casos nos quais Jean-Jacques se dispôs a pensar na aplicação de suas teses, evidenciando 

as diferenças e semelhanças existentes em relação ao campo teórico.  

 

 

2.1 Os princípios teóricos do Contrato e as sociedades políticas reais: a relação 

entre os âmbitos teórico e prático no pensamento rousseauniano 

 

A partir das discussões precedentes, conseguimos apresentar os principais 

fundamentos teóricos das ideias de Rousseau contidas no Contrato Social, percebendo as 

relações entre as dimensões teórica e prática ao longo da obra. Dessa forma, para tratar 

da relação entre teoria e prática no pensamento do genebrino, entendemos que é preciso 
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confrontarmos os princípios teóricos do direito político expostos acima com a realidade 

de comunidades políticas concretas. Nosso objetivo, assim, é contrastar o ideal de 

legitimidade exposto no Contrato Social com o caso de sociedades reais com as quais 

Rousseau se ocupou, e verificar em que medida elas se distanciam ou se aproximam de 

tal ideal. Acreditamos que, com essa abordagem, perceberemos que ocorrerão 

divergências entre as teses do genebrino ao longo do Contrato e o modo pelo qual a 

política de sociedades históricas realmente funciona. A respeito de tais divergências, 

podemos compreender que elas se devem, inicialmente, ao fato de que Rousseau não 

pretendia que seus princípios fossem levados à prática como um programa de ação, o qual 

deveria ser seguido igualmente por todos os Estados. O objetivo do filósofo se mostra 

claramente quando ele afirma:  

Perguntar-me-ão se sou príncipe ou legislador para escrever sobre 

política. Respondo que não, e que por isso mesmo escrevo sobre 

política. Fosse eu príncipe ou legislador, não perderia meu tempo 

dizendo o que deve ser feito: ou o faria, ou me calaria (ROUSSEAU, 

1999b, p. 7). 

Assim, observamos que o autor deixa clara a diferença entre pensar a política e 

realizar um programa de ação. Ao escrever sobre política, seu objetivo era pensar nas 

possibilidades para uma sociedade legítima, no que deveria ser feito para darmos origem 

a uma sociedade sob condições legítimas. Disso não se segue, entretanto, que Rousseau 

considerasse que seus princípios deveriam ser levados à prática como um modelo perfeito, 

pois para ele é evidente que cada sociedade precisa ser pensada individualmente, a partir 

de suas especificidades. O que Rousseau pretende, assim, é mostrar aos seus 

interlocutores o que pode ser feito nas sociedades políticas concretas a partir de suas 

particularidades, e não unicamente de acordo com princípios teóricos estabelecidos, pois 

o político, em sua concepção, não elabora um modelo ideal para ser realizado na prática, 

ele capta “as características essenciais de um povo, as condições específicas nas quais 

deve agir” (NASCIMENTO, 1988, p. 122). Ao expor seus princípios, o genebrino estava 

apenas oferecendo um guia de legitimidade para avaliarmos a situação das sociedades 

reais, bem como para pensarmos como devem ser as sociedades futuras. Segundo Milton 

Meira do Nascimento (2016f, p. 51), “[...] os princípios do direito político deverão servir 

de guias para a constituição dos Estados que irão surgir, e de instrumentos de análise dos 

que já existem”.  

Dessa forma, os princípios do direito político são compreendidos por Rousseau 
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como uma escala de medida, ou um ideal normativo30, pelo qual é possível avaliar a 

legitimidade das leis e das instituições históricas, isto é, pensar como deveria ser uma 

república legítima. No Contrato Social, Rousseau propõe uma forma ideal de organização 

política na qual os indivíduos participem da vida pública; porém, tal sociedade ideal não 

será pautada pela coerção, mas sim pela liberdade, pela igualdade e pela obediência às 

leis (que se configura como liberdade e autonomia), e terá como objetivo a preservação 

do bem comum. Segundo Gildin, os princípios do direito político apresentados por 

Rousseau “[...] indicam onde se encontra o soberano de uma sociedade, quais são suas 

funções e como ele garante a obediência de seus mandamentos” (1983, p. 3).31 Podemos 

observar a compreensão de Rousseau acerca dos princípios do direito político como uma 

escala na seguinte passagem do livro V do Emílio: “Antes de observar é preciso criar 

regras para as observações; é preciso uma escala para as medidas que tomamos. Nossos 

princípios de direito político são essa escala. Nossas medidas são as leis políticas de cada 

país” (ROUSSEAU, 1995, p. 553).  

Assim, o genebrino descreve, no âmbito do dever-ser, como essa forma de 

sociedade legítima e justa deveria funcionar, e quais seriam seus fundamentos. Como 

afirma Milton Meira do Nascimento, o contrato social irá ser desenvolvido “no plano do 

dever ser, no plano do direito, pois, resolver a questão do que importa é estabelecer os 

princípios do direito que tornarão possível o julgamento dos fatos”. E nessas condições, 

podemos dizer que todo o contrato social “não passará de uma grande ‘escala’, na qual 

estarão todos os elementos constitutivos das relações de poder, desde o grau máximo da 

servidão até o grau máximo da liberdade política ou civil” (NASCIMENTO, 1988, p. 

120). Ao discutir essa temática, Maria das Graças de Souza afirma, em Ilustração e 

história: o pensamento sobre a história no Iluminismo francês (2001, p. 91), que o 

contrato social não se refere a circunstâncias históricas, mas se trata de estabelecer os 

princípios de uma sociedade legítima. Assim, nessa obra temos a referência a partir da 

qual podemos julgar as sociedades instituídas do ponto de vista de sua maior ou menor 

distância em relação à sociedade ideal.  

Ainda de acordo com Milton Meira do Nascimento, em “Arte e natureza no 

Contrato social” (2016c, p. 106), essa obra de Rousseau consiste em “uma investigação 

 
 

30 Para usar uma expressão que não é de Rousseau, mas que se tornaria mais popular na filosofia política 

posterior. 
31 [“These principles, as Rousseau understands them, point out where the sovereign of a society is to be 

found, what its functions are, and how it secures compliance with its commands”].  
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sobre a natureza do corpo político, sem a preocupação de transpor tudo o que está dado 

no universo investigativo para a realidade concreta, como um modelo a ser seguido”. É 

importante, assim, entendermos que o filósofo não pretende que seus princípios sejam 

tomados como algo que irá se concretizar necessariamente, pois ele quer indagar se é 

possível existir, na ordem civil, alguma regra de administração legítima e segura, tomando 

os homens tais como são e as leis tais como podem ser (ROUSSEAU, 1999b, p. 7). 

Portanto, o que é prescrito no Contrato Social não se trata de um programa político a ser 

seguido, mas de uma escala de medida para avaliarmos a legitimidade das sociedades 

existentes; os princípios do direito político se referem a uma sociedade normativa, e não 

histórica. Logo, não devemos confundir o programa de ação com a escala de medida para 

uma república legítima, isto é, com o plano teórico no qual reside um modelo ideal, pois, 

segundo Nascimento, 

Fazer da escala um programa é atribuir um papel secundário às 

condições reais, concretas, a partir das quais se pode esboçar um projeto 

político. A escala, o instrumental, na sua totalidade, não pode estar em 

harmonia com a realidade factual empírica que está sendo objeto de 

análise. Mas, esta realidade deve corresponder a um determinado ponto 

da escala (1988, p. 123). 

Assim, os princípios normativos do Contrato nos possibilitam entender como 

deve funcionar uma sociedade legítima, além de viabilizar uma ação política mais 

acertada por parte dos cidadãos (NASCIMENTO, 2016c, p. 105). Nesse sentido, 

pensaremos os princípios do direito político do Contrato Social a partir da noção de escala 

de medida, conforme as análises de Milton Meira do Nascimento vistas anteriormente. 

Portanto, o objetivo de Rousseau, como vimos, é pensar no que pode ser realizado em 

sociedades políticas reais, tomando como ponto de partida as suas características 

essenciais, e não apenas princípios teóricos determinados. Em consonância a isso, 

Nascimento entende que 

Em nenhum momento Rousseau tenta realizar o modelo político do 

“Contrato Social” como programa de ação, mas sua tarefa se limita a 

uma aplicação prática dos limites estabelecidos no “Contrato”, apenas 

como referência a um sistema de medidas. E não notamos também 

nenhum esforço do Legislador para fazer realizar, na prática, um 

modelo perfeito de organização política, que deveria ser imitado na 

prática (1988, p. 119). 

Nesse sentido, o comentador considera que o fato de que o Contrato Social esteja 

no âmbito do dever-ser é importante para que os assuntos referentes ao governo sejam 

“tratados equitativamente”, pois é preciso que as sociedades sejam abordadas de acordo 
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com suas peculiaridades, e não segundo um padrão ideal de uma sociedade sem 

problemas. Dado isso, vimos que a primeira razão para a divergência entre a teoria e a 

prática se deve ao fato de que o objetivo de Rousseau não era o de transformar seus 

princípios num programa de ação. Além disso, é preciso ressaltar também que as 

divergências ocorrem porque quando analisamos as sociedades reais, verificamos que elas 

podem assumir comportamentos bem distantes do esperado, pois a passagem da teoria à 

prática não é isenta de dificuldades. Logo, não é tão simples trazermos noções como as 

de vontade geral, soberania popular e liberdade política para as sociedades reais, uma vez 

que certamente iremos nos deparar com diversas limitações para tais ideias. É necessário 

entendermos também que as sociedades reais são diferentes umas das outras, isto é, 

possuem características, problemas e necessidades diferentes. Assim, é necessário 

considerá-las a partir de suas especificidades, de suas características essenciais, e não 

acreditarmos que o que se encaixa dentro de uma sociedade seja válido para as demais. 

O confronto entre teoria e prática na obra de Rousseau, portanto, nos permite 

compreender a complexidade envolvida na passagem de um nível para o outro, bem como 

que as sociedades reais devem ser analisadas a partir daquelas características que as 

tornam únicas. A comparação dos princípios com a prática, então, pode fazer com que os 

cidadãos, bem como seus governantes, examinem suas condições de existência e 

percebam o que deve ser modificado ou substituído. Nesse sentido, por mais que os 

princípios contidos no Contrato Social sirvam de base para nos indicar como deveria se 

pautar uma sociedade ideal, é preciso nos atentarmos para o caso de sociedades reais, que 

podem seguir direções que divergem do que vemos na obra. Desse modo, a discussão 

sobre teoria e prática na obra de Rousseau possibilita que nos voltemos para os problemas 

e necessidades de comunidades políticas concretas, e ao colocá-las frente aos princípios 

do Contrato, podemos perceber o que deve ser mantido e o que deve ser aperfeiçoado, 

conforme as especificidades de cada lugar. Compreendemos que as sociedades reais são 

diferentes umas das outras, e por isso seu desenvolvimento político deve ocorrer em 

consonância às suas peculiaridades, deixando de lado padrões inatingíveis, bem como a 

finalidade de se tornar uma sociedade perfeita. Dessa forma, a leitura dos princípios 

expostos no Contrato nos evidencia a distância entre a teoria e a prática, contribuindo 

para nossa percepção de limitações no modo como funcionam as instituições de 

comunidades reais, cujos membros podem analisar tais princípios a fim de verificar, ou 

não, sua legitimidade. Portanto, os princípios de Rousseau possibilitam pensar sobre 

importantes questões no que diz respeito à legitimidade das leis, ao governo dos Estados 

e ao bem-estar dos indivíduos, aliadas à realidade de sociedades particulares.   
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Para entendermos a relação entre teoria e prática na obra de Rousseau, 

intencionamos analisar em especial o caso da República de Genebra presente nas Cartas 

escritas da montanha (de 1764), o qual será examinado detalhadamente no próximo 

capítulo. Mas, além deste texto, também pretendemos analisar brevemente, nesta seção, 

o Projeto de constituição para a Córsega (de 1765) e as Considerações sobre o governo 

da Polônia (de 1772), textos nos quais Rousseau se dedica a pensar seus princípios na 

prática. Antes disso, porém, trataremos de um caso histórico presente já no Contrato 

Social, isto é, as considerações que Rousseau faz sobre a República de Roma no livro IV 

(capítulos IV a VII), sobretudo no capítulo sobre os comícios, as quais contribuirão para 

a discussão entre a teoria e prática.  

 

 

2.2 O caso de Roma 

 

Na análise da república romana, observamos que a discussão empreendida por 

Rousseau a respeito dos comícios no capítulo IV do quarto livro do Contrato Social nem 

sempre é abordada pelos estudiosos que tratam das relações entre o plano teórico e o plano 

prático no pensamento do filósofo. Contudo, ao analisarmos detidamente o capítulo em 

questão, percebemos que o mesmo é capaz de nos oferecer elementos importantes para 

que possamos contrastar os dois planos mencionados. Jean-Jacques, como sabemos, é um 

admirador das repúblicas antigas, nas quais a participação dos indivíduos nos assuntos 

públicos era mais intensa, isto é, havia uma maior prática de vida cívica. Ao tratar dos 

comícios, o genebrino analisa o caso concreto da república romana, nos apresentando 

como o povo desse Estado foi capaz de exercer seu poder soberano nas assembleias. 

Seguindo a tradição republicana que tomou Roma como referência ao longo dos séculos, 

Rousseau enxergava nesse Estado um modelo exemplar de república, no qual os cidadãos 

tinham costumes simples e a vida era rústica. Segundo o filósofo, “Assim, como tudo o 

que Roma tinha de ilustre vivia nos campos e cultivava as terras, tornou-se costume 

buscar só ali os esteios da República” (ROUSSEAU, 1999b, p. 136). Dessa forma, a 

república romana possui um lugar de destaque no pensamento de Rousseau, sendo vista 

como um caso singular e digno de ser imitado, pois apesar de não estar inserido no plano 

dos princípios do direito político – dado que se tratava de um Estado concreto –, ainda 

assim se mostrava como um grande exemplo de liberdade, o qual mais aproximou-se, no 

plano da história, do ideal de sociedade legítima e bem-ordenada prescrito no Contrato.  
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Era nesse modelo extraordinário de sociedade que, para Rousseau, seus princípios 

do direito político estariam aplicados, ainda que não perfeitamente, como veremos 

adiante. Assim, a república romana representaria um ideal de soberania popular, de um 

todo harmônico e coeso.32 De acordo com a historiadora Valentina Arena, “[...] Rousseau 

apresenta a ideia de Roma como um modelo político perfeito onde um poder único, 

absoluto e indivisível reside com o povo [...]” (2016, p. 10).33 De acordo com o filósofo, 

Roma era composta por várias divisões, e os comícios consistiam em assembleias nas 

quais o povo se reunia, com a finalidade de que todos pudessem opinar e discutir sobre 

os assuntos públicos. Dessa forma, os comícios eram um recurso essencial para preservar 

a soberania do povo, pois, segundo Rousseau: 

Nenhuma lei era sancionada, nenhum magistrado era eleito a não ser 

nos comícios e, como não havia nenhum cidadão que não se encontrasse 

inscrito numa cúria, numa centúria ou numa tribo, segue-se que nenhum 

cidadão era excluído do direito de sufrágio e que o povo romano era 

verdadeiramente soberano de direito e de fato (1999b, p. 140-141).  

As assembleias populares, para o genebrino, são as ferramentas capazes de fazer 

com que a vontade geral se manifeste, e por serem fundamentais dentro do corpo político, 

precisam ocorrer da forma correta para que sejam consideradas legítimas. A respeito do 

modo como os comícios romanos deveriam ocorrer, Rousseau elenca três diretrizes que 

os mesmos precisariam seguir: “que o corpo ou o magistrado que os convocasse estivesse 

para tanto revestido da autoridade necessária; que a assembleia ocorresse num dos dias 

permitidos pela lei; e que os augúrios fossem favoráveis” (1999b, p. 141). Ao tratar de 

tais condições, ou formalidades das assembleias, Elga Lustosa de Moura Nunes (2021, p. 

55) afirma que “Não se trata apenas de um critério organizacional, mas sim de verdadeira 

condição de validade de tais atos. Atender algumas exigências fixadas em lei evita que o 

processo de deliberação seja corrompido, pois não poderá ocorrer sob qualquer forma”. 

Assim, os requisitos que as assembleias devem seguir, para Rousseau, são de extrema 

importância, pois caso sejam desconsiderados, a assembleia poderia se tornar ilegítima. 

 
 

32 A fim de apresentar um aspecto mais harmônico e coeso da política romana, Rousseau atribuiu pouca 

importância aos conflitos internos que ocorriam na cidade, sobretudo entre os patrícios e plebeus, como 

veremos adiante, motivo que distingue o genebrino de autores como Maquiavel e Montesquieu, por 

exemplo. Para o filósofo florentino, as tensões internas existentes em Roma eram benéficas, pois foram 

indispensáveis à liberdade e grandiosidade dessa república. O filósofo francês, por seu turno, também 

considerou que os conflitos internos em Roma foram responsáveis por sua grandeza, além de contribuírem 

para manter os cidadãos ativos na defesa de sua liberdade.  
33 [“[…] Rousseau puts forward the idea of Rome as the perfect political model where a single, absolute 

and indivisible power lies with the people […]”]. 
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É preciso que o momento no qual os indivíduos se reúnem para expressar a vontade geral 

seja bem regulamentado, de forma que não seja passível de quaisquer tipos de problemas 

capazes de atrapalhar a manifestação dos cidadãos. No caso dos comícios romanos, 

Rousseau assevera que a primeira exigência a ser seguida não precisa nem mesmo ser 

explicada; a segunda, por sua vez, nos remete ao que o filósofo já havia discutido sobre 

as assembleias em momentos anteriores no Contrato. Como vimos, as assembleias 

deveriam ser formalmente convocadas pela lei, e além daquelas que ocorrem de modo 

imprevisto, também deveriam haver assembleias permanentes, ocorrendo com certa 

regularidade nos dias marcados. Com isso, o objetivo de Rousseau é que tais assembleias 

permanentes nunca sejam suprimidas ou prorrogadas, de modo que todos possam 

participar. Dessa forma, os comícios romanos deveriam ocorrer nos dias autorizados pela 

lei, sendo previamente marcados a fim de que todos pudessem participar integralmente, 

sem que houvesse conflito com a data de outros tipos de eventos. A terceira exigência 

seria necessária para que fosse possível controlar desordens, turbulências ou revoltas.  

Como mencionado acima, Roma era composta por várias divisões, o que 

influenciava diretamente nas divisões das assembleias populares. Assim, as assembleias 

foram divididas em comícios por cúrias, comícios por centúrias e comícios por tribos. 

Segundo Rousseau, “Os comícios por cúrias pertenciam à instituição de Rômulo, os 

comícios por centúria à de Sérvio, os por tribos aos tribunos do povo” (1999b, p. 140). A 

respeito dos comícios por tribos, é importante notar que Rousseau os confundiu com a 

assembleia exclusiva da plebe – o concilium plebis, como salienta Valentina Arena (2016, 

p. 11).34 Embora as assembleias por tribos e as assembleias da plebe se tratassem de 

formas pelas quais o povo romano se reunia para deliberar sobre questões legislativas, 

eleitorais e judiciárias, elas possuíam certas particularidades. No caso das primeiras, elas 

consistiam em assembleias nas quais todos os cidadãos participavam, de modo que as 

decisões eram tomadas através de seus votos, resultando em leis que valeriam para toda 

a população romana. Por outro lado, as assembleias da plebe, como o próprio nome já nos 

diz, referiam-se à reunião exclusiva dos plebeus, e só podiam ser convocadas pelos 

tribunos da plebe. Nesse tipo de assembleia, eram tomadas decisões que se 

transformariam em leis válidas apenas para os plebeus, os chamados plebiscitos.35 

 
 

34 [“In his historical reconstruction, the tribunes of the plebs instituted the third most important Roman 

assembly, the comitia tributa, which he conflates with the concilium plebis (4.4.21)”]. 
35 Entretanto, a chamada Lex Hortensia, promulgada em 287 a.C., estabeleceu que os plebiscitos deixariam 

de valer apenas para os plebeus e passariam a valer para todos os cidadãos romanos, sem a necessidade de 

aprovação do Senado.  
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Assim, por mais que os comícios fizessem dos romanos o povo “mais livre e 

poderoso da terra” (ROUSSEAU, 1999b, p. 134), podemos pensar até que ponto esses 

atos políticos estavam de acordo com as prescrições teóricas do Contrato, pois o próprio 

Rousseau já parecia admitir certas divergências entre o ideal e a prática no que se refere 

à organização das assembleias populares. Todavia, mesmo diante de tal constatação, o 

filósofo continuava a crer que os romanos eram soberanos em termos de direito e de fato. 

Nesse sentido, por mais que o genebrino cite Roma como um exemplo da adequada 

aplicação de seu princípio de soberania popular, podemos compreender que diante das 

várias divisões existentes na república e dos constantes conflitos entre patrícios e plebeus, 

a soberania dos romanos não se mostrava tão perfeita como pensava Rousseau.  

No capítulo sobre os sufrágios no livro IV do Contrato, um pouco antes de tratar 

dos comícios romanos, Rousseau discute a respeito dos patrícios e plebeus, afirmando 

que embora existissem oposições entre os dois grupos, as quais muitas vezes 

atrapalhavam o bom fluxo das assembleias, ainda assim a república romana persistia 

sendo um exemplo de unidade entre seus membros. Segundo o genebrino, o conflito entre 

tais grupos transformava o Estado em dois e, “de fato, mesmo nos tempos mais 

conturbados, os plebiscitos do povo, quando o Senado neles não se ingeria, realizavam-

se sempre com tranquilidade e pluralidade dos votos: não tendo os cidadãos mais que um 

interesse, o povo tinha apenas uma vontade” (ROUSSEAU, 1999b, p. 128). Assim, 

mesmo diante das constantes tensões que haviam entre os patrícios e plebeus, Rousseau 

defendia que Roma ainda era dotada de harmonia e união, o que se expressava nas 

assembleias. A respeito desse tema, Moscateli (2015a, p. 131) afirma que “Rousseau 

procura mostrar que Roma parecia ser uma exceção ao que ele havia defendido, mas que, 

na verdade, ela confirmava sua tese. Apesar de seu ‘vício inerente’, essa república foi 

capaz de servir de exemplo a todos os povos livres”.  

Na constituição romana, como se sabe, os patrícios formavam a classe dominante, 

a qual concentrava o poder político e econômico. Nos primórdios da história da cidade, 

os plebeus, por outro lado, eram explorados pelos primeiros e se constituíam como a 

maior parte da população; ficavam à margem da sociedade, sem qualquer direito político 

ou condições econômicas favoráveis, e a partir dessa situação de desigualdade e 

exploração surgiram inúmeros conflitos sociais. Assim, as distinções sociais existentes 

em Roma excluíram por um longo período grande parte da população, de modo que a 

maioria dos indivíduos não detinha o título de cidadão e não possuía atuação política. 

Esse cenário, no entanto, sofreu modificações importantes na transição do governo 

monárquico para o republicano, pois os conflitos que se sucederam devido às 
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insatisfações dos plebeus possibilitaram que estes adquirissem alguns direitos políticos, 

como o de votar nas assembleias e de concorrer às magistraturas. Também conquistaram 

o direito de ter seus próprios tribunos, os quais passariam a representar seus interesses e 

impedir arbitrariedades por parte dos patrícios, através do seu poder de veto. A respeito 

da importância dos tribunos da plebe, nos Discursos sobre a primeira década de Tito 

Lívio, Nicolau Maquiavel (2007, p. 21) afirma que eles foram criados para a segurança 

dos plebeus, “e [os romanos] ordenaram tanta preeminência e reputação que a partir de 

então puderam ser sempre intermediários entre a plebe e o senado, obviando à insolência 

dos nobres”. Além disso, é importante salientar que nem todos os plebeus viviam em 

condição de pobreza e exploração, já que alguns conseguiram ascender economicamente.  

Dessa forma, Roma não foi isenta de problemas, e por mais que as importantes 

vitórias dos plebeus tenham equilibrado em certa medida as tensões sociais, não podemos 

dizer que as mesmas foram suficientes para abolir completamente as disparidades em 

relação aos patrícios, e tampouco podemos desconsiderar o fato de que muitos plebeus 

ainda se mantinham pobres. Além disso, havia o problema de que as mulheres, os 

escravos e os estrangeiros36 eram excluídos dos assuntos públicos. Logo, é evidente que 

a unidade reinante entre os indivíduos, como é descrita por Rousseau, na verdade não 

ocorria. Apesar do genebrino estar ciente de tais fatos, ele parecia minimizar os problemas 

sociais em Roma, a fim de demonstrar que esta possuía as qualidades de uma verdadeira 

república bem-ordenada, mesmo frente aos conflitos sociais que a atingiam. A respeito 

das qualidades necessárias a um Estado republicano, Moscateli (2015a, p. 135) afirma 

que: “quando se dedica a descrever o que seria um regime republicano digno desse nome, 

Rousseau dá um peso enorme à coesão social que deveria caracterizá-lo, à paz e à união 

entre seus membros”. Em relação a esse assunto, Valentina Arena (2016, p. 12) afirma 

que Rousseau percebia em Roma um exemplo que poderia ilustrar seu princípio central 

de união entre os cidadãos pelo bem comum, ainda que o confronto entre os patrícios e 

plebeus possa indicar, num primeiro momento, o contrário.37 Portanto, a república 

romana era vista por Rousseau como um paradigma no qual a aplicação dos princípios 

 
 

36 Com exceção do caso de povos aliados de Roma aos quais a república ampliou certos direitos de 

cidadania.  
37 [“By analysing Roman republican institutions Rousseau wishes to illustrate one of his central tenets, that 

‘so long as several men united consider themselves a single body, they have but a single will, which is 

concerned with their common preservation and the general welfare’ (4.1.1). This was the case in Rome, 

Rousseau claims, even if the struggle between patricians and plebeians may at first sight indicate 

otherwise”]. 
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teóricos expostos no Contrato se dava satisfatoriamente, sendo digna da designação de 

república.  

Nesse sentido, por mais que Rousseau defenda que a soberania popular estava ao 

alcance de Roma, e que os conflitos presentes não eram suficientes para afetar a unidade 

dos interesses do povo, o qual só almejava o bem comum, não podemos dizer que todos 

os indivíduos faziam parte desse todo uno, já que, como vimos, as divisões sociais eram 

profundas e a participação nos assuntos da cidade não estava ao alcance de todos os 

habitantes. Além disso, é importante notarmos a importância concedida por Rousseau às 

assembleias por centúrias, nas quais havia a divisão do povo pelos bens, nos fazendo 

perceber uma intensificação ainda maior das desigualdades existentes, o que estaria bem 

longe da igualdade pretendida pelo genebrino. Ao tratar da divisão por centúrias, que era 

estabelecida segundo as seis classes que distribuíam os romanos38, o filósofo demonstra 

possuir uma preferência maior por esse tipo de comício, o único capaz de contemplar todo 

o povo, dado que os comícios por cúrias excluíam as tribos rústicas e, os comícios por 

tribos, o Senado e os patrícios (ROUSSEAU, 1999b, p. 144-145). Logo, esse tipo de 

divisão se tornou o mais importante de todos, distribuindo todos os cidadãos romanos não 

pelo lugar nem pelos homens, mas sim pelos bens (ROUSSEAU, 1999b, p. 138). Assim, 

Rousseau assevera que as assembleias por centúria eram as mais favoráveis à aristocracia, 

já que a maioria delas estava presente na classe formada pelos ricos, e então afirma:  

Quando todas as suas centúrias estavam de acordo, nem se continuava 

a recolher os sufrágios; o que o menor número tinha decidido passava 

como decisão da multidão, e pode-se dizer que, nos comícios por 

centúrias, os negócios se regulavam muito mais pela pluralidade dos 

escudos do que pela dos votos (1999b, p. 142-143).  

Em seguida, o filósofo tenta justificar essa desproporção que ocorria nos comícios 

por centúria, apresentando duas maneiras pelas quais a autoridade excessiva dessas 

assembleias poderia ser refreada. Em primeiro lugar, ele indica que como os tribunos e 

uma parcela dos plebeus integravam as classes dos ricos, isso poderia equilibrar a 

intervenção dos patrícios nessa primeira classe. Em segundo lugar, as centúrias que iriam 

votar passaram a ser escolhidas por sorteio, deixando de votar segundo sua ordem, o que 

impediria que os mais ricos sempre começassem. Assim, a centúria escolhida pela sorte 

“procedia sozinha à eleição, após o que todas as centúrias, convocadas outro dia de acordo 

 
 

38 Segundo Rousseau (1999b, p. 138), “as primeiras classes eram compostas pelos ricos, as últimas pelos 

pobres e as médias pelos que gozavam de uma fortuna mediana”, sendo que a primeira classe compreendia 

sozinha mais da metade das centúrias. 
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com sua categoria, repetiam a mesma eleição e em geral a confirmavam” (ROUSSEAU, 

1999b, p. 143). Além dessas duas maneiras de reduzir o poder da riqueza que havia nos 

comícios por centúrias, Rousseau destaca ainda a importância da “fibra moral dos 

romanos”, para usarmos os termos de Valentina Arena (2016, p. 14).39 Para o filósofo, as 

centúrias puderam se tornar praticáveis pelos “costumes simples dos primeiros romanos, 

seu desinteresse, seu gosto pela agricultura, seu desprezo pelo comércio e pela febre do 

ganho” (1999b, p. 139-140). O genebrino também sustenta o papel dos costumes e da 

censura para que os vícios em Roma pudessem ser corrigidos, de modo que “um certo 

rico se viu relegado à classe dos pobres por ter ostentado em demasia a sua riqueza” 

(1999b, p. 140). Arena (2016, p. 13) também concorda com o fato de que Rousseau 

concede sua preferência à comitia centuriata e, ao justificar a autoridade extrema desse 

tipo de comício, levou alguns comentadores, como por exemplo John McCormick, a 

interpretá-lo como um apoiador do regime aristocrático de natureza timocrática.40 

Entretanto, Rousseau considerava ser possível, como vimos acima, amenizar o viés 

timocrático dos comícios por centúria, o que tornaria esse tipo de assembleia o melhor, 

ao permitir que todos os cidadãos participassem, algo que não ocorria nos outros tipos de 

comícios (ARENA, 2016, p. 14).41 

Nesse sentido, ao analisarmos o modo como Rousseau percebe as instituições 

romanas, podemos compreender que a soberania do povo romano é questionável, dado 

que nem todos podiam exercê-la igualitariamente. Ainda que o filósofo tente mostrar 

como corrigir os abusos na república, não podemos deixar de encontrar limitações na 

participação popular. Assim, não parece plausível compreendermos que em Roma o povo 

formava um todo harmônico e coeso, que atuava nos assuntos públicos igualmente, 

manifestando uma só vontade. O que ocorria, de fato, é que as decisões relacionadas ao 

bem comum ficavam restritas a uma minoria de indivíduos. Dessa forma, não podemos 

deixar de ressaltar que somente após vários confrontos com os patrícios é que os plebeus 

começaram a ganhar alguma visibilidade dentro da sociedade romana, embora isso ainda 

não fosse suficiente para que as distinções entre os dois grupos fossem completamente 

suprimidas. Além disso, vemos que Rousseau se mostra favorável em relação às 

 
 

39 [“[…] what can truly function as a corrector of the aristocratic and timocratic bias in the comitia 

centuriata is ultimately not so much an institutional devise, but rather the moral fibre of the Romans”]. 
40 [“Of all these assemblies, which to a certain extent fulfilled different functions in Rome, Rousseau 

accords his preference to the comitia centuriata […] Rousseau justifies this situation, which has led some 

commentators to portray him as a supporter of an aristocratic regime of timocratic nature […]”]. 
41 [“[…] Rousseau endorses the timocratic comitia centuriata as the best Roman assembly, since — 

contrary to the other assemblies — all citizens have the right to take part in it […]”].  
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distinções sociais em Roma, atribuindo à classe rica um papel mais elevado, e à plebe um 

status secundário. Mesmo diante de algumas conquistas dos plebeus, como os tribunos da 

plebe – pelos quais era possível que esse grupo conseguisse maior representatividade e 

participação política –, notamos que no Contrato Rousseau enfatiza que o poder dos 

magistrados que os representavam consistia unicamente em vetar decisões que pudessem 

ser nocivas à plebe, desconsiderando outras atribuições e direitos que esse grupo adquiriu 

com o tempo. Ao tratar desse assunto, Valentina Arena (2016, p. 15) afirma que Rousseau 

“omitiu a lei do século II que transformou o tribunato da plebe em um ofício regular do 

cursus honorum normalmente realizado após a questoria (e exigindo status de plebe)”.42 

O filósofo desconsiderou também “o direito dos tribunos de sentar-se no senado, e até 

mesmo de reuni-lo e se dirigir a ele (o ius sentus habendis, que parecia ter existido já no 

século III a.C.)” (ARENA, 2016, p. 15).43 Jean-Jacques teria desconsiderado ainda “o 

direito tribunício de convocar o concilium plebis, de liderar a assembleia e apresentar 

legislação, que por volta de 287 a.C. era obrigatória para todo o povo e situava o tribuno 

no centro do poder legislativo de Roma” (2016, p. 15).44  

Ao tratar do tribunato, Rousseau afirma que este estaria fora da constituição da 

cidade e não deveria “dispor de nenhuma parcela do poder legislativo nem do executivo, 

mas é justamente aí que reside sua força, pois, nada podendo fazer, tudo pode impedir” 

(1999b, p. 147). Dessa forma, o tribuno atuaria como um mediador entre o soberano e o 

governo quando fosse preciso. Portanto, embora Rousseau pretendesse mostrar Roma 

como um modelo que se encontrava mais próximo de seus padrões republicanos – dado 

que, se levarmos em conta os demais exemplos históricos, a grande maioria dos povos 

não conseguiu atingir um bom ordenamento político –, é possível compreendermos que 

na prática o povo romano não poderia, sob todos os aspectos, ser considerado soberano 

de direito e de fato, e que Roma não era perfeita do ponto de vista dos princípios previstos 

no Contrato. Como vimos, nos comícios ocorriam desigualdades entre os cidadãos, 

principalmente de riqueza, que interferiam no modo como os votos eram dados; essa 

situação viola, em alguma medida, o princípio igualitário do Contrato, segundo o qual 

cada voto deveria ter o mesmo peso. Apesar de existirem tentativas de redução das 

 
 

42 [“He disregarded the second-century law that transformed the tribunate of the plebs into a regular office 

of the cursus honorum normally held after the quaestorship (and requiring plebeian status)”]. 
43 [“the tribunes’ right to sit in the senate, and even to assemble and address it (the ius senatus habendi, 

which seems to have been in place as early as the third century BC)”]. 
44 [“In addition, he also did not take into account the tribunician right to summon the concilium plebis, lead 

the assembly and introduce legislation, which by 287 BC was binding on the whole people and situated the 

tribune at the centre of Roman legislative power”]. 
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desigualdades, ainda não era possível afirmar que a participação na vida pública estava 

ao alcance de toda a população, inclusive se consideramos que os plebeus tiveram que 

passar por um longo período de revoltas para garantirem alguns direitos políticos, e que 

essas conquistas apenas abrandaram as distinções existentes, mas não as eliminaram.  

 

 

2.3 O caso da Córsega 

 

Dando início à discussão sobre a Córsega, percebemos que no Contrato Social 

Rousseau já havia feito menção à ilha no capítulo sobre o povo, ao analisar quais seriam 

as características do povo mais apto a receber um sistema de legislação. Segundo o 

filósofo,  

Existe ainda na Europa um país capaz de legislação: é a ilha da Córsega. 

O valor e a constância com que esse bravo povo soube reconquistar e 

defender sua liberdade bem merecem que algum sábio lhe ensine a 

conservá-la. Tenho certo pressentimento de que um dia essa pequena 

ilha haverá de assombrar a Europa (ROUSSEAU, 1999b, p. 62).  

Assim, Matthieu Buttafoco, médico e capitão do Regimento Real Italiano, pediu a 

Rousseau que elaborasse um plano de governo adequado para a Córsega, com prescrições 

para a sua preservação, após dois anos da publicação do Contrato (MOSCATELI, 2009, 

p. 293). A respeito dos motivos pelos quais Rousseau admirava a Córsega, Moscateli 

comenta (2009, p. 293): 

A ilha fora dominada ainda na Idade Média pelos genoveses, e os 

séculos de sujeição política não foram capazes de abafar nos corsos o 

anseio por liberdade. Em 1729, eles pegaram em armas contra as 

autoridades impostas por Gênova, declarando-as destituídas de seus 

direitos sobre a ilha. As décadas seguintes foram de turbulência para os 

corsos, repletas de reviravoltas na luta pela manutenção da 

independência – incluindo a intervenção da França e de outras potências 

estrangeiras –, até a nova revolta de 1751, que elevou ao governo da 

ilha Pasquali Paoli, um líder inspirado pelas ideias do Iluminismo. Foi 

sob a impressão desses acontecimentos que Rousseau revelou sua 

intuição acerca da emergência da Córsega como um exemplo de Estado 

bem constituído para toda a Europa. 

 No prefácio de seu Projeto, o genebrino pondera que, por mais que a ilha seja 

apropriada para receber uma boa constituição, isso não basta, pois os abusos das 

instituições políticas podem sempre ocorrer (ROUSSEAU, 2003, p. 179). Ao tratar dos 

abusos, Rousseau está retomando a discussão que havia realizado no Contrato sobre a 

tendência inevitável de corrupção dos governos, que sempre tendem a impor seu interesse 
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acima do soberano. Ele sustenta que, no caso da Córsega, era preciso tomar medidas para 

evitar os abusos e conservá-la, dado que essa nação ainda se mantinha sadia e sem vícios; 

além disso, embora a ilha não possuísse os vícios de outras nações, ela já adotava seus 

preconceitos, que precisavam ser eliminados, segundo Rousseau, para que fosse possível 

criar uma boa constituição (2003, p. 180). No entanto, não seria fácil oferecer à Córsega 

um plano de governo adequado como ela precisava, dado que a guerra lhe trouxe muitas 

consequências, como a miséria que se espalhou e também a redução do número de 

habitantes, por isso seria necessário que a ilha conseguisse se recuperar primeiro. Além 

de tais empecilhos, acrescenta-se a isso ainda o perigo que sua marinha mercante sofria 

em face dos genoveses e dos piratas berberes, como Rousseau observa (2003, p. 180).  

Assim, dada a situação de ameaças e instabilidade da Córsega, seria necessário, 

para a consolidação de sua constituição, que ela alcançasse uma condição mais estável, 

para que não existisse o risco de perder sua liberdade novamente. Tal objetivo era 

necessário porque, de acordo com Rousseau (2003, p. 181): “Ninguém pode ser livre se 

depender dos outros e não dispuser de recursos próprios”. Portanto, o autor entende que 

a Córsega devia ser capaz, a partir de seu próprio empenho, de atingir sua estabilidade, 

bem como de manter sua união pela conservação, de modo que os indivíduos não 

entrassem em confronto uns contra os outros. Nessas condições, Rousseau apresenta os 

princípios que fundamentariam as leis da Córsega e sua nova constituição: “recorrer em 

toda a medida do possível ao seu país e ao seu povo; cultivar e reagrupar as suas forças; 

depender exclusivamente delas; não dar mais atenção às potências estrangeiras, agindo 

como se não existissem” (2003, p. 182).  

Rousseau também considera que, ao invés de se preocupar em conseguir dinheiro, 

a Córsega deveria conseguir seu poder com o aumento de seus habitantes; tal aumento se 

daria exclusivamente pela agricultura, de forma que o povo se espalhasse igualmente por 

todo o território e o cultivasse por completo (2003, p. 183). No Contrato Social, ao tratar 

sobre o povo, foi ressaltado que é o terreno que alimenta os homens, de forma que o 

melhor é que a terra baste para a manutenção de seus habitantes e haja tantos deles quantos 

ela possa alimentar (ROUSSEAU, 1999b, p. 59). O trabalho empregado na terra pelos 

indivíduos, assim, fará com que eles sintam prazer em levar uma vida simples que lhes 

ofereça o suficiente para a subsistência, de modo que não adquiram outras ambições. 

Segundo o filósofo: “O gosto pela agricultura promove a população, não só por 

multiplicar os meios de subsistência das pessoas como também porque dá à nação um 

temperamento e um estilo de vida conducentes a uma maior taxa de natalidade”. 

(ROUSSEAU, 2003, p. 183). Assim, a agricultura será fundamental para equilibrar o 
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temperamento dos corsos, tornar seus costumes simples e fazê-los amar sua pátria, bem 

como para torná-los independentes em face dos outros países. Após essas ponderações, 

Rousseau analisa qual seria a melhor forma de governo para a Córsega, e afirma:  

De um lado, a forma de governo escolhida deve ser a menos onerosa, 

pois a Córsega é pobre; por outro lado, precisa ser a mais propícia à 

agricultura, pois esta é, atualmente, a única ocupação que pode 

preservar a independência conquistada pelo povo corso, dando-lhe a 

firmeza necessária (2003, p. 185).  

Desse modo, a forma de governo cujas despesas seriam menores é o Estado 

republicano, e em especial o democrático (ROUSSEAU, 2003, p. 185). A democracia 

também seria ideal por ser mais conveniente em relação à agricultura. A forma de governo 

democrática, então, seria inicial, pois após recuperar-se e estabilizar-se a Córsega poderia 

adquirir outra forma, considerando também seu desenvolvimento e demandas futuras. 

Contudo, Rousseau ressalta que a forma democrática precisaria ser modificada, dada a 

extensão da Córsega e a impossibilidade de reunir todos os habitantes, e afirma que a ilha 

precisaria de um governo misto, pois, como já afirma no Contrato Social, “Para ser exato, 

não existe governo simples” (ROUSSEAU, 1999b, p. 94). Nessa forma de governo, o 

povo poderia reunir-se por partes, e os depositários do poder podem ser mudados com 

intervalos frequentes (ROUSSEAU, 2003, p. 186). A forma de governo misto seria 

vantajosa por confiar a administração a um pequeno número, o que permitiria a escolha 

de pessoas esclarecidas, e também por fazer com que todos os participantes do Estado 

concorram à autoridade suprema, o que, colocando todo o povo no mesmo nível, permite 

que ele se espalhe por toda a ilha, povoando-a de forma equilibrada (ROUSSEAU, 2003, 

p. 186). 

O filósofo genebrino ainda considera que a igualdade seja um princípio 

fundamental para a constituição da Córsega, de modo que “O Estado só deve distinguir 

os cidadãos pelo mérito: apreciar-lhes as virtudes, os serviços prestados à pátria; e essas 

distinções não devem mais ser hereditárias, como não o são as qualidades sobre as quais 

se fundamentam” (ROUSSEAU, 2003, p. 189). Tal igualdade será importante para que 

os corsos mantenham sua simplicidade e não queiram levar a vida dos cidadãos urbanos 

das cidades, pois estas são danosas ao plano de governo da Córsega. Eles não devem, 

portanto, ver a si mesmos como inferiores pela sua origem; devem ver apenas acima de 

si as leis e as autoridades (ROUSSEAU, 2003, p. 190). Segundo Fábio de Barros Silva, 

em “Os Princípios do Contrato Social e as constituições da Córsega e da Polônia” (2008, 

p. 42),  
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[...] o princípio de igualdade assume pelo menos duas denotações: em 

sentido mais restrito, supõe estabelecer o equilíbrio territorial, 

demográfico, econômico, político e social; em sentido amplo, a 

harmonia conferida pelo fortalecimento do “liame social”, pela 

consolidação do que Rousseau denomina “caráter nacional” que deve 

assumir uma feição homogênea.   

Nesse sentido, percebemos a mesma condição de igualdade descrita por Rousseau no 

Contrato, após a associação dos indivíduos. Como vimos anteriormente, todos os 

indivíduos usufruíam dos mesmos direitos e a condição não era onerosa para ninguém. 

Se a concentração dos habitantes e dos negócios nas cidades é considerada 

prejudicial por Rousseau, ele é ainda mais categórico no caso das capitais. Segundo ele, 

“Uma capital é um verdadeiro sorvedouro onde quase toda a nação perde seus costumes, 

suas leis, coragem e independência” (ROUSSEAU, 2003, p. 190-191). Mas, ainda que 

rejeite as capitais, ele considera que a Córsega devia ter uma capital administrativa que 

fosse a sede do governo, e não uma grande metrópole (ROUSSEAU, 2003, p. 191). Além 

dessas considerações, vale notar que Rousseau entende que é essencial aos corsos que 

seus costumes e valores nacionais sejam exaltados, pois esses elementos fazem com que 

eles se diferenciem de outras nações. O objetivo de Rousseau, portanto, é que a Córsega 

possa recuperar sua estabilidade original, e o trabalho na terra e o fortalecimento dos 

vínculos com a família irão auxiliar nessa tarefa (ROUSSEAU, 2003, p. 198).  

Rousseau propõe ainda a divisão da nação corsa em três classes: a dos cidadãos, 

a dos patriotas e a dos aspirantes. Essa divisão, embora ainda mantivesse a desigualdade 

pessoal, eliminaria a desigualdade de raça e de habitação oriundas do sistema feudal. Os 

participantes da primeira classe seriam os corsos com vinte e cinco anos ou mais, que 

fizessem um juramento solene na união formada. Os membros da segunda classe, por sua 

vez, seriam aqueles que ainda não atingiram a idade mínima, e que poderiam se tornar 

patriotas ao se casarem conforme a lei, dispondo de alguns fundos próprios, além do dote 

da esposa. Já os membros da terceira classe ascenderiam à categoria de cidadãos se 

fossem casados ou viúvos, tivessem dois filhos vivos, uma casa onde morar e terra 

suficiente para a subsistência (ROUSSEAU, 2003, p. 198-199). Assim, os corsos 

poderiam evoluir em direção a uma categoria mais elevada, obtendo direitos políticos 

plenos, na medida em que cumprissem certas exigências relacionadas a um certo modo 

de vida vinculado à família e ao trabalho na terra. Dado isso, podemos aplicar a esse caso 

a ideia contida no Contrato de que a lei pode até mesmo conferir benefícios/distinções 

aos cidadãos, contanto que não os conceda nomeadamente a ninguém, mas apenas 

estabeleça as diretrizes gerais que permitam a todos conquistá-los, bem como de que 
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poderia ainda dar origem a várias classes de cidadãos, determinando as qualidades que 

dariam direito a essas classes, mas não poderia nomear quem faria parte de tais classes 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 47). No entanto, embora no Contrato a lei considere os 

indivíduos coletivamente e não seja possível notarmos distinções por gênero ou 

propriedade que impeça a conquista do direito à cidadania, percebemos que no caso da 

Córsega Rousseau sugere diferenciações nesse sentido, ao entender que os homens 

deveriam ser casados ou viúvos, ter dois filhos, além de um local para residirem e terra 

para seu sustento, como vimos acima. A partir de tais diferenciações, a intenção do 

filósofo é fazer com que os costumes mais convenientes a uma república bem-ordenada 

se encontrem na Córsega. Ele considera, dessa forma, que todos os homens possam 

alcançar a categoria de cidadãos, desfrutando de todos os benefícios dessa condição, mas 

para isso eles devem fazer por merecê-los, dedicando-se ao cultivo das virtudes 

necessárias para o convívio social. Ao tratar desse assunto, Moscateli (2019, p. 62) afirma 

que o genebrino “condicionou visivelmente a liberdade civil dos corsos à promoção de 

um modo de existência comunitário calcado na vida rústica ligada ao cultivo da terra e 

nos valores familiares patriarcais”. Nesse sentido, compreendemos que os requisitos 

necessários para a obtenção do direito à cidadania elencados por Rousseau dizem respeito 

a certos preceitos comunitários capazes de contribuir para a conservação da Córsega, de 

modo que ela se mantivesse isenta de vícios e preconceitos.  

Logo, no plano de constituição para a Córsega elaborado por Rousseau, vemos 

que a simplicidade dos costumes não se separa de uma economia agrícola, que irá fornecer 

a subsistência aos indivíduos por meio de seu trabalho na terra. Com isso, a finalidade de 

Rousseau é que a Córsega seja independente quanto à subsistência de seu povo, bem como 

que este dê importância aos valores nacionais e ame sua pátria, sem querer assemelhar-se 

com outras nações que possuem riquezas e luxo. Só assim a Córsega poderia se reerguer 

e superar os prejuízos de todo o período de guerra pelo qual passou. Dessa forma, o 

projeto destinado à Córsega proposto por Rousseau visava a dar estabilidade e conservar 

as virtudes dessa nação a partir do enaltecimento dos valores nacionais e de sua 

independência econômica e política diante de outros países. Por se tratar de uma nação 

que se conservava sadia, razão pela qual ainda não havia sido acometida por vícios, 

Rousseau percebe na Córsega um lugar propício para a instauração de um bom governo; 

os corsos estariam, portanto, mais próximos da legitimidade prescrita no Contrato, por 

não apresentarem os problemas de outras nações já instituídas, como é o caso da Polônia 

a ser analisado em seguida. Assim, a Córsega deveria seguir as recomendações do 

genebrino para eliminar seus preconceitos e conservar suas virtudes, sua liberdade, em 
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suma, suas condições favoráveis originárias, para mantê-las longe de possíveis abusos, 

mas não precisaria passar por mudanças radicais.  

 

 

2.4 O caso da Polônia 

 

No caso da Polônia, Rousseau não elabora ele mesmo um projeto de constituição, 

mas faz considerações acerca do trabalho de Conde Wielhorski sobre o quadro do governo 

polonês, pois entende que boas instituições apropriadas para a Polônia só poderiam ser 

obra de poloneses ou de alguém que tenha estudado bem a nação polonesa, assim como 

as nações vizinhas (ROUSSEAU, 1982, p. 23). Entretanto, ele arrisca recomendar um 

conjunto de reformas para o governo do país, a ser avaliado por seus cidadãos. 

Segundo Rousseau, a Polônia se encontra num estado de devastação e anarquia, 

embora ainda preserve “todo o fogo da juventude” (1982, p. 24). No Contrato Social, a 

juventude do povo é essencial para que este possa suportar as leis, pois “Os povos, assim 

como os homens, só são dóceis na juventude; ao envelhecer, tornam-se incorrigíveis” 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 54). Assim, a nação polonesa, diferentemente da Córsega, que 

ainda não tinha vícios consideráveis, está tomada de problemas que precisam ser 

corrigidos, e as mudanças que ela demanda devem conseguir manter sua independência. 

De acordo com Fábio de Barros Silva (2008, p. 41), “A sociedade polonesa, nota-se, 

apresenta todos os ‘sintomas’ de uma sociedade degenerada cujos membros mantém-se 

em estado de independência incompatível com uma sociedade civil estreitada pelo liame 

social”. Em consonância ao alerta que fez à Córsega quanto aos abusos das instituições 

políticas, que sempre podem ocorrer, no caso da Polônia Rousseau também considera 

uma tendência de abuso nas leis. Para que isso não ocorra, é necessário que as leis estejam 

acima dos homens, de forma que estes amem as leis e sua pátria, e por isso mesmo as 

obedeçam. Como observa Salinas Fortes (1976, p. 131), “Para que os particulares não 

violem as leis é necessário que a força legislativa vá até ao seu coração”. 

Para que as leis estejam acima dos homens, Rousseau reforça a importância da 

figura do Legislador, o qual, como vimos anteriormente, irá atuar de forma a incutir nos 

indivíduos o sentimento de comprometimento com sua nação. Na sequência de suas 

considerações, o filósofo expõe sua admiração em relação aos Legisladores da 

Antiguidade – Moisés dos judeus, Licurgo de Esparta e Numa dos romanos –, que já era 

apresentada no Contrato Social. Para o genebrino, esses indivíduos foram grandes 
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Legisladores, pois foram capazes de dar aos seus povos a virtude cívica necessária, uni-

los e fazê-los amar sua pátria, ao utilizarem-se das festas populares, da educação pública 

e da religião. Após tratar do sucesso inspirador dos Legisladores da Antiguidade, 

Rousseau passa a discutir a situação real da Polônia para indicar o que poderia ser feito 

na nação, atuando como um “Legislador-conselheiro”, conforme propõe Salinas Fortes 

(1976, p. 123). Segundo o genebrino, a Polônia possui grande extensão, e por se encontrar 

fraca por sua anarquia está “à mercê de todos os seus ultrajes” (ROUSSEAU, 1982, p. 

29). Além disso, não possui praças fortes para deter os possíveis ataques, e a falta de 

habitantes a torna ainda mais indefesa. Tampouco há organização na economia ou um 

exército. Portanto, afirma Rousseau, a Polônia está ao mesmo tempo numa condição de 

divisão interna e de ameaça externa, sem qualquer consistência ou independência (1982, 

p. 29). A solução proposta por ele para remediar a situação da nação polonesa é fazer com 

que os indivíduos se unam e cultivem dentro de si o amor pela pátria, que os tornará mais 

fortes diante de seus vizinhos. Assim como no caso da Córsega, será necessário dar um 

espírito nacional ao povo, que não poderá ser afetado nem mesmo por seus inimigos, e 

impedirá que os poloneses se confundam com outros povos. Imbuídos de um caráter 

nacional, os poloneses estarão aptos a receberem um bom sistema de leis, pois estas 

estarão de acordo com suas particularidades, e assim também irão obedecê-las sem 

hesitar. Por amarem sua pátria, os poloneses irão cumprir seus deveres e servi-la.  

O sistema de governo que Rousseau irá propor à Polônia teria, pois, de ser 

adequado à finalidade de incutir nos poloneses o patriotismo. O filósofo, assim, pretende 

retomar as virtudes das repúblicas antigas, fazendo com que os cidadãos se ocupem sem 

cessar com sua pátria e a vejam como o seu interesse mais importante (ROUSSEAU, 

1982, p. 32). Dessa forma, os indivíduos voltariam sua atenção mais para a pátria do que 

para outras necessidades supridas pelo dinheiro. Para tal, Rousseau salienta que os 

costumes antigos precisam ser reestabelecidos para que a Polônia não queira se tornar 

semelhante a outros países da Europa, sobretudo a França; além disso, seria necessário 

introduzir ao povo novos costumes, que fossem apropriados a ele, e também manter o 

estilo de vestimenta nacional (ROUSSEAU, 1982, p. 32). Além disso, seria importante 

que os poloneses pudessem se entreter com atividades que, ao invés de distanciá-los uns 

dos outros, os aproximassem, independentemente de serem ricos ou pobres; tais 

atividades deveriam fazer com que o foco dos indivíduos estivesse em sua pátria, de modo 

que não se atentassem para outras distrações. Segundo Rousseau: “É preciso inventar 

jogos, festas, solenidades que sejam tão próprios a essa corte e que não os encontremos 

em nenhuma outra” (1982, p. 33). Ele também pondera que o povo deve se encontrar com 
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seus chefes frequentemente em ocasiões agradáveis para conhecê-los de forma afetuosa 

e respeitosa, mantendo as condições de subordinação (ROUSSEAU, 1982, p. 34).  

O genebrino alerta para a necessidade de atividades físicas e decoração dos 

ambientes públicos, além de ressaltar, assim como no caso da Córsega, que a riqueza e o 

luxo são prejudiciais para o povo, embora o filósofo tolere a exibição do luxo como era 

praticada pelos romanos, que dava às almas força e sentimentos, e também o luxo militar, 

o das armas e dos cavalos (ROUSSEAU, 1982, p. 35). Ao afirmar que não é por meio de 

leis suntuárias que o luxo pode ser extirpado, mas agindo profundamente no coração dos 

indivíduos, impondo a eles preferências mais sadias e nobres (1982, p. 36), Rousseau 

deixa claro o papel de instituições que fazem parte de uma república bem-ordenada, como 

a educação pública, por exemplo. Assim, embora na Polônia não haja a figura 

extraordinária do Legislador como é apresentada no Contrato, o papel de moldar os 

poloneses ao caráter nacional e à virtude cívica ficará a cargo de certas instituições. A 

respeito delas, Rousseau afirma: “São as instituições nacionais que formam o gênio, o 

caráter, os gostos e os costumes de um povo, que o fazem ser ele e não outro, que lhe 

inspiram este ardente amor à pátria fundado sobre hábitos impossíveis de desenraizar 

[...]” (1982, p. 30). 

No que se refere à educação, Rousseau irá dedicar um capítulo inteiro em suas 

Considerações para discuti-la, dado que ela viabiliza o bom desenvolvimento do Estado. 

Segundo o autor: “É a educação que deve dar às almas a forma nacional e dirigir de tal 

forma suas opiniões e seus gostos, que elas sejam patriotas por inclinação, por paixão, 

por necessidade” (ROUSSEAU, 1982, p. 36). Para o filósofo, como sabemos, a educação 

cívica é fundamental para incutir nos indivíduos as virtudes necessárias para a vida em 

comunidade e conservação da república. Para que o Estado originado pela união dos 

indivíduos se mantenha duradouro, é necessário que o povo que o compõe desde cedo 

seja educado com vistas a esse fim, adquirindo a virtude cívica que precisa para agir em 

busca do bem comum, e não apenas de interesses particulares. Logo, os indivíduos 

precisam compreender a si mesmos como partes integrantes de um todo maior, que deverá 

ser preservado pelo amor que nutrem pela pátria, vendo-a como o que há de mais 

significante em suas vidas, e que sejam livres pela obediência às leis. Rousseau considera 

ainda que a educação deve ser de responsabilidade do Estado, além de ter um custo 

acessível para que os menos favorecidos também tenham condições de pagar. A educação 

deve ser a mesma para todos, sem que haja distinções entre ricos e pobres. Nesse ponto, 

o autor menciona a necessidade de uma certa quantidade de bolsas financiadas pelo 

Estado, as quais deveriam ser destinadas aos filhos dos pobres fidalgos, como forma de 
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compensar os bons serviços que seus pais prestaram à pátria (ROUSSEAU, 1982, p. 37).45 

Dessa forma, será através de uma boa educação que os poloneses conseguirão renascer e 

se recuperar de sua crise terrível (1982, p. 40). É com base, então, na educação voltada 

ao amor pela pátria, que cidadãos virtuosos serão formados, os quais poderão viver sob 

uma condição de estabilidade e respeito às leis. 

Nesse sentido, Rousseau ressalta que os indivíduos, desde crianças, devem ser 

iniciados num processo educativo pelo qual estudarão a história, acontecimentos e 

personagens relevantes, costumes, valores e leis de seu país. Além disso, também é 

necessário que os poloneses tomem conhecimento das características geográficas de sua 

nação, bem como do que é produzido nela. O processo educativo deverá ser realizado a 

partir de uma legislação específica, que organize os conteúdos a serem tratados e a forma 

como os estudos irão se desenvolver. Outro ponto importante salientado por Rousseau 

são as características exigidas dos professores; é preciso que todos sejam poloneses, que 

se possível sejam casados, e também que sejam distinguidos por seu caráter moral, sua 

integridade, seu bom senso e suas luzes (1982, p. 37). Também é importante que os 

professores, após dedicarem-se à atividade de ensinar por algum tempo, passem a 

desempenhar outras funções, pois “Todo homem público na Polônia não deve ter outro 

estado permanente além do de cidadão. Todos os postos que preenche [...] devem ser 

considerados apenas como lugares de provação e de graus para subir mais alto depois de 

tê-lo merecido” (ROUSSEAU, 1982, p. 37). 

Para Rousseau, as atividades físicas também são imprescindíveis para a formação 

de cidadãos poloneses virtuosos, pois além de serem fundamentais para a saúde do corpo, 

também podem impactar beneficamente a sua conduta moral. Tais atividades físicas não 

devem ser tediosas, mas satisfazer e agradar o corpo. Os exercícios e as brincadeiras não 

devem ser realizados individualmente, mas em grupo, a fim de que os indivíduos possam 

interagir e competir positivamente entre si. Os exercícios em conjunto são necessários 

não apenas para tornar as crianças robustas, ágeis e atléticas, mas também para que se 

acostumem desde cedo com as regras, a igualdade, a fraternidade e as competições, bem 

como para se exporem diante dos demais e aspirarem à aprovação pública (ROUSSEAU, 

1982, p. 38). Ainda sobre a importância dessa educação, no verbete Economia Política 

da Enciclopédia, Rousseau afirma: 

 
 

45 Isso nos remete à promoção de um acesso mais igualitário às oportunidades, como no exemplo citado na 

seção “Vontade geral, soberania popular e liberdade política” deste capítulo, a respeito de políticas públicas 

que visam ao combate de desigualdades. 
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A educação pública, fundada em regras prescritas pelo governo e pelos 

magistrados estabelecidos pelo soberano é, pois, uma das máximas 

fundamentais do governo popular ou legítimo. Se as crianças são 

educadas em comum no seio da igualdade, se são imbuídas das leis do 

Estado e das máximas da vontade geral, se são instruídas a respeitá-las 

acima de todas as coisas, se são cercadas de exemplos e de objetos que 

sem cessar lhes falam da mãe terna que as alimenta, do amor que tem 

por elas, dos bens inestimáveis que dela recebem e do retorno que lhe 

devem, não duvidemos de que aprenderão assim a gostar uns dos outros 

como irmãos, a nunca querer a não ser o que a sociedade quer, a 

substituir o estéril e inútil balbuciar dos sofistas por ações de homens e 

de cidadãos e a se tornar um dia os defensores e os pais da pátria da 

qual foram filhas durante tanto tempo (ROUSSEAU, 2006b, p. 106).  

As indicações para a educação cívica dos poloneses oferecidas pelo filósofo, portanto, 

almejam a formação de cidadãos que tenham uma boa conduta dentro da sociedade, e que 

estejam longe dos vícios e interesses privados que poderiam ocasionar a ruína do Estado. 

Os poloneses, com uma educação adequada, finalmente poderão renascer da crise pela 

qual foram acometidos, e irão possuir toda a disciplina e o respeito às leis que são 

necessários para a manutenção de sua pátria. Será com base numa boa educação cívica 

que os indivíduos seguirão o caminho da liberdade e se tornarão capazes de participar dos 

assuntos públicos e identificar o bem comum. E para que o sentimento patriótico seja 

constantemente reforçado no coração dos cidadãos, Rousseau destaca o papel 

fundamental das festas populares, dos jogos e das cerimônias públicas, como 

mencionamos acima, para que o povo festeje sua nação, mantenha seu foco na pátria e 

não se distraia com amenidades, bem como que o vínculo com seus compatriotas e a 

atuação nos assuntos públicos se fortaleça. Assim, as festividades e jogos devem ser 

simples, enaltecendo os valores nacionais e ideais republicanos entre os cidadãos, fazendo 

com que os mesmos compreendam a importância de agirem virtuosamente e de 

cumprirem seus deveres dentro da comunidade.  

Ao tratar sobre como a reforma da Polônia deve ocorrer, Rousseau enfatiza que é 

preciso antes saber se é possível ter êxito nesse projeto de reforma (1982, p. 40), e 

considera que a primeira medida a ser tomada deve ser a redução de suas dimensões, pois 

com “Vossas vastas províncias não comportarão nunca a severa administração das 

pequenas repúblicas” (ROUSSEAU, 1982, p. 41). A questão da extensão dos Estados é 

extremamente importante para Rousseau, como podemos notar no capítulo sobre o povo 

no Contrato. Segundo o genebrino, em geral, um pequeno Estado é proporcionalmente 

mais forte que um grande (ROUSSEAU, 1999b, p. 56). Outra medida que poderia suprir 

as reduções territoriais, segundo Rousseau, seria a introdução de um sistema de governos 

federativos, “o único que reúna as vantagens dos grandes e dos pequenos Estados e, 
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portanto, o único que possa vos convir” (1982, p. 41). A esse respeito, Moscateli (2009, 

p. 127) salienta que o objetivo de Rousseau era a reestruturação de um corpo político, de 

forma que os trinta e três palatinados que compunham a Polônia se tornassem pequenos 

Estados associados em uma confederação. Outra questão importante apontada por 

Rousseau diz respeito à complexidade envolvida no projeto de libertação da nação 

polonesa. Para que esse projeto tenha sucesso, é necessário tomar a precaução de preparar 

os poloneses para que se tornem dignos da liberdade e capazes de suportá-la (1982, p. 

44). 

Em seguida, o genebrino faz considerações sobre como a Polônia poderia manter 

a autoridade legislativa dominante, diante do problema já exposto no Contrato de que o 

poder executivo sempre tende a oprimir o poder legislativo. De acordo com Rousseau, 

era preciso dividir o Senado em vários conselhos ou departamentos, “presididos cada qual 

pelo ministro encarregado desse departamento; o qual ministro, assim como os membros 

de cada Conselho, mudaria ao fim de um tempo fixo e revezaria com os dos outros 

departamentos” (ROUSSEAU, 1982, p. 47). Além disso, Rousseau salienta a necessidade 

de que o poder executivo, se possível, só possa agir sob os olhos do Legislador, sendo 

guiado por ele (ROUSSEAU, 1982, p. 47), algo que retoma a importância de haver uma 

subordinação do poder executivo em relação ao poder legislativo, como era prescrita no 

Contrato. Assim como nesta obra o filósofo expôs a necessidade de ocorrerem com 

frequência as assembleias fixas, além das extraordinárias, como uma ferramenta de 

prevenção ao abuso do governo, no caso da Polônia também é enfatizada a importância 

das assembleias para que a autoridade legislativa se mantenha e, consequentemente a 

liberdade e a vontade comum. Nesse sentido, Rousseau afirma que um dos meios para 

que a constituição seja preservada e não haja corrupção é “a frequência das dietas” (1982, 

p. 48). Outra passagem na qual o genebrino deixa claro o papel essencial das assembleias 

é quando afirma que “os poloneses não sentem bastante a importância de suas dietinas, 

nem tudo o que lhes devem, nem tudo o que podem obter delas, estendendo a sua 

autoridade e dando-lhes uma forma mais regular” (ROUSSEAU, 1982, p. 49).  

As assembleias polonesas são compostas pelas Dietas e dietinas, sendo que as 

primeiras se referem às assembleias nacionais e as segundas às assembleias locais, ou 

dietas dos Palatinados. Nestas se reuniam os nobres poloneses, a fim de escolherem seus 

deputados: os núncios, que os representariam na Dieta nacional. Ao tratarmos das 

assembleias da Polônia, uma questão que precisa ser ressaltada, no que diz respeito à 

discussão entre a teoria e a prática, é que Rousseau, diante das particularidades concretas 

do país, reconhece a necessidade da representação parlamentar. Segundo o autor: “Um 
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dos maiores inconvenientes dos grandes Estados, aquele de todos que torna a liberdade o 

mais difícil de conservar neles, é que o poder legislativo não pode mostrar-se por si 

mesmo e só pode agir por deputação” (ROUSSEAU, 1982, p. 48). Dessa forma, frente às 

especificidades da Polônia, Rousseau se vê obrigado a ajustar seus princípios e a admitir 

a representação no poder legislativo, algo que no Contrato era veementemente criticado, 

dado que a soberania do povo é inalienável e não pode ser transmitida. A representação, 

no Contrato, só era admitida no âmbito do poder executivo. Logo, no Estado legítimo 

prescrito pelo filósofo, a vontade do povo não pode ser alienada, de modo que se houvesse 

representantes para legislar em seu lugar, sua liberdade seria totalmente eliminada. No 

caso da representação política na Polônia, no entanto, Rousseau faz algumas 

recomendações na tentativa de manter uma fiscalização sobre a mesma, de modo a 

conciliar as deliberações dos representantes com o interesse dos representados; com isso, 

a potência legislativa ainda seria mantida e não haveria espaço para corrupção. A primeira 

indicação feita pelo filósofo, como já mencionamos, é a periodicidade da Dieta, e também 

uma diversificação constante de seus representantes (ROUSSEAU, 1982, p. 48). Em sua 

segunda recomendação, Rousseau faz uso do chamado “mandato imperativo”, pelo qual 

os representantes devem obedecer rigorosamente às determinações daqueles que os 

elegeram, sob pena de serem depostos de suas funções. Nas palavras do genebrino, é 

preciso “submeter os representantes a seguirem exatamente suas instruções e a prestarem 

contas rigorosamente a seus constituintes de sua conduta na dieta” (ROUSSEAU, 1982, 

p. 49).  

Assim, os representantes devem agir sempre de acordo com o que os poloneses 

estabeleceram, sem substituir o interesse do povo por interesses pessoais. Rousseau 

afirma que após serem devidamente instruídos, os deputados deverão prestar contas de 

sua conduta na Dieta, sendo justamente a descrição de seu comportamento que irá 

determinar se eles devem ser destituídos de seu cargo ou se estão aptos a continuar 

atuando em uma nova representação. Dessa maneira, os deputados são encarregados de 

defender a vontade geral e devem compreender que por terem sido autorizados a 

representar o povo, precisam fazer valer a confiança que receberam e agir de forma 

íntegra. Segundo Rousseau,  

É preciso que a cada palavra que o núncio diga na dieta, a cada passo 

que dê, veja-se de antemão sob os olhos de seus constituintes e sinta a 

influência que terá o seu julgamento tanto sobre os seus projetos de 

promoção quanto sobre a estima de seus compatriotas, indispensável 

para sua execução (1982, p. 50). 
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Embora a atuação dos deputados seja controlada, eles possuem autonomia para se 

posicionar diante de situações extraordinárias, desde que não interfiram nos interesses de 

seus constituintes, opinando apenas como bom cidadão (ROUSSEAU, 1982, p. 50). Além 

disso, os limites impostos à conduta dos representantes não podem ser vistos como algo 

ruim, já que irão influenciar na manutenção da soberania polonesa. Nesse sentido, 

percebemos a importância das assembleias para que a vontade geral prevaleça, as quais 

já eram apresentadas como o caminho para se garantir a liberdade do povo no Contrato. 

Portanto, no tocante às assembleias polonesas, Rousseau tentou garantir que nada pudesse 

prejudicar a liberdade do povo, expondo todas as ações necessárias para tal. No entanto, 

mesmo diante dos esforços do genebrino, havia ainda outro obstáculo para a liberdade 

dos polacos que merece nossa atenção. Segundo Rousseau, a Polônia é composta por três 

ordens: “os nobres, que são tudo; os burgueses, que não são nada; e os camponeses que 

são menos do que nada” (1982, p. 42). Diante dessas divisões, percebemos que a 

soberania na Polônia não podia ser exercida por todo o povo, já que os burgueses e 

camponeses eram excluídos. Assim, apesar de no Contrato estar previsto que a liberdade 

civil deve estar ao alcance de todos os membros do Estado, na Polônia esse princípio não 

era seguido, já que somente uma pequena parte do povo tinha direitos de cidadania. Para 

tentar remediar o contexto de divisões sociais na Polônia, Rousseau pretendia que o 

direito de cidadania fosse ampliado; para cumprir tal objetivo, ele propõe um “projeto 

para submeter a uma marcha gradual todos os membros do governo”. Por meio desse 

projeto, pretende-se, em primeiro lugar, que os membros da república polonesa passem 

por uma progressão que os permitirá chegar aos cargos mais elevados do Estado. Os 

membros do governo, então, seriam agrupados em três classes diferentes, sendo a 

primeira distinguida pela placa de ouro, a segunda pela placa de prata, e a terceira e mais 

elevada, pela placa de aço azul. Dessa forma, os cidadãos poloneses poderiam transitar 

pela primeira e segunda classes rumo ao terceiro nível e, para isso, deveriam demonstrar 

constantemente suas capacidades e qualidades, as quais precisariam ser devidamente 

confirmadas pela opinião pública. O projeto de progressão gradual permitiria, em 

segundo lugar, que as classes menos privilegiadas formadas pelos servos e burgueses 

tivessem a oportunidade de progredir dentro do Estado polonês, bem como de receber um 

tratamento mais igualitário e de desfrutar da liberdade. Segundo o filósofo, é preciso que 

esses grupos tenham uma participação dentro do Estado, para dar à Polônia “uma certa 

força, uma certa consistência” (ROUSSEAU, 1982, p. 94). 

A ascensão dos indivíduos, segundo o filósofo, ocorreria paulatinamente, sem 

necessidade de revoluções. O primeiro meio para que o projeto de Rousseau se 
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implemente na república diz respeito ao tratamento justo dos servos e plebeus por parte 

dos nobres, o que exigiria “uma grande reforma nos tribunais e um cuidado particular na 

formação do corpo dos advogados” (1982, p. 94). O segundo meio, do qual depende o 

sucesso do primeiro, seria oferecer aos servos a oportunidade de obterem a sua liberdade, 

e aos burgueses a chance de incorporarem-se à nobreza. Rousseau salienta ainda a 

necessidade de que haja um comitê, ou assembleia censorial, a qual implementaria 

benfeitorias para os poloneses.46 Para integrar tal assembleia, seriam convidados “não 

todos os curas, mas somente aqueles que se julgaria os mais dignos dessa honra” (1982, 

p. 95). Além desses participantes, também comporiam a assembleia os velhos e notáveis 

de todas as condições. Essa assembleia se encarregaria de examinar propostas de 

estabelecimentos benéficos para as províncias, bem como de ouvir os relatos contendo as 

informações sobre as condições das famílias. A assembleia também examinaria quais 

famílias precisariam receber assistência, a qual seria viabilizada pelas doações dos 

abonados (ROUSSEAU, 1982, p. 95). Assim, Rousseau entende que a assembleia não 

teria a incumbência de castigar ou repreender os indivíduos, mas deveria reunir as 

informações sobre toda a população, avaliando se seu comportamento seria digno de 

aprovação e gratificações. Além de todas as atribuições da assembleia mencionadas, o 

genebrino destaca qual seria a sua função mais importante:  

traçar a partir de fiéis memoriais e a partir do relato da voz pública bem 

verificada, um rol de camponeses que se distinguissem por uma boa 

conduta, uma boa cultura, bons costumes, pelo cuidado de sua família, 

por todos os deveres de seu estado bem preenchidos. Este rol seria em 

seguida apresentado à dietina, que escolheria um número fixado pela 

Lei para ser liberado [...] (1982, p. 96). 

A libertação dos servos deveria ser vista como algo benéfico e digno de honra, e 

seria compensada aos seus patrões. Na medida em que os servos fossem libertos, seria 

possível até mesmo a formação de comunas, as quais poderiam ter o direito de participar 

da administração de sua pátria e conceder deputados às assembleias locais. Além disso, 

esses cidadãos livres poderiam atuar no exército em defesa de sua nação (ROUSSEAU, 

1982, p. 96). Após tratar das modificações que precisariam ser realizadas em relação aos 

 
 

46 Ao apontar a necessidade de uma comissão censorial, Rousseau visa a enfatizar a importância da opinião 

pública no reconhecimento de bons exemplos de cidadania, os quais contribuem para a manutenção da 

república. Isso nos remete ao capítulo sobre a censura no Contrato, no qual o genebrino ressalta o papel da 

censura na preservação de costumes sadios, que são fundamentais para que os Estados sejam bem 

constituídos. Segundo o filósofo: “A censura preserva os costumes impedindo que as opiniões se 

corrompam, conservando-lhes a retidão mediante sábias aplicações, chegando às vezes a fixá-las quando 

se mostram ainda incertas” (ROUSSEAU, 1999b, p. 153).  
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servos, Rousseau discute as alterações que deveriam ser feitas para que os burgueses 

também se incluíssem na sociedade. Nesse sentido, o filósofo afirma que certa quantidade 

de burgueses poderia se tornar parte da nobreza, e deveriam adquirir cargos importantes. 

Esses burgueses teriam acesso a privilégios, de forma que se sentissem estimulados a 

louvar sua pátria. Títulos de nobreza também poderiam ser conferidos para cidades nas 

quais houvesse progresso do comércio, das indústrias e das artes, e também seria 

concedido a elas o direito de enviar deputados à dieta (ROUSSEAU, 1982, p. 96-97). O 

projeto de um progresso gradual pensado por Rousseau, portanto, possibilitaria a inclusão 

das camadas populares à política polonesa, evitando que a participação dos assuntos 

públicos fosse restrita à nobreza. Dessa forma, a incorporação dos servos e burgueses 

ocorreria mediante aprovação pública, a qual iria avaliar a capacidade e conduta íntegra 

desses grupos. A inclusão desses indivíduos no Estado faria brotar nos mesmos um 

sentimento de pertencimento, e assim eles poderiam enxergar sua pátria como o que há 

de mais importante. Assim, seria apenas com a devida consideração aos grupos 

desfavorecidos que as desigualdades políticas poderiam ser minimizadas ao longo do 

tempo e a liberdade ganharia espaço. Então, a Polônia teria sucesso e demonstraria sua 

força. 

Outro elemento importante tratado por Rousseau para o sucesso da república 

polonesa se refere ao seu sistema econômico. O genebrino também sugere que na Polônia, 

igualmente como na situação da Córsega, o povo seja independente e capaz se suprir suas 

necessidades, que seus costumes sejam simples e que o dinheiro não seja algo importante, 

e indica a agricultura como um meio para isso: “Cultivai bem vossos campos sem vos 

preocupar com o resto; logo colhereis ouro e mais do que é preciso para que obtenham 

óleo e o vinho que vos faltam, já que com quase apenas essa exceção a Polônia abunda 

ou pode abundar em tudo” (ROUSSEAU, 1982, p. 75). Com a agricultura, do mesmo 

modo que na Córsega, a população poderá multiplicar-se, se atentando mais para sua 

pátria do que para necessidades supérfluas. 

Ao analisarmos os casos da Córsega e da Polônia, percebemos nações em 

situações diferentes, com objetivos diferentes. Rousseau, ao se dedicar a pensar no que 

seria melhor para tais nações, se coloca no papel de um Legislador-conselheiro, para 

usarmos a expressão empregada por Salinas Fortes (1976, p. 123), e considera as 

características essenciais de cada uma para então pensar no que seria possível e mais 

adequado de acordo com suas circunstâncias, dado que,  

Os objetivos gerais de toda boa instituição devem ser modificados em 

cada país pelas relações que nascem tanto da situação local como do 
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caráter dos habitantes, e é com base nessas relações que importa 

destinar a cada povo um sistema particular de instituição que seja o 

melhor, não talvez em si mesmo, mas sim para o Estado ao qual se 

destina (ROUSSEAU, 1999b, p. 63).   

 A esse respeito, Milton Meira do Nascimento afirma (1988, p. 120):   

O que nos indicam as leituras das “Considerações sobre o Governo da 

Polônia” e do “Projeto de Constituição para a Córsega” é que, quando 

se impõe uma ação ao nível da prática política concreta, a pergunta mais 

adequada não é sobre o que devemos fazer, mas sobre o que podemos 

fazer. 

É evidente, assim, que o genebrino considera o ideal de legitimidade do Contrato 

como parâmetro para aconselhar a Córsega e a Polônia, e faz exatamente o que afirmava 

nessa obra sobre analisar o povo antes de lhe oferecer um sistema de leis. Nesse sentido, 

Rousseau fez considerações a respeito da extensão dessas nações, a fim de que a soberania 

fosse preservada, além de traçar claramente os limites do poder soberano e do governo, 

que devem ser adequadamente separados, como vimos no Contrato. O filósofo também 

observou os meios pelos quais o poder soberano poderia se manter, sem estar submetido 

aos interesses particulares, o que está igualmente presente no Contrato. Dessa forma, 

Rousseau pensou nas medidas a serem tomadas em cada nação considerando suas 

diferentes características, para sugerir-lhes as melhores leis e formas de governo, pois 

como o filósofo salienta no Contrato: “As mesmas leis não podem convir igualmente a 

tantas províncias diversas, com costumes diferentes e climas opostos, e que não podem 

admitir a mesma forma de governo” (ROUSSEAU, 1999b, p. 57).  

O genebrino, portanto, pensou no que seria mais vantajoso para a situação da 

Córsega e da Polônia, estabelecendo os caminhos para a liberdade desses povos, de modo 

que a soberania se conservasse e sua vontade coletiva não deixasse de ser ouvida. Além 

disso, enfatizou a necessidade de que a subsistência se pautasse pela agricultura, que será 

importante para fazer com que o Estado seja autossuficiente e que os costumes dos 

homens se tornem simples. No Contrato, Rousseau também se mostra favorável à prática 

da agricultura, ao afirmar que o povo que só tem a alternativa entre o comércio ou à guerra 

é fraco em si mesmo, pois depende de seus vizinhos e dos acontecimentos, ficando sujeito, 

portanto, a uma existência incerta e breve (ROUSSEAU, 1999b, p. 59). Com isso, o que 

há de semelhante nas análises da Córsega e da Polônia é que Rousseau pensou acerca do 

que seria possível fazer dadas as condições específicas dessas nações, e sugere como 

artifício principal para a manutenção do bem comum um cultivo das virtudes cívicas, do 

amor à pátria e da obediência às leis, de modo a preservar o poder soberano.  
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CAPÍTULO 3: A TEORIA POLÍTICA DE ROUSSEAU FRENTE AO CASO DA 

REPÚBLICA GENEBRINA 

 

Após a análise dos casos concretos de Roma, da Córsega e da Polônia, passaremos 

ao principal objeto de nossa investigação: o caso da República de Genebra, discutido por 

Rousseau nas Cartas escritas da montanha. O objetivo geral desse capítulo será examinar 

esse Estado diante das teses expostas no Contrato Social. Para tanto, iremos analisar 

inicialmente a relação entre Genebra e as ideias políticas de Rousseau, a fim de 

compreendermos adequadamente a imagem que o filósofo tinha dessa república antes de 

suas reflexões e críticas ao seu contexto e instituições políticas, bem como o lugar que a 

mesma ocupa em seu pensamento político. Em segundo lugar, analisaremos a visão crítica 

de Rousseau em relação à República de Genebra exposta nas Cartas, bem como o 

contexto que o levou à elaboração desse escrito. Com isso, será possível obtermos um 

panorama dos problemas políticos que afetavam Genebra. Além disso, buscaremos 

compreender como Rousseau descreve a relação existente entre o soberano (Conselho 

Geral) e o governo de Genebra (Pequeno Conselho), bem como entre o direito de 

representação dos cidadãos e o direito negativo do governo. A partir de tais análises, 

perceberemos a corrupção e decadência dessa república pelo mau uso das leis e abusos 

do governo. Observaremos também os limites impostos à participação legislativa dos 

cidadãos, e examinaremos como a liberdade política foi suprimida devido aos problemas 

da constituição genebrina. Por fim, discutiremos como Genebra parece distante da 

sociedade republicana legítima exposta no Contrato, analisando os limites existentes em 

relação às noções de vontade geral, soberania e cidadania decorrentes da usurpação dos 

direitos do soberano pelo governo.  

 

 

3.1 A relação entre a República de Genebra e as ideias políticas de Rousseau 

 

Ao analisarmos a obra de Rousseau, compreendemos que há, evidentemente, uma 

conexão entre o pensamento do filósofo e a república genebrina. Tal conexão, no entanto, 

ocorre com nuances diferentes em épocas distintas, de modo que podemos perceber, ao 

longo de seus escritos, tanto elogios à sua cidade natal quanto críticas e reflexões acerca 

de suas instituições políticas. A Dedicatória do Segundo Discurso, por exemplo, nos 

indica a grande admiração e orgulho que Rousseau expressa ao falar sobre sua pátria, 
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aclamando sua soberania, a retidão de seus magistrados e de suas leis.47 Segundo o autor, 

ao dirigir-se a seus compatriotas: 

Quanto mais reflito sobre vossa situação política e civil, menos posso 

imaginar que a natureza das coisas humanas possa comportar outra 

melhor. [...] Tratados honrosos fixam vossos limites, asseguram vossos 

direitos e fortalecem vosso sossego. [...] Vossa constituição é excelente, 

ditada pela mais sublime razão [...] não tendes outros senhores além das 

sábias leis que fizestes, administradas por magistrados íntegros 

escolhidos por vós [...]. Possa perdurar para sempre, para a felicidade 

de seus cidadãos e para o exemplo dos povos, uma república tão sábia 

e acertadamente constituída! (ROUSSEAU, 1999a, p. 141). 

Na Carta a D’Alembert sobre os espetáculos (de 1758), em resposta ao verbete 

sobre Genebra escrito por D’Alembert na Enciclopédia – no qual o filósofo francês 

apontava para a necessidade de uma companhia de comédia na cidade –, Rousseau 

também faz elogios à sua pátria. Ao se posicionar de modo contrário à instalação de um 

teatro de comédia em Genebra, o filósofo exalta os costumes simples de sua pátria, 

argumentando que a existência de uma companhia de comédia cederia lugar ao luxo, aos 

excessos e ao ócio. Segundo Rousseau, o povo de Genebra se sustenta apenas por sua 

força de trabalho, e tem o necessário apenas na medida em que nega os excessos, e por 

isso suas leis seriam tão suntuárias (2015, p. 123). Portanto, o autor considera que uma 

república pequena como Genebra não deveria se ocupar com distrações supérfluas 

provenientes de um teatro de comédia, e que a sua instalação acabaria com o ar de 

simplicidade dessa nação, ameaçando a liberdade pública (2015, p. 127) e também os 

divertimentos simples e inocentes adequados à moral republicana (2015, p. 130). Além 

dos elogios a Genebra presentes nesses dois escritos, não podemos deixar de destacar o 

sentimento patriótico de Rousseau presente no Contrato Social ao indicar, no início da 

obra, seu pertencimento a uma república livre e soberana, e assinar esse escrito como 

“cidadão de Genebra”.  

Assim, embora não seja contestável o fato de que Genebra tenha tido sua 

importância para o pensamento de Rousseau, precisamos compreender até que ponto a 

cidade natal do filósofo influenciou suas ideias políticas, ou mesmo se é possível afirmar 

 
 

47 A referência elogiosa à República de Genebra na Dedicatória divide opiniões entre os estudiosos, como 

ressalta Christopher Bertram em Rousseau e Genebra. Para alguns comentadores, a Dedicatória atestaria 

uma manifestação autêntica de enaltecimento à pátria realizada por alguém tomado por convicções 

desacertadas referentes à realidade dessa nação. Por outro lado, alguns estudiosos interpretam que os 

elogios a Genebra tenham sido escritos em tom de ironia, demonstrando assim uma intervenção velada de 

alguém que possuía pleno conhecimento da distinção entre o que Genebra era e o que deveria ser 

(BERTRAM, 2015, p. 94).  
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que o autor tenha se amparado na constituição genebrina para elaborar sua teoria política, 

como tendemos a acreditar incialmente. Essa crença decorre, consequentemente, do modo 

como Genebra é louvada por Rousseau nos escritos mencionados acima, nos fazendo 

imaginar que essa república tenha servido de referência para que o filósofo pensasse as 

bases de uma sociedade legítima tal como exposta no Contrato Social. Outro escrito 

rousseauniano que nos viabiliza entender a relação entre o genebrino e sua cidade natal 

são as Cartas escritas da montanha48, ainda que sob outra perspectiva. Dessa forma, 

apesar do contexto das Cartas ser totalmente distinto dos elogios presentes na Dedicatória 

do Segundo Discurso e na Carta a D’Alembert, – dado que apresenta severas críticas de 

Rousseau às instituições políticas de Genebra –, na sexta carta o filósofo afirma ter 

tomado, no Contrato, a constituição genebrina como um exemplo de boas instituições, 

como um modelo de governo, apresentando os meios para conservá-la (ROUSSEAU, 

2006a, p. 323-324). Logo, com base em tais ocorrências podemos imaginar, à primeira 

vista, que Genebra tenha certamente servido como um exemplo de sociedade ideal a partir 

do qual Rousseau desenvolveria suas ideias políticas.  

Nesse sentido, a influência de Genebra no pensamento político de Rousseau foi 

alvo de muitas investigações e debates. Conforme Robert Derathé, em Jean-Jacques 

Rousseau e a ciência política de seu tempo (2009, p. 32-33), podemos apontar algumas 

afinidades entre o Contrato Social e a constituição genebrina, mas disso não se segue que 

um tenha servido de modelo ao outro, pois estaríamos endossando uma concepção 

simplista, a qual os adversários de Rousseau assumiram a fim de minimizar a importância 

de sua obra política. Para Derathé, embora as declarações elogiosas de Rousseau a sua 

pátria nos levem a pensar que o filósofo tenha se inspirado no modelo genebrino para 

redigir sua teoria política, como mencionamos acima, essa concepção não se sustenta 

quando fazemos um estudo pormenorizado dos fundamentos de suas ideias políticas. De 

acordo com o comentador, isso pode ser demonstrado ao recorrermos à discussão feita 

por John Stephenson Spink (1934) em Jean-Jacques Rousseau et Genève, escrito no qual 

Spink argumenta que, na época em que redigiu o Contrato, Rousseau desconhecia as 

instituições políticas de Genebra ou as conhecia vagamente. Derathé concorda com a 

visão de Spink e pretende chegar à mesma conclusão do comentador, a partir do contraste 

entre os princípios teóricos do Contrato e os da constituição de Genebra, a fim de verificar 

se eles estão de acordo (DERATHÉ, 2009, p. 34).  

 
 

48 Analisaremos em detalhes esse escrito no presente capítulo.   
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Diante de tal contraste, obtemos como resultado uma divergência entre os 

princípios do Contrato e o modo como as coisas aconteciam no dia a dia da política de 

Genebra, já que, do ponto de vista de sua constituição, essa república tinha certa 

conformidade com as teses do Contrato na concepção de Rousseau, mas a maneira como 

o governo era conduzido, na prática, se distanciava da legitimidade que poderia existir se 

as leis fossem respeitadas. Essa conclusão, como veremos em detalhes, se deve ao fato de 

que o governo em Genebra, denominado Pequeno Conselho, detinha o domínio do poder 

político e se colocava acima do poder soberano, chamado Conselho Geral. Dessa forma, 

a arbitrariedade com a qual o governo genebrino agia, usurpando a soberania, nos faz 

compreender que a República de Genebra se encontrava distante do ideal de legitimidade 

prescrito no Contrato. Segundo Derathé (2009, p. 34), Rousseau percebe os inúmeros 

problemas de sua pátria ao realizar um estudo detalhado a respeito de suas instituições 

políticas para a redação das Cartas. Em vista disso, o comentador considera que antes do 

período em que Rousseau se dedicou a fazer uma análise minuciosa da constituição 

genebrina, ele não possuía um conhecimento aprofundado sobre seu contexto político. 

Ao enaltecer Genebra na Dedicatória do Segundo Discurso e na Carta a D’Alembert, 

portanto, notamos que o filósofo expõe uma imagem de Genebra como um ideal 

democrático, a partir das crenças pessoais que nutria sobre as instituições políticas da 

cidade; mais tarde, ao escrever as Cartas, o autor deixa de lado a visão de Genebra como 

uma república virtuosa. Conforme Derathé (2009, p. 34): “Com efeito, encontramos nesse 

escrito uma exposição documentada que em nada lembra o ingênuo panegírico da 

Dedicatória”. Assim, para o comentador não é correto afirmar que Rousseau tenha se 

baseado na constituição de Genebra para elaborar seus princípios políticos, pois nessa 

época o filósofo possuía um conhecimento reduzido sobre a realidade de sua cidade natal, 

razão pela qual a imaginava como um exemplo de legitimidade.  

Nesse sentido, podemos dizer que somente após a elaboração de seus princípios é 

que Rousseau nutriu a crença de que havia uma conformidade entre os mesmos e as 

instituições políticas de Genebra, como destaca Derathé (2009, p. 36). Dessa maneira, o 

genebrino já havia estabelecido seu ideal republicano quando se volta para Genebra e a 

concebe como a representação de tal ideal. De acordo com Derathé, Rousseau possuía 

pouco conhecimento sobre Genebra por ter abandonado sua cidade natal aos dezesseis 

anos em 1728 e só ter retornado em 1754, período no qual permaneceu na cidade por 

apenas três meses, renunciando ao catolicismo e recuperando a condição de cidadão 

genebrino (DERATHÉ, 2009, p. 37). Assim, na época em que Rousseau faz sua 

Dedicatória à República de Genebra no Segundo Discurso, ele estava tomado por um 
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sentimento de pertencimento à sua pátria, o qual ainda ressoa quando a elogia na Carta a 

D’Alembert. Nas Cartas, por outro lado, podemos constatar como a visão do genebrino 

se transforma devido à profunda investigação que realizou sobre os fundamentos políticos 

de sua pátria, bem como devido à condenação do Emílio e do Contrato Social (sendo o 

primeiro condenado em Paris e posteriormente em Genebra, e o segundo condenado 

apenas em Genebra), além do modo injusto como foi tratado em sua cidade natal. 

Podemos, enfim, compreender que os princípios do direito político apresentados no 

Contrato, ao invés de representarem um possível ideal da soberania genebrina, atestam 

sua degeneração, nos ajudando a compreender claramente o cenário político dessa 

república, ao nos oferecer um parâmetro por meio do qual podemos examinar sua 

corrupção.  

Em “Rousseau and Geneva from the First Discourse to the Social Contract, 1749-

1762”, Helena Rosenblatt também discute a relação entre Genebra e as ideias políticas de 

Rousseau. Para a comentadora, tais ideias devem ser corretamente compreendidas a partir 

de seu contexto histórico. Segundo a autora, até o período de 1934 a influência de Genebra 

no pensamento rousseauniano era frequentemente admitida, mas trabalhos que foram 

escritos antes dessa fase indicam uma compreensão vaga do contexto histórico genebrino 

e do Calvinismo (ROSENBLATT, 1997, p. 3). Assim, em tais trabalhos é possível 

verificar a ocorrência de análises genéricas, nas quais não há, portanto, uma investigação 

aprofundada de textos que tratem sobre Genebra. Nesse sentido, não é correto adotarmos 

a visão simplista de que o Contrato seja simplesmente uma obra que enaltece as 

instituições políticas genebrinas. De modo semelhante a Derathé, Rosenblatt também 

recorre à argumentação empreendida por Spink para evidenciar que não podemos tratar a 

influência de Genebra no pensamento de Rousseau a partir de concepções reducionistas. 

A autora sueca afirma que, no entendimento de Spink, antes do Contrato Social ter sido 

condenado, Genebra não adquiriu relevância no pensamento de Rousseau, pois o filósofo 

possuía pouco conhecimento a respeito da constituição de sua cidade natal antes desse 

período (ROSENBLATT, 1997, p. 4). Para a comentadora, o problema na leitura de 

Spink, a qual é reafirmada por Derathé, é que a hipótese de que Rousseau tinha pouco 

conhecimento sobre Genebra antes de 1762 é uma suposição que não ultrapassa o senso 

comum. Além disso, muitos estudiosos que compartilharam dessa visão entenderam que 

Rousseau sonhou com uma Genebra que não existia, a exemplo de Maurice Cranston 

(1982), R. Trousson (1988) e Guehénno (1962). Conceder esse papel a Genebra, 

conforme a comentadora, minimiza a necessidade de um “tratamento sério e acadêmico 

do contexto genebrino” (ROSENBLATT, 1997, p. 6).   
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Outro autor analisado por Rosenblatt, o qual trata da influência de Genebra no 

pensamento de Rousseau, é Michel Launay, a partir de uma perspectiva marxista, como 

ressalta a autora (ROSENBLATT, 1997, p. 6). Em Jean-Jacques Rousseau écrivain 

politique, Launay sustenta que Rousseau era um representante da pequena burguesia de 

Genebra que se opunha à classe dos nobres. Para Rosenblatt, a interpretação de Launay 

contém informações importantes sobre Genebra, e nesse sentido traz contribuições 

relevantes; porém, assim como as outras interpretações mencionadas, também não é 

satisfatória porque não concede a devida importância à tradição intelectual de Genebra 

(ROSENBLATT, 1997, p. 6). Assim, Launay (citado por Rosenblatt, 1997, p. 6) 

argumenta que é somente quando Rousseau se desvencilha do ambiente genebrino que 

ele pode mostrar o valor e a autenticidade de sua obra, ponto de vista do qual a autora 

discorda. A comentadora também faz referência ao trabalho Rousseau and 

Representation, de Richard Fralin, e mostra que nesse estudo o autor entende que as ideias 

mais originais de Rousseau seriam oriundas de Genebra, o que poderia ser confirmado 

pela leitura do Contrato Social (FRALIN, citado por ROSENBLATT, 1997, p. 6). Dessa 

forma, Fralin não analisa textos sobre o contexto político de Genebra que antecede 

Rousseau, tampouco menciona o Calvinismo como parte constituinte da herança 

genebrina do filósofo. Segundo Rosenblatt (1997, p. 6-7), Fralin tem como foco o 

pensamento institucional de Rousseau, o qual é comparado com o sistema político de 

Genebra. Além disso, o comentador considera a concepção de representação do genebrino 

ambígua, e esse caráter de ambiguidade exprimiria os problemas da constituição 

genebrina. Portanto, a abordagem de Fralin sustenta que Genebra seria a fonte de atitudes 

e ideias que Rousseau adotou (FRALIN, citado por ROSENBLATT, 1997, p. 7), de modo 

que essa interpretação limite sua discussão sobre a influência de Genebra na visão política 

do filósofo (ROSENBLATT, 1997, p. 7).  

Após analisar as interpretações de comentadores que tratam da influência de 

Genebra no pensamento de Rousseau, Rosenblatt mostra que as leituras de tais autores 

apresentam problemas, como vimos acima. Assim, a autora entende que, em 

contraposição a essas interpretações, não podemos assumir um posicionamento 

reducionista no que diz respeito à relação entre Rousseau e Genebra. Logo, não devemos 

compreender que as ideias do filósofo tenham origem a partir da mera absorção de 

questões que envolviam o cenário genebrino. Nesse sentido, Genebra não pode ser vista 

puramente como o germe do pensamento político rousseauniano, mas deve ser concebida 

como um sistema que nos auxilia a assimilar o verdadeiro sentido das ideias de Rousseau. 

De acordo com a comentadora, Genebra deve ser vista como “uma fonte de problemas 
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que ele [Rousseau] procurou resolver” (ROSENBLATT, 1997, p. 7). Um equívoco de 

muitos estudiosos dessa temática, como ressalta Rosenblatt, é analisar Genebra a partir 

de uma perspectiva superficial, isto é, a partir daquilo que é comumente admitido, sem se 

dedicarem a abordagens mais pormenorizadas acerca de seus aspectos sociais, políticos, 

econômicos, etc. Portanto, apenas com a devida consideração ao contexto genebrino, e à 

relação de Rousseau com esse contexto, será possível compreender os pontos de vista 

expressados pelo filósofo em seus escritos (ROSENBLATT, 1997, p. 9).   

Um texto que também contribui para entendermos a relação entre as ideias 

políticas de Rousseau e o contexto genebrino é Le republicanisme de Rousseau mis em 

contexte: le cas de Genève, de Gabriella Silvestrini. A comentadora salienta que a 

influência do cenário genebrino no republicanismo de Rousseau é indubitável. Os 

princípios republicanos presentes no pensamento de Jean-Jacques, segundo Silvestrini, 

seguem a retórica republicana de Genebra do século XVIII, a qual pregava que a cidade 

era um exemplo de república soberana, mesmo diante dos inúmeros debates políticos que 

ocorreram nessa época. A autora argumenta que a liberdade, a virtude e a igualdade foram 

elementos que corroboraram para uma imagem de Genebra como um ideal republicano, 

de modo que era difundida a ideia de que todos eram submetidos à lei, bem como a de 

que havia uma harmonia e unidade reinantes entre os magistrados e o povo. Além disso, 

os pastores também eram considerados como componentes importantes para o bom 

funcionamento do Estado (SILVESTRINI, 2007, p. 523). Na concepção de Silvestrini, 

não podemos compreender que Rousseau possuía uma imagem da república genebrina 

como um mero ideal; em contraposição à argumentação empreendida por Spink e seus 

seguidores, segundo a qual Rousseau possuía pouco ou nenhum conhecimento acerca das 

instituições genebrinas antes da condenação do Contrato Social, Silvestrini considera que 

o filósofo não desconhecia a situação política conturbada de Genebra (2007, p. 533). 

Outro ponto destacado pela comentadora é que, embora Rousseau compartilhasse do ideal 

republicano da burguesia genebrina, almejando fixar os devidos direitos do Conselho 

Geral e estabelecer limites ao poder executivo, suas ideias políticas vão além do que era 

defendido pelo partido burguês, não restringindo-se apenas ao caso de Genebra. 

Conforme Silvestrini, sendo um escritor que se autodefinia na busca pela verdade, 

Rousseau não se limita a escrever para o povo de Genebra, mas se endereça também a 

todos os povos, aos homens de todos os lugares, assim como aos sábios de todas as 

épocas; isto lhe propicia uma visão relativista sobre Genebra, do alto e de fora, não do 

interior (SILVESTRINI, 2007, p. 538). Para a autora, se por um lado não podemos 

minimizar a relevância do contexto genebrino para o pensamento político de Rousseau, 
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devemos compreender, por outro lado, que o filósofo também se distancia de tal contexto 

em certos aspectos ao discordar de seus compatriotas acerca de algumas questões, como 

em relação aos problemas do governo monárquico, no qual o povo não é soberano e, 

consequentemente, não exerce a sua liberdade por ser representado por outrem, o que é 

inadmissível para o genebrino. Além disso, Rousseau também condenou a economia 

baseada no comércio que havia em Genebra, que em sua visão era contraditória com a 

denúncia do clero e da burguesia genebrina ao luxo e à riqueza; o filósofo enfatizou ainda 

a incompatibilidade entre a república genebrina e o cristianismo (SILVESTRINI, 2007, 

p. 538-539).  

Outra concepção da burguesia genebrina reprovada por Rousseau é referente à 

desigualdade em relação ao tratamento dos nativos, pois o genebrino defende que os 

mesmos deveriam ser tratados de modo igualitário e ser integrados politicamente à 

república (SILVESTRINI, 2007, p. 539-540). Silvestrini ampara essa ideia sobre o 

tratamento igualitário em relação aos nativos em um sucinto comentário feito por 

Rousseau numa carta endereçada a Moulton, datada de 1770. Nessa carta, Rousseau 

admite que as demandas dos nativos de Genebra são plausíveis e justas (Cf. ROUSSEAU, 

1826b, p. 209). No entanto, é importante notar que não há indícios de afirmações como 

essa em outras circunstâncias e textos do genebrino, onde seria possível que as mesmas 

tivessem um grande destaque, caso assim ele pretendesse. Nas Cartas escritas da 

montanha, por exemplo, Rousseau não parece ter a intensão de estender a cidadania aos 

nativos, mesmo ciente da exclusão de uma parcela majoritária da população genebrina 

dos direitos políticos, como veremos mais adiante. Em sua argumentação, Silvestrini até 

mesmo compara as afirmações de Rousseau a Moulton com a proposta de expansão da 

cidadania presente nas Considerações sobre o governo da Polônia. Como vimos, nessa 

obra o filósofo expõe a necessidade de uma “marcha gradual”, por meio da qual o 

exercício da soberania e, consequentemente, a liberdade civil, pudessem estar ao alcance 

de uma parcela maior da população polonesa. Com isso, seria possível que os servos e 

plebeus fossem tratados de forma justa e tivessem a oportunidade de conquistar sua 

liberdade, bem como que os burgueses se incorporassem à nobreza. Nesse sentido, não 

podemos deixar de questionar os motivos pelos quais Rousseau não tenha elaborado uma 

proposta semelhante para os habitantes genebrinos em suas obras específicas sobre 

Genebra, como as Cartas escritas da montanha e a Carta a D’Alembert sobre os 

espetáculos. Dessa forma, se o autor considerava que a ampliação da cidadania fosse algo 

realmente imprescindível para o bom ordenamento da república, ele deveria ter defendido 

esse posicionamento com muito mais ênfase em suas obras que tratam sobre Genebra. 
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Portanto, com base nas análises de Silvestrini entendemos que a autora considera que 

Genebra não deve ser vista meramente como a origem do pensamento político de 

Rousseau, mas sim como um modelo político indispensável para que o filósofo 

percebesse os problemas de suas instituições e demonstrasse o afastamento entre suas 

teses e as visões comumente difundidas em sua cidade natal.  

Em Men and citizens: a study of Rousseau’s social theory, Judith N. Shklar 

também aborda a relação entre Rousseau e Genebra, e afirma que a teoria política presente 

no Contrato Social tinha como objetivo alertar os genebrinos contra a corrupção de seus 

governantes (SHKLAR, 1969, p. 8). Assim, o contexto genebrino foi importante para que 

o filósofo criticasse energicamente a sociedade de sua época e deixasse para trás a 

imagem de sua cidade natal como um ideal republicano. Segundo a comentadora, 

Rousseau se voltou minuciosamente para as instituições genebrinas por estar 

“pessoalmente envolvido”, e nesse processo ele pôde desenvolver seus escritos 

autobiográficos e manifestar a distância entre si mesmo e o mundo à sua volta (SHKLAR, 

1969, p. 2-3).  Dessa forma, a vida de Rousseau como escritor teria sido incidentalmente 

um serviço a seus compatriotas, “no sentido de que sua busca por si mesmo o forçou 

necessariamente a assumir a causa do povo” (SHKLAR, 1969, p. 100-101). A busca pelo 

conhecimento de si mesmo empreendida por Rousseau, portanto, envolvia a necessidade 

de ser estritamente verdadeiro e sincero. Em tal percurso, o filósofo travou uma batalha 

contra seus contemporâneos e sentiu-se na obrigação de relatar os problemas existentes 

na sociedade de seu tempo, colocando-se na condição de porta-voz do povo genebrino. 

Essa conduta estava em conformidade com os seus objetivos pessoais, isto é, com sua 

necessidade de conhecer a si mesmo. Segundo Shklar, a visão de Rousseau acerca de seu 

próprio eu exigia que o genebrino falasse e fosse “reconhecido como um homem do povo” 

(1969, p. 121).  

Ao discutir a conexão entre o contexto genebrino e a teoria política de Rousseau, 

Christopher Bertram considera que não podemos, em primeiro lugar, partir da concepção 

de que Genebra não tenha sido relevante para as ideias do filósofo; ao mesmo tempo, 

tampouco podemos acreditar que sua teoria política seja uma mera interferência no 

ordenamento político genebrino. Conforme o comentador, quando tratamos de Genebra, 

devemos compreendê-la a partir de dimensões distintas: primeiramente, temos a Genebra 

real, a qual é marcada por diversas tensões políticas; em segundo lugar, temos a Genebra 

idealizada pela população genebrina, perspectiva que Rousseau também endossou em 

alguma medida. Bertram afirma que, provavelmente, “muitos dos cidadãos e burgueses 

do partido mais ‘democrático’ compartilhavam de um conjunto de ilusões sobre Genebra 
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e sua ordem constitucional, ilusões que foram evidenciadas após a condenação do 

Contrato Social pelo Pequeno Conselho” (BERTRAM, 2015, p. 94). Além dessas duas 

perspectivas, temos ainda a Genebra pintada a partir das convicções pessoais de 

Rousseau, de modo a concebê-la de acordo com um ideal republicano. Por fim, temos 

também a Genebra tal como Rousseau a descreve em seus escritos.  

Dadas as dificuldades e controvérsias envolvidas no entendimento da relação entre 

Rousseau e Genebra, Bertram elenca diferentes escolas de pensamento que analisam tal 

relação. A primeira escola apresentada pelo comentador defende uma tese “ingênua e 

ignorante”, e tem como participantes John Stephenson Spink e Robert Derathé 

(BERTRAM, 2015, p. 99). Como mencionado acima, esses autores defendem que, ao 

redigir a Dedicatória e o Contrato Social, Rousseau não possuía um conhecimento 

detalhado sobre a realidade de sua cidade de origem, de forma que não seria correto 

afirmar que a constituição genebrina tenha motivado a elaboração de suas teses políticas. 

A segunda escola de pensamento mencionada por Bertram envolve autores como 

Michel Launay, Helena Rosenblatt, Blaise Bachofen, além de James Miller, e defende a 

tese da “polêmica oculta”. Segundo a perspectiva de tais autores, Rousseau conhecia de 

modo satisfatório o verdadeiro cenário oligárquico de Genebra, o condenava e defendia 

largamente a política do partido popular. Logo, os elogios à república genebrina contidos 

na Dedicatória seriam irônicos e representariam uma crítica sofisticada feita por 

Rousseau, a fim de expor aos seus leitores a situação de corrupção em sua cidade. A 

terceira escola de pensamento é atribuída a Richard Fralin e expressa uma concepção 

“conservadora tácita”. Segundo essa visão, as instituições políticas genebrinas teriam sido 

realmente importantes para a construção das doutrinas rousseaunianas, e alguns de seus 

aspectos mais conservadores estariam presentes nas ideias principais do filósofo. Além 

disso, essa visão também sugere que moderemos o conflito entre a realidade de Genebra 

e o governo democrático temperado, nos atentando para contestar o engajamento de 

Rousseau com os preceitos democráticos. Para Bertram, as perspectivas da “polêmica 

oculta” e da “conservadora tácita” nos evidenciam duas possíveis conclusões: ou 

Rousseau não apreciava excessivamente Genebra como intencionava, ou seu 

comprometimento com a ideia de soberania popular, em escritos como o Contrato Social, 

é discutível (2015, p. 99-100). A partir da análise das interpretações dos comentadores 

citados, entendemos que a relação entre Genebra e o pensamento de Rousseau é complexa 

e demanda um estudo cuidadoso. Nesse sentido, compreendemos que Genebra foi 

importante para o pensamento político de Rousseau, mas isso não implica que sua teoria 

tenha sido determinada pela república genebrina; ao examinar as instituições políticas de 
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Genebra minuciosamente, o genebrino pôde perceber como essa república se encontrava 

distante da legitimidade das leis. Ademais, consideramos que se Rousseau realmente 

estava a par dos diversos problemas existentes na constituição genebrina, isso não parece 

ter sido suficiente para que o filósofo deixasse de cultivar uma imagem idealizada de sua 

cidade natal, pensando talvez em como ele gostaria que ela fosse. Isso se confirma pelo 

posicionamento ainda iludido, em certa medida, que Rousseau demonstra nas Cartas, 

mesmo após ter analisado em detalhes a constituição genebrina para a elaboração desse 

escrito. O filósofo sustenta, no início da sétima carta, que o processo pelo qual o governo 

se sobrepôs ao poder soberano ocorreu de forma paulatina. Ainda de acordo com Bertram, 

Rousseau “continua a confortar a si próprio com a ideia de que o que aconteceu foi uma 

subversão gradual e imperceptível da soberania popular pela oligarquia genebrina” (2015, 

p. 100). Dessa forma, percebemos que o modo como Rousseau descreve o cenário da 

corrupção genebrina demonstra que o filósofo hesitava em reconhecer a ruína de sua 

cidade de origem e sua degeneração numa oligarquia. Isso mostra que o genebrino ainda 

parecia possuir alguma esperança de que a situação dessa república pudesse ser, de algum 

modo, reparada.  

 

 

3.2 Rousseau e o contexto de escrita das Cartas  

 

Com base na análise da relação entre Genebra e as ideias políticas de Rousseau, 

foi possível compreender a imagem que o filósofo possuía a respeito de sua cidade natal 

antes de escrever as Cartas. A partir de agora, analisaremos sua visão crítica em relação 

à República de Genebra exposta nas Cartas, bem como o contexto que o levou à 

elaboração desse escrito. Para tanto, precisamos compreender adequadamente como essa 

república se organizava politicamente e os problemas políticos que a afetavam.  

Nesse sentido, ao longo de sua história marcada por conflitos, Genebra passou 

por diversas fases: foi inicialmente uma cidade dominada pela autoridade episcopal da 

Igreja Católica, passou pela Reforma Protestante e tornou-se propriamente uma república, 

emancipada política e religiosamente. A cidade era dirigida por um conjunto de Éditos 

estabelecidos por Calvino, os quais foram tornados públicos em 1543 e regulamentavam 

a organização dos poderes e suas competências. O poder em Genebra, como nos relata 

Christopher Bertram, era distribuído entre o Conselho Geral, o Pequeno Conselho, o 

Conselho dos Duzentos e o Conselho dos Sessenta. O primeiro era constituído como uma 
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assembleia geral e permitia a participação de cidadãos e burgueses em suas deliberações, 

bem como dos moradores comuns, embora a estes não fosse concedido direitos civis e 

políticos, além do direito à participação nos cargos públicos. Na época de Rousseau, parte 

dos genebrinos passou a defender a interpretação de que o Conselho Geral seria o 

soberano – como o próprio filósofo também entendia –, mas na realidade ele não era 

formado por toda a população, apenas por certos grupos. Ao segundo órgão era atribuído 

o poder executivo, sendo este corpo constituído por vinte e cinco integrantes. Os membros 

do Conselho dos Duzentos e do Conselho dos Sessenta eram eleitos pelo Pequeno 

Conselho, de modo que o primeiro possuía atribuições legislativas, ao passo que o 

segundo era chamado a se manifestar em períodos de conturbação. Segundo Bertram, o 

Conselho Geral teria desempenhado uma função importante no período episcopal, mas 

no período da república não teve um papel de destaque, pois seus poderes, como o de 

aumentar impostos, acabaram sendo cedidos a outros corpos. Assim, o Conselho Geral 

em Genebra não se reunia de forma constante, e tornou-se com o tempo apenas uma 

espécie de corpo consultivo do Pequeno Conselho (BERTRAM, 2015, p. 95).  

Nesse contexto, recorria-se ao Conselho Geral quando o Pequeno Conselho 

fosse incapaz de tomar alguma decisão. Ainda que o Conselho Geral fosse imbuído do 

poder de eleger os quatro Síndicos que representariam os interesses da república, esse 

poder ficava submetido ao Pequeno Conselho, dado que era este quem elaborava a lista 

de possíveis candidatos. Segundo Rosenblatt, com o tempo o governo de Genebra tornou-

se cada vez mais elitista, seguindo as mudanças do cenário social e econômico que 

beneficiava aos ricos, e sua transformação numa oligarquia afetou a proeminência do 

Conselho Geral. Conforme a autora, tradicionalmente o Conselho Geral possuía um 

grande poder, e na Idade Média se reunia com frequência para deliberar sobre os assuntos 

da comunidade. Ao longo dos séculos XVI e XVII, no entanto, seu poder foi bastante 

reduzido, de modo que no início do século XVIII seu papel era limitado à confirmação 

de uma lista de Síndicos pré-selecionados para que os mesmos fossem aprovados 

(ROSENBLATT, 1997, p. 18). Dessa forma, ao Conselho Geral só cabia a função de 

aprovar uma lista de Síndicos que não era elaborada por ele próprio, mas sim pelo 

Pequeno Conselho. O Conselho Geral, assim, não tinha iniciativa legislativa, e suas 

atribuições foram usurpadas pelo Pequeno Conselho.  

Nessas condições, podemos pensar se era realmente o Conselho Geral o 

responsável pelas decisões principais, ou se o Pequeno Conselho não se colocava acima 

dele. Outro problema que havia em Genebra, como ressalta Bertram, é que a cidade era 

dividida em classes, limitando a participação de todo o povo e, pode-se dizer, restringindo 
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o direito à cidadania dos indivíduos. Assim, da população de cerca de 25.000 habitantes, 

não mais que 6% desfrutavam dos direitos políticos, como era o caso dos cidadãos e dos 

burgueses; contudo, apenas os primeiros, nativos cujos pais eram cidadãos, podiam ser 

eleitos para funções públicas. Os restantes, que eram a maioria, não podiam. Como 

Bertram assinala, até mesmo dentro do grupo que detinha os direitos políticos havia uma 

divisão entre a elite patrícia rica e os demais grupos (2015, p. 96). Ao tratar desse assunto, 

Rosenblatt afirma que ocorreram mudanças socioeconômicas e políticas em Genebra 

devido ao grande número de refugiados que se instalaram na cidade no período da 

Reforma Protestante na Europa. Nesse sentido, houve um aumento substancial da 

população genebrina, de modo que muitos conseguiram sem dificuldades o título de 

cidadania e passaram a incorporar a elite genebrina. No entanto, essa situação mudou ao 

longo do tempo e Genebra tornou-se menos hospitaleira aos refugiados, cobrando 

impostos daqueles que residiam na cidade e tornando mais difícil e caro o título de 

cidadania, bem como o direito de realizar determinados tipos de comércio. Os refugiados 

ricos, por outro lado, não tiveram dificuldades para adentrar em Genebra, comprando sua 

cidadania e casando-se com as famílias ricas há muito estabelecidas na cidade, tornando-

se, enfim, membros do patriciado genebrino (ROSENBLATT, 1997, p. 17-18). Dessa 

forma, os direitos políticos e civis acabaram restringindo-se ao patriciado de Genebra, o 

qual podia controlar os conselhos da cidade em cargos vitalícios. Portanto, ainda que o 

Conselho Geral agisse como soberano e o Pequeno Conselho estivesse subordinado às 

leis, havia o problema de que mais de 90% dos genebrinos não possuía liberdade civil no 

sentido definido no Contrato Social, já que essas pessoas tinham de obedecer às leis que 

não haviam ajudado a estabelecer. De acordo com a análise de Bertram, esse sistema ficou 

sobrecarregado por um motivo econômico e outro ideológico. O motivo econômico se 

deve ao fato de que a burguesia ficou insatisfeita com diversas medidas do Pequeno 

Conselho, dentre elas conceder direitos comerciais a refugiados franceses e agir de modo 

a prejudicar os genebrinos que possuíam vinhedos fora da cidade. O motivo ideológico 

era a difusão de ideias vindas da Inglaterra, as quais tinham como base o Segundo Tratado 

do Governo de John Locke. Dessa forma, as insatisfações das classes comerciais em 

relação ao Estado resultaram num conflito que ocorreu em três períodos distintos: 1707, 

1734-8 e 1768 (BERTRAM, 2015, p. 96).49  

 
 

49 Em relação aos conflitos internos ocorridos em Genebra mencionados por Bertram, é importante enfatizar 

as mobilizações dos cidadãos por reivindicações políticas em vários momentos ao longo do século XVIII. 

Tais mobilizações ponderam um pouco o posicionamento negativo de Rousseau sobre a corrupção política 
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Os conflitos ocorridos em 1707 foram resultado de reivindicações democráticas 

lideradas por Pierre Fatio, as quais, segundo Bertram, foram rejeitadas pelo Pequeno 

Conselho, inclusive a recomendação de Fatio a favor de assembleias anuais do Conselho 

Geral a fim de definir e modificar as leis e os éditos. Diante disso, o Pequeno Conselho 

cedeu a diversas reformas, e até mesmo aceitou que houvesse uma assembleia periódica 

quinquenal do Conselho Geral. Apesar de tais concessões, o Pequeno Conselho acabou 

confinando dirigentes do partido popular e assassinando o líder Fatio, e então a primeira 

assembleia quinquenal do Conselho Geral marcou a rejeição da requisição por 

assembleias periódicas (BERTRAM, 2015, p. 97). Após tais acontecimentos, as facções 

opostas desenvolveram suas ideias políticas de modo mais preciso, sendo que a facção 

burguesa defendia a visão de que o Conselho Geral era o poder absoluto no Estado devido 

à sua denominação de soberano. O partido patrício, amparado na teoria da distribuição 

dos poderes de Montesquieu, defendeu a tese de que haviam ordens com o mesmo estatuto 

dentro do Estado (BERTRAM, 2015, p. 97).  

Em 1734, as disputas entre o patriciado genebrino e a burguesia tornam-se mais 

acirradas, levando a um conflito que separava os burgueses detentores do direito de 

representação (isto é, do direito de se manifestarem em relação à execução das leis pelo 

governo) do patriciado, o qual possuía o direito negativo de não considerar tais 

representações. Conforme Bertram, o partido patrício estava preocupado com o poder 

crescente da facção burguesa e realizou, sem êxito, a tentativa de desarmá-la. Uma 

segunda tentativa do partido patrício foi realizada com o auxílio dos nativos, e acarretou 

no conflito aberto entre os dois grupos em 1737 e à mediação da França, de Berna e 

Zurique. O Édito de Mediação fortaleceu a concepção dos patrícios sobre a constituição 

de Genebra, admitindo o Conselho Geral como soberano e detentor dos poderes 

legislativos, eletivos e confederativos, mas que na verdade lhe eram negados, ficando à 

mercê do Pequeno Conselho (BERTRAM, 2015, p. 97). O Regulamento de Mediação foi 

um acordo de paz que entrou em vigor em 1738, passando a dirigir a república genebrina 

e a estabelecer a organização de seus poderes após os conflitos políticos ocorridos no fim 

 
 

de sua cidade natal, pois mesmo diante da degeneração política narrada pelo filósofo ao longo das Cartas, 

os conflitos que fizeram parte do cenário genebrino demonstram a manifestação dos cidadãos no que diz 

respeito aos assuntos públicos. Portanto, podemos dizer que, apesar das críticas referentes à situação 

política de Genebra feitas por Rousseau nas Cartas, os cidadãos genebrinos tinham, em certa medida, a 

possibilidade de participar das disputas políticas, pois elas estavam abertas a todos. Isso mostra que uma 

vida cívica ativa foi viável em Genebra, principalmente se comparamos essa participação com o contexto 

monárquico que havia nesse mesmo período em outros Estados, no qual a participação popular era muito 

mais restrita.  
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da década de 1730. Segundo Rousseau, o Édito de Mediação foi a salvação da república 

genebrina, e não deveria sofrer quaisquer alterações, a fim de que a cidade pudesse ser 

preservada de modo efetivo (2006a, p. 344). Todavia, por mais que o Regulamento 

concedesse ao Conselho Geral o papel de soberano, na prática Rousseau percebe 

limitações impostas pelo Regulamento a esse poder, o que permitiu que as atribuições do 

mesmo fossem subtraídas pelo Pequeno Conselho. Isso não foi suficiente, no entanto, 

para que o filósofo deixasse de conceber positivamente o Regulamento, pois ainda assim 

os mediadores teriam tido a intenção de agir de maneira justa (ROUSSEAU, 2006a, p. 

364). 

Bertram também ressalta que o Conselho Geral não possuía iniciativa legislativa, 

como já mencionado, pois esta era controlada pelos magistrados, os quais decidiam as 

propostas de lei que seriam levadas para a deliberação do Conselho Geral. Outro 

problema ressaltado pelo comentador se refere às candidaturas aos cargos de 

magistratura, as quais sofriam influência da elite genebrina, e então o Pequeno Conselho 

era quem decidia quais candidatos poderiam receber votos; o Conselho Geral, por seu 

turno, ficava restrito apenas à aprovação desses candidatos pré-selecionados, perdendo 

seu poder original de eleger os representantes da república. Nesse sentido, esse grupo 

minoritário não somente regulava quem poderia compor o governo e como se daria seu 

funcionamento, mas também fazia com que apenas as questões que o beneficiassem 

fossem levadas à deliberação do Conselho Geral, sendo elas as propostas de lei ou mesmo 

as representações do povo contra o governo. Segundo Bertram, por mais que a burguesia 

tivesse o direito de fazer representações em oposição às ações desse órgão, ela havia 

perdido o direito de se reunir em favor de tais representações, perdendo, 

consequentemente, a possibilidade de se tornar uma ameaça real ao partido patrício 

(BERTRAM, 2015, p. 97-98). Dessa forma, o Pequeno Conselho possuía o direito de 

desconsiderar as representações caso fosse conveniente, decidindo também se as 

apresentaria ou não ao Conselho Geral. 

Os conflitos ocorridos no período de 1768, como destaca Bertram, podem ter 

ocorrido, em alguma medida, devido às polêmicas que surgiram após a condenação de 

Rousseau, do Contrato Social e do Emílio em Genebra. Assim, tal condenação fez com 

que tivessem continuidade os conflitos que já existiam entre os burgueses e o partido 

patrício. Os burgueses que detinham o direito de representação, os quais ficaram 

conhecidos como “representantes”, se revoltaram contra a condenação do filósofo e de 

seus escritos, o que acarretou num conflito imediato com os cidadãos que faziam parte do 

patriciado genebrino, os quais eram denominados “negativos” em função de seu direito 
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de anular as representações feitas. Entre os participantes do patriciado genebrino estavam 

Jean-Jacques Burlamaqui e Jean-Robert Tronchin, sendo que ao último é atribuída a 

autoria das Cartas escritas do campo, texto no qual faz críticas às obras de Rousseau e 

ataca o direito de representação. Dessa forma, os membros do partido burguês 

acreditavam que Rousseau era um grande aliado na luta pelo direito de representação, o 

qual é explicitamente defendido nas Cartas escritas da montanha, nas quais refuta as 

críticas de Tronchin.  

Dessa forma, da publicação do Contrato Social e do Emílio seguiram-se diversas 

conturbações, e os textos foram condenados pelas autoridades genebrinas que viam neles 

doutrinas perigosas que colocavam em questão os preceitos da religião cristã e causavam 

subversão. Tronchin teve um papel de destaque na condenação do Contrato, e então o 

governo genebrino considerou que essa obra compreendia princípios que poderiam ser 

prejudiciais a todos os governos, e principalmente ao de Genebra. Em decorrência da 

condenação dos escritos de Rousseau, o patriciado genebrino receava possíveis reações 

por parte da burguesia. No entanto, para o descontentamento do filósofo, inicialmente 

ocorreram tímidas manifestações contra sua condenação. Em um estudo sobre a relação 

das Cartas escritas da montanha e os chamados representantes, Richard Whatmore 

aborda a infelicidade do autor ao perceber que esses cidadãos e burgueses não deram a 

devida atenção à obra. Segundo ele, Rousseau esperava que eles utilizassem esse escrito 

como uma forma de protesto em seu movimento político. Embora muitos representantes 

tenham enaltecido as Cartas e se posicionado contra a resposta dada pelo governo a elas, 

também optaram por não mencionar esse escrito em situações posteriores 

(WHATMORE, 2006, p. 390). Segundo Rosenblatt, o motivo principal para a quietude 

da burguesia neste momento particular foi, possivelmente, a consternação causada pelo 

aparecimento simultâneo do Emílio na cidade, contendo a provocativa “Profissão de Fé 

do Vigário de Sabóia” (ROSENBLATT, 1997, p. 271). Assim, o Emílio foi condenado 

primeiramente em Paris, e após toda a polêmica que gerou na França, foi igualmente 

condenado em Genebra. Nesse sentido, a agitação envolvendo o Emílio fez com que, em 

Genebra, a burguesia não reagisse em peso à condenação do Contrato. Como ressalta 

Rosenblatt, as polêmicas envolvendo o Emílio fizeram com que o Contrato fosse 

praticamente ignorado na França; o mesmo, entretanto, não ocorreu em Genebra, pois o 

governo condenou essa obra oficialmente (ROSENBLATT, 1997, p. 271).  

Ao condenar o Contrato e acusar Rousseau de ter atacado os princípios da 

religião cristã, o governo genebrino fez com que o filósofo recebesse menos apoio da 

burguesia do que era esperado, de modo que seus princípios não fossem amplamente 
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aceitos pela população. Conforme Rosenblatt (1997, p. 272), é preciso nos lembrarmos 

de que todos os cidadãos genebrinos faziam um juramento por meio do qual prometiam 

defender a religião reformada. Nesse sentido, atacar o cristianismo, como Rousseau foi 

suspeito de fazer, significava quebrar o juramento e perder sua cidadania. Portanto, o 

governo aproveitou-se de tal situação para que Rousseau caísse em descrédito diante da 

população. Os genebrinos teriam se sentido atingidos profundamente pelos ataques 

desferidos por Rousseau à religião e, considerando que eles a respeitavam seriamente, 

isso foi algo inaceitável. Dessa forma, percebemos que Rousseau foi tratado 

impiedosamente pelo governo, o qual provocou uma grande polêmica em torno das 

crenças religiosas defendidas em suas obras, utilizando-as como desculpa para que o 

filósofo fosse visto de maneira negativa, bem como que ele e suas ideias ficassem o mais 

distante possível de Genebra.  

Diante da desolação que acometia Rousseau devido às condenações do governo e 

à falta de apoio da burguesia, como destaca Rosenblatt, o filósofo tentou fazer com que 

os genebrinos deixassem sua condição passiva e tomassem consciência da usurpação do 

governo. Assim, Rousseau ofereceu à burguesia argumentos para que utilizassem em sua 

defesa, além de encorajá-los a tomar seu caso como um exemplo que poderia ajudá-los a 

recuperar seus direitos e sua liberdade (ROSENBLATT, 1997, p. 275). A comentadora 

salienta ainda que Rousseau, apesar de às vezes acreditar que seus amigos genebrinos o 

manipulavam, os ajudou em diversos momentos, como por exemplo ao escrever a Carta 

a Christophe de Beaumont, na qual esclarecia suas crenças religiosas em relação ao 

cristianismo a pedido deles (ROSENBLATT, 1997, p. 275). Conforme Rousseau (2005, 

p. 72): 

Sou cristão, Senhor Arcebispo, e sinceramente cristão, segundo a 

doutrina do Evangelho. [...] De minha parte, suficientemente 

convencido das verdades essenciais do cristianismo que servem de 

fundamento a toda boa moral, buscando, além disso, nutrir meu coração 

com o espírito de Evangelho, sem atormentar minha razão com o que 

nele me parecia obscuro, persuadido, enfim, de que qualquer um que 

ame a Deus sobre todas as coisas e ao próximo como a si mesmo é um 

verdadeiro cristão. 

 

 Ao declarar-se cristão nessa Carta, os amigos genebrinos de Rousseau 

acreditaram que ele poderia voltar a Genebra com aceitação do governo e da burguesia, 

mas não foi o que ocorreu. De acordo com Rosenblatt, o governo proibiu a publicação da 

Carta em Genebra, ação contra a qual apenas Rousseau protestou ao renunciar à sua 

cidadania, embora na verdade sua intenção fosse usar isso como estratégia para fazer com 

que a burguesia confrontasse o governo (1997, p. 276).  
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Frente a isso, alguns cidadãos e burgueses passaram a enviar representações ao 

Pequeno Conselho, depois de um longo período sem manifestarem reações aos ocorridos, 

exceto pelas pequenas reações de alguns dos familiares de Rousseau. A primeira 

representação encaminhada ao governo tratava de certas impropriedades processuais na 

condenação das obras de Rousseau pelo Pequeno Conselho, pois este não deveria ser o 

juiz das crenças religiosas do autor, mas sim o Consistório (ROSENBLATT, 1997, p. 

277). Dessa forma, os burgueses se posicionaram a favor das ideias políticas de Rousseau, 

mas não tiveram um retorno efetivo por parte do governo, razão pela qual encaminharam 

uma segunda representação, a qual também foi desprezada. Com a constante 

desconsideração das representações pelo Pequeno Conselho, os burgueses apresentaram 

ainda outras duas. O desdém às representações por parte do governo, assim, se 

fundamentava no direito negativo que esse órgão possuía, por meio do qual se impedia 

que as queixas dos cidadãos fossem levadas ao Conselho Geral, que seria o juiz adequado 

para analisá-las. Diante de tal situação, os genebrinos defenderam seu direito de 

interpretar a constituição, baseando-se em argumentos contidos no Contrato Social; além 

disso, defenderam que Rousseau não deveria ser perseguido civilmente por suas opiniões 

religiosas, dado que ele era um cidadão genebrino (ROSENBLATT, 1997, p. 278). Os 

princípios contidos no Contrato, como podemos perceber, foram substancialmente 

importantes para que os burgueses tomassem consciência do cenário de corrupção que 

havia em Genebra e reagissem contra a violação das leis pelo governo.  

Ao perceberem que as representações evoluíam cada vez mais a partir da teoria 

política de Rousseau, o governo reagiu publicando as Cartas escritas do campo, de 

autoria de Jean-Robert Tronchin. Nesse texto, o autor defendeu que as ações do governo 

estavam em conformidade com a lei, assim como seu direito negativo de desconsiderar 

as representações. As Cartas de Tronchin indignaram ainda mais os membros da 

burguesia, os quais requisitaram a Rousseau uma resposta à altura. O filósofo, por sua 

vez, aceitou o pedido de seus concidadãos em defesa de sua cidade natal, dedicando-se a 

um estudo aprofundado da constituição genebrina para então elaborar as Cartas escritas 

da montanha e refutar as críticas de Tronchin.  

Ainda no que se refere à relação entre as Cartas e os representantes, Whatmore 

afirma que é comumente aceito que elas foram escritas em defesa dos ideais deles, isto é, 

dos burgueses e cidadãos genebrinos que atacavam o domínio cada vez maior dos 

governantes sobre sua república. Mas isso nos faz pensar, segundo o autor, em que medida 

podemos dizer que Rousseau estava realmente defendendo ideias dos representantes nas 

Cartas (WHATMORE, 2006, p. 391). Assim, o comentador considera que, para 
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entendermos a relação entre o que Rousseau escreveu nas Cartas e os representantes, 

devemos nos atentar para o fato de que o filósofo tinha uma concepção sobre a história 

de Genebra que não era endossada por esse grupo. Os representantes, então, entendiam 

que a visão de Rousseau sobre Genebra era contrária às crenças comuns, razão pela qual 

eles teriam dado pouca importância para o conteúdo das Cartas.  

Segundo Whatmore (2006, p. 391), Rousseau sustentava que a situação política 

de Genebra era crítica porque os magistrados tentavam derrubar a divisão entre o poder 

soberano e o poder executivo – a qual ele defendia ferozmente –, desafiando assim a 

supremacia do Conselho Geral. Os representantes, por sua vez, também contribuíram para 

desfazer essa divisão e desorganizar o cenário político da cidade, na visão de Rousseau, 

porque pretendiam reformar a república genebrina, tornando o governo democrático. Por 

esse motivo, um dos objetivos do filósofo nas Cartas teria sido o de apontar os problemas 

dos ideais reformistas dos representantes. Dessa forma, embora Rousseau tenha se 

aproximado de alguns membros dos representantes, os quais viram na Dedicatória do 

Segundo Discurso e na Carta a D´Alembert sobre os espetáculos ideias condizentes com 

suas demandas, isso não é suficiente para a conclusão de que o filósofo havia se tornado 

membro dos representantes e que nas Cartas ele defendia os posicionamentos desse grupo 

(WHATMORE, 2006, p. 401-402). As Cartas, apesar de terem sido um apelo dos 

representantes a Rousseau, os quais forneceram ao filósofo conteúdo para a sua redação, 

tinham o objetivo de empreender uma reforma teológica em Genebra (WHATMORE, 

2006, p. 402-403). Portanto, não é possível dizer que as Cartas foram uma defesa dos 

princípios dos representantes, já que Rousseau discordava de muitas dessas ideias. Deluc, 

um dos principais expoentes dos representantes, apresentava propostas para alterar a 

constituição de Genebra, o que foi criticado pelo filósofo. Conforme Whatmore, ele foi 

contra a pretensão de Deluc de transformar Genebra numa democracia a partir da divisão 

da soberania, pois isso seria algo perigoso (2006, p. 405). O genebrino pretendia, por 

outro lado, que houvesse uma separação entre política e religião em sua cidade natal, o 

que não era endossado por Deluc, pois este pretendia que o Consistório fizesse parte do 

poder executivo, e “nunca escondeu sua oposição à heterodoxia religiosa de Rousseau” 

(WHATMORE, 2006, p. 408). Rousseau criticou ainda os posicionamentos de Lenieps 

para a resolução dos problemas constitucionais de Genebra, segundo os quais deveria 

haver síndicos com autoridade popular para desafiar a permanência dos magistrados no 

poder, o que levaria a uma forma de democracia mais direta. Para Rousseau, essa proposta 
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de inovação abalaria as leis fundamentais que pautavam a república genebrina, afetando, 

assim, a distinção entre soberania e governo (WHATMORE, 2006, p. 409-410).50  

Assim, veremos nas Cartas como Rousseau entende as figuras do soberano 

(Conselho Geral) e do governo (Pequeno Conselho) de Genebra, analisando como essa 

relação acontece, em oposição ao modo como deveria ocorrer. Entendemos, então, que o 

confronto entre as Cartas e o Contrato seja relevante para apontarmos os inúmeros 

problemas da pátria do filósofo. Ao contrastarmos o cenário político de Genebra com os 

princípios do Contrato, pretendemos trazer contribuições para a compreensão da relação 

entre a teoria e a prática no pensamento de Rousseau, dando continuidade ao estudo sobre 

comunidades concretas iniciado no primeiro capítulo deste trabalho.  

Observaremos que nas Cartas Rousseau pretendia evidenciar os problemas que 

limitavam a participação política dos cidadãos, a sobreposição da vontade particular sobre 

a vontade geral, e como essas questões acabaram suprimindo a liberdade civil dos 

indivíduos, o que difere totalmente dos princípios normativos contidos no Contrato. 

Portanto, por mais que o genebrino tenha percebido qualidades nas instituições originais 

de Genebra, com o passar do tempo o filósofo percebe a decadência de sua cidade natal, 

entendendo como sua realidade histórica se encontrava fora da legitimidade das leis, 

passando a ser alvo de suas críticas nas Cartas.  

 

 

3.3 As figuras do soberano e do governo em Genebra e o direito de representação 

em face do direito negativo 

 

Após termos compreendido a influência de Genebra no pensamento de Rousseau 

e o contexto que levou o filósofo à redação das Cartas, podemos agora nos dedicar ao 

estudo da situação política da república genebrina que esse escrito nos retrata, em 

contraste à escala de legitimidade exposta no Contrato. Assim, o caso de Genebra 

apresentado por Rousseau nas Cartas se constitui como uma grande fonte para pensarmos 

os problemas reais de comunidades políticas concretas. Composto por nove capítulos, 

esse escrito se divide em duas partes, sendo que, na primeira, a qual é formada por seis 

cartas, Rousseau se concentra em tecer considerações políticas e religiosas referentes à 

 
 

50 Sobre os pontos levantados por Whatmore, ver as três primeiras e as três últimas cartas.  



103 
 

condenação do Emílio e do Contrato. A segunda parte, que vai da sétima à nona carta, 

contém propriamente as reflexões do filósofo a respeito das instituições políticas de 

Genebra, e por esse motivo será o principal foco de nossa análise.  

Como vimos acima, depois da publicação de suas obras Rousseau foi acusado pelo 

governo genebrino de tentar destruir todos os governos e a religião cristã. No entanto, as 

acusações do Pequeno Conselho nos mostram um enorme temor por parte deste, pois as 

máximas sobre os governos contidas principalmente no Contrato evidenciam que 

Genebra estava longe de ser uma república virtuosa. Na sexta carta, por exemplo, 

Rousseau faz uma breve exposição de sua teoria política contida no Contrato, e salienta 

que os princípios ali estabelecidos contam a história da degeneração de Genebra. Segundo 

o filósofo:  

E, com efeito, o contrato primitivo, essa essência da soberania, esse 

império das leis, essa instituição do governo, essa maneira de 

concentrá-lo gradualmente para compensar a autoridade pela força, essa 

tendência à usurpação, essas assembleias periódicas, essa habilidade em 

suprimi-las, essa destruição próxima, enfim, o que vos ameaça e que eu 

queria evitar: não é essa, traço a traço, a imagem de vossa República, 

desde seu nascimento até nossos dias? (ROUSSEAU, 2006a, p. 322-

323). 

A intenção de Rousseau, assim, parecia ser a de alertar sua cidade natal contra 

uma decadência futura, de modo que as diretrizes expostas no Contrato pudessem servir 

como um caminho para a preservação de suas instituições originais. Entretanto, a 

República de Genebra corrompeu-se exatamente como o filósofo previu, e o condenou 

por tentar protegê-la. Nas Cartas, observamos que Rousseau descreve as instituições 

políticas de Genebra tal como as via em sua forma legítima (em sua constituição), 

demonstrando sua afeição por elas e apresentando as qualidades que as mesmas possuíam. 

Dessa forma, ao elogiar a constituição de sua cidade natal, o filósofo tem em mente os 

antigos princípios republicanos sob os quais essa república era regida, antes de 

corromper-se politicamente. Na sétima carta, ao analisar detalhadamente as instituições 

genebrinas, Rousseau afirma a seus conterrâneos que “Nada é mais livre do que vosso 

estado legítimo” (2006a, p. 332), nos fazendo perceber sua profunda admiração pelas 

instituições originais de Genebra. Em consonância a isso, o autor caracteriza o poder 

soberano conforme a constituição genebrina que vigorava em sua época: “No Conselho 

Geral, sois Legisladores, Soberanos, independentes de qualquer poder humano. Ratificai 

os tratados, decidis sobre a paz e a guerra. Vossos próprios magistrados vos tratam de 

Magníficos, muito honrados e soberanos senhores. Eis aí vossa liberdade” (ROUSSEAU, 

2006a, p. 332). Mais adiante, continua a descrever o poder soberano em Genebra:  
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[...] o Conselho Geral de Genebra não é estabelecido nem delegado por 

ninguém. Ele é soberano por sua própria vontade. Ele é a lei viva e 

fundamental, que dá vida e força a todo o resto e que não conhece outros 

direitos que não sejam os seus. O Conselho Geral não é uma ordem no 

Estado, ele é o próprio Estado (ROUSSEAU, 2006a, p. 346).  

Nesse sentido, o filósofo considera que a definição do poder soberano presente na 

constituição genebrina promove a liberdade dos cidadãos, dado que, em termos de direito, 

estes podiam elaborar suas próprias leis, eleger seus magistrados e deliberar sobre os 

assuntos da comunidade, sem quaisquer interferências externas. Além da descrição do 

poder soberano, Rousseau também caracteriza o poder executivo de acordo com a 

constituição de Genebra. Segundo ele, os Síndicos, juntamente com os conselheiros que 

compunham o Pequeno Conselho, formavam o governo propriamente dito. Como vimos, 

os Síndicos eram os magistrados da república eleitos pelo Conselho Geral, os quais 

tinham a incumbência de representar os propósitos da comunidade, sem desrespeitar a 

supremacia do poder soberano. Conforme Rousseau, a constituição de Genebra 

estabelecia que eles prestassem contas de todas as suas ações de cabeça baixa (2006a, p. 

334). 

Após essas considerações, o genebrino continua a caracterizar o poder executivo 

segundo as instituições originais de Genebra ao analisar o Regulamento de Mediação, e 

afirma que seu primeiro artigo determina que o governo de Genebra é “composto de cinco 

ordens subordinadas, mas independentes entre si, ou seja, cuja existência faz-se 

necessária, das quais nenhuma pode prejudicar os direitos da outra e nessas cinco ordens 

vejo compreendido o Conselho Geral” (ROUSSEAU, 2006a, p. 345-346). No entanto, 

como afirmamos na citação acima, Rousseau não endossa a concepção de que o soberano 

seja uma ordem dentro da república, pois ele é o poder mais proeminente, e não pode ser 

subjugado. Ainda ao caracterizar o governo, o filósofo assevera que podemos afirmar que 

o Pequeno Conselho seja o governo desde que ele seja presidido pelos Síndicos 

(ROUSSEAU, 2006a, p. 368). Portanto, o modo como as atribuições do governo são 

estabelecidas na antiga constituição genebrina apresenta inúmeras vantagens para 

Rousseau, possibilitando a conservação da república pela subordinação do poder 

executivo ao legislativo, necessidade que já era exposta no Contrato, como vimos em 

detalhes.  

Como mencionamos anteriormente, as figuras do soberano e do governo em 

Genebra não se relacionavam como deveriam, já que os magistrados não respeitavam a 

soberania do povo e se colocavam acima das leis, de modo que as antigas instituições 
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dessa república, as quais são exaltadas por Rousseau, haviam sido corrompidas. Na 

sétima carta, o autor passa a analisar detalhadamente a condição de dependência do 

Conselho Geral em relação ao Pequeno Conselho, mostrando limitações na ação 

legislativa do soberano, pois os governantes da cidade é que possuíam liberdade, e não o 

conjunto dos cidadãos que, em princípio, deveria ser o detentor do poder legislativo. 

Assim, o filósofo assevera que o governo adquiriu poderes que vão além de sua 

competência, pois, como seus princípios do direito político prescrevem, a este órgão 

caberia apenas executar as leis elaboradas pelo soberano, e nada mais. Dessa forma, o que 

ocorria em Genebra era uma confusão entre os poderes legislativo e executivo, o que é 

veementemente criticado pelo filósofo no Contrato. Vemos, então, que o poder soberano 

na república genebrina se configurava como um poder de aparências, já que não era 

respeitado como tal e teve suas atribuições usurpadas pelo governo. De acordo com 

Rousseau: “O corpo encarregado da execução de vossas leis é o seu intérprete e seu árbitro 

supremo. Ele faz com que falem como bem lhe aprouver. Pode fazer com que se calem e 

até mesmo violá-las sem que possais ali estabelecer ordem. Está acima das leis” 

(ROUSSEAU, 2006a, p. 332).  

Assim, a participação política, ou ainda a iniciativa legislativa do Conselho Geral 

era muito restrita, como vimos anteriormente, já que o governo conseguia manter o 

soberano incapaz de deliberar e propor novas leis, sendo este submetido aos interesses 

particulares dos magistrados, pois o governo era que decidia o que seria levado à 

deliberação do soberano. Conforme Renato Moscateli (2015b, p. 112), idealmente os 

cidadãos comuns deveriam confiar na capacidade dos magistrados para discernir, em 

nome da utilidade pública, se uma mudança nas leis mereceria ser considerada pelo 

soberano, uma vez que, para Rousseau, nem sempre as vantagens da inovação 

compensam os riscos de se alterar aquilo que foi há muito estabelecido. Ainda que a 

participação política dos genebrinos estivesse sob constante risco, o filósofo não deixa de 

defender um certo controle nessa participação, prática esta que, em si mesma, não é vista 

negativamente pelo autor, mas acabava sendo mal utilizada em Genebra, pois servia como 

uma forma de controle do Pequeno Conselho sobre os assuntos que o Conselho Geral 

podia examinar.  

Dado isso, é possível observarmos que a iniciativa legislativa dos cidadãos, como 

entendida por Rousseau, possui certas especificidades. Segundo Moscateli, embora o 

filósofo enfatize a necessidade de que as leis sejam aprovadas pelas assembleias 

soberanas, ele não parece disposto a conceder a qualquer cidadão o direito de propor 

novas leis ou modificações nas antigas (MOSCATELI, 2015b, p. 109-110), o que pode 
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ser observado pela diferenciação feita no Contrato social entre o “simples direito de votar 

em qualquer ato de soberania”, que não poderia ser subtraído dos cidadãos, e o “direito 

de opinar, de propor, de dividir, de discutir, o qual o governo sempre tem o cuidado de 

reservar apenas aos seus membros” (ROUSSEAU, 1999b, p. 127). Tal diferenciação nos 

permite dizer que apenas um grupo limitado de pessoas teria a capacidade para formular 

as leis mais adequadas a um povo particular, pois é um desafio que demanda aprofundada 

compreensão quanto aos elementos que formam o contexto no qual dado povo existe 

(MOSCATELI, 2015b, p. 115). Outra passagem em que Rousseau alerta sobre os perigos 

de se deixar nas mãos de qualquer um a tomada da iniciativa legislativa é na Dedicatória 

do Segundo Discurso, como vimos anteriormente, quando o autor fala sobre seu desejo 

de que não fosse concedido a qualquer um o poder de propor novas leis, pois tal poder 

deveria pertencer unicamente aos magistrados (1999a, p. 138-139).  

Dessa forma, podemos observar limitações na vontade geral a partir da análise da 

República de Genebra, e embora tal vontade seja o fundamento para a manutenção da 

liberdade política dos homens, é possível questionarmos se ela realmente prevalece na 

cidade natal de Rousseau, e se os indivíduos que deliberam no exercício da soberania não 

são levados a aceitar o que beneficia os governantes. O caso de Genebra, portanto, nos 

possibilita compreender que a iniciativa legislativa dos cidadãos acabou sendo ainda mais 

limitada pelos abusos do governo. O controle dessa iniciativa pelo governo era uma ação 

necessária na concepção de Rousseau para evitar que o soberano fosse levado a deliberar 

sobre algo inadequado, mas que podia servir, como em Genebra, para manter o soberano 

calado sobre aquilo que não era conveniente ao governo. Nesse sentido, por mais que o 

poder soberano seja louvado por Rousseau no Contrato, vemos que em Genebra esse 

poder só era convocado quando fosse interessante ao Pequeno Conselho. Conforme o 

filósofo:  

No Conselho Geral vosso poder está amarrado: só podeis agir quando 

isso agrada aos Magistrados, falar quando vos interrogam. Se quiserem 

não mais reunir o Conselho Geral, vossa autoridade, vossa existência 

ficam aniquiladas, sem que possais lhes opor a não ser murmúrios 

inúteis, que eles estão em condições de desprezar (ROUSSEAU, 2006a, 

p. 333).  

Na sétima carta, Rousseau narra o processo de corrupção pelo qual passou a 

constituição genebrina, e afirma que o poder executivo aos poucos dominou 

completamente essa república. Como visto previamente, numa república legítima é 

necessário que o poder executivo seja somente o encarregado do soberano, de modo que 

as funções executiva e legislativa sejam totalmente distintas. Em Genebra, todavia, os 
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poderes executivo e legislativo não eram devidamente separados, de forma que o governo 

atuasse contra a soberania, fazendo com que a constituição se deteriorasse e seguisse 

rapidamente a inevitável tendência rumo à degeneração, a qual já era prevista no 

Contrato. Dessa maneira, a República de Genebra transformou-se numa verdadeira 

oligarquia, pois o soberano só podia exercer seus supostos direitos com o devido controle 

por parte do governo. Os magistrados, assim, usurpavam o poder soberano do povo e 

limitavam sua participação legislativa, sem prestar conta de suas ações, colocando seus 

interesses sempre acima do interesse comum, ou seja, da vontade geral. Portanto, as 

atribuições do poder soberano em Genebra acabaram sendo repassadas aos conselhos 

menores, de modo que a vontade dos mesmos se tornasse predominante. Ao longo da 

sétima carta, Rousseau ressalta a importância do poder soberano: “Ora, em todos os 

Estados políticos, é preciso um poder supremo, um centro ao qual tudo se relacione, um 

princípio do qual tudo derive, um soberano que tudo possa” (2006a, p. 346). No capítulo 

sobre o soberano no Contrato, o autor enfatiza a formação do corpo político após a 

associação dos indivíduos pelo pacto. Assim, o poder soberano é um todo uniforme cujos 

direitos não podem ser limitados, e que não pode ser tampouco alienado e violado. De 

acordo com ele: “O soberano, só pelo fato de sê-lo, é sempre tudo aquilo que deve ser” 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 24). Nesse sentido, notamos que o poder soberano em Genebra 

não é devidamente respeitado, nem mesmo a vontade geral que dirige esse poder, pois as 

deliberações públicas realizadas pelo governo não parecem levar em conta o 

consentimento do povo, fazendo com que a liberdade e a igualdade sejam abolidas, pois 

“no momento em que há um senhor, já não há soberano e, desde então, destrói-se o corpo 

político” (ROUSSEAU, 1999b, p. 34).  

Nesse sentido, podemos compreender que a liberdade dos cidadãos genebrinos foi 

completamente suprimida pela má aplicação das leis e pelo abuso do governo. Conforme 

Joel Pimentel de Ulhôa (1996, p. 157), a liberdade convencional, obtida através do pacto 

que elimina qualquer resquício de interesse privado e de superioridade em relação ao 

soberano, é a condição da cidadania autêntica. Dessa forma, não podemos dizer que em 

Genebra existiam condições que possibilitassem o pleno exercício da cidadania, já que o 

povo era submetido às vontades particulares de seus governantes, e a força das leis não 

era respeitada. Como vimos, Rousseau concebe a liberdade no Contrato como algo 

indissociável do império das leis, pois são as leis estabelecidas pela vontade geral que 

viabilizam a liberdade dos cidadãos. Como ele afirma nessa obra, as leis são as condições 

de possibilidade para a associação dos indivíduos, de forma que sua liberdade consiste 
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em se submeter às leis que eles mesmos elaboram, leis estas que, por serem emanadas da 

vontade geral, irão dirigir a sociedade.  

Ainda na sétima carta, Rousseau analisa limitações colocadas pelo Regulamento 

de Mediação ao poder soberano, as quais impedem que o mesmo possa agir de forma 

autônoma e tratar dos assuntos que interessam à comunidade.  No capítulo sobre como se 

deve manter a autoridade soberana no Contrato, como vimos, o autor salienta a 

necessidade de assembleias constantes que de modo algum podem ser adiadas ou extintas. 

Entretanto, no caso de Genebra isso parecia não ocorrer, já que, aparentemente, as 

assembleias poderiam até mesmo ser abolidas se assim o Pequeno Conselho desejasse. 

Rousseau critica o excesso de regras e limitações que restringiam cada vez mais a 

liberdade dos cidadãos, em nome de, supostamente, evitar as desordens. Segundo o autor,  

Quando é que os homens perceberão que não há nenhuma desordem tão 

funesta quanto o poder arbitrário, com o qual eles pensam remediar a 

própria desordem? Esse poder é ele mesmo a pior de todas as desordens: 

empregar tal meio para evitá-las é como matar pessoas para que não 

tenham febre (ROUSSEAU, 2006a, p. 351-352). 

Assim, por mais que as assembleias sejam essenciais para a expressão da vontade 

geral, como vimos, razão pela qual devem ocorrer de forma legítima, em Genebra as 

assembleias populares dependiam do interesse do Pequeno Conselho para que 

ocorressem, o qual se esforçava para que as mesmas não tivessem lugar. Segundo 

Rousseau, “não se pode propor nada nessas assembleias, não se pode discutir nada, nem 

deliberar sobre nada. O Pequeno Conselho as preside por si mesmo e pelos síndicos, que 

nada levam para a assembleia a não ser o espírito corporativo” (ROUSSEAU, 2006a, p. 

355). O Pequeno Conselho claramente se colocava acima do soberano nas deliberações e 

elaboração das leis, da maneira que melhor lhe convinha. Segundo Rousseau, o governo 

de Genebra tornava as leis inúteis, a não ser quando lhes agradava, sendo que as 

assembleias eram presididas por ele e o povo nada podia deliberar de modo autônomo, 

nem mesmo sobre as eleições (ROUSSEAU, 2006a, p. 355).  

Dessa maneira, Rousseau entende que Genebra era controlada por uma minoria 

que retirava para si e seus aliados os maiores benefícios, não considerando sua função de 

preservar o bem comum dos cidadãos. Os habitantes de Genebra, por sua vez, eram 

submissos às decisões do Pequeno Conselho, que administrava de modo totalmente 

arbitrário, mostrando-se um governo que era favorecido pelas leis e não limitado por elas, 

como assevera Rousseau. De acordo com o genebrino, “todo corpo que age 

constantemente contra o espírito de sua instituição é mal instituído” (ROUSSEAU, 

2006a, p. 360), e esse parecia ser o caso de Genebra. Portanto, vemos claramente que o 
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poder executivo do governo, que deveria se restringir apenas à execução das leis, se torna 

o próprio autor delas, a fim de assegurar seus interesses particulares, o que é inadmissível 

para Rousseau no Contrato, como discutido anteriormente.  

Dado o panorama de corrupção presente em Genebra apresentado ao longo deste 

item, é possível analisarmos ainda outro elemento essencial que contribuiu para os 

avanços do governo contra a soberania nessa república. Assim, podemos pensar no que 

Rousseau afirma sobre a ausência de engajamento cívico dos genebrinos, os quais 

mostravam-se mais preocupados com seus assuntos particulares do que com o bem 

público, razão pela qual a atuação corrupta do governo teria sido facilitada, como salienta 

Rousseau. Conforme o filósofo, o cenário de degeneração existente em Genebra também 

se devia ao fato de que os genebrinos em geral não eram tão envolvidos em relação à 

cidadania como deveriam, situação que ele havia observado antes mesmo da escrita das 

Cartas. Na Carta a D’Alembert, por exemplo, observamos algumas críticas de Rousseau 

a seus compatriotas em relação à falta de virtude cívica. Nesse escrito, embora o autor 

expresse uma opinião geral positiva da sociedade genebrina, como vimos previamente, 

ele não deixar de tecer algumas críticas em relação aos seus concidadãos, ainda que de 

maneira mais branda. Nesse sentido, Rousseau considera que, para conter os costumes 

viciosos e inconvenientes que decorreriam da instalação de um teatro de comédia em 

Genebra, não basta que regras ou leis sejam fixadas; mais do que isso, é necessário que 

as leis sejam adequadamente respeitadas pelos cidadãos, o que só é possível quando eles 

as amam. Para ilustrar essa condição ideal, o filósofo recorre ao exemplo de virtude cívica 

existente em Esparta, cidade pela qual nutria grande admiração. Segundo Rousseau 

(2015, p. 96): 

A primeira função dos Éforos de Esparta, ao assumirem o cargo, era 

uma proclamação pública pela qual ordenavam aos cidadãos, não que 

observassem as leis, e sim que as amassem, para que a sua observação 

não lhes fosse difícil. Essa proclamação, que não era um vão 

formulário, mostra perfeitamente o espírito da instituição de Esparta, 

pela qual as leis e os costumes, intimamente unidos no coração dos 

cidadãos, constituíam, por assim dizer, um só corpo. 

Em seguida, o filósofo afirma que não seria possível comparar a situação de 

Esparta com a de Genebra, já que, nesta última, o tipo de atividade econômica que 

prevalecia era o comércio, e os cidadãos amavam o lucro. Assim, se Genebra seguisse o 

exemplo espartano seria viável a instalação de um teatro na cidade sem quaisquer riscos, 

pois os cidadãos seriam virtuosos o suficiente para nunca desejarem frequentá-lo 

(ROUSSEAU, 2015, p. 96). Dessa forma, notamos que a crítica de Rousseau a seus 
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conterrâneos recai sobre as consequências morais e políticas do tipo de economia que 

existia em Genebra, o qual fazia com que os cidadãos se preocupassem mais com questões 

privadas, e até mesmo com a obtenção de riquezas, em detrimento do bem público. Logo, 

o filósofo considera que a instalação de um teatro em Genebra seria algo prejudicial 

porque os cidadãos não possuiriam a virtude cívica necessária para se oporem aos 

atrativos desse tipo de espetáculo, razão pela qual estariam suscetíveis aos impactos 

negativos que ele seria capaz de causar à república.  

Outro texto no qual Rousseau reconhece a falta de virtude cívica dos genebrinos 

é em uma carta a Moulton, datada de 1760. De acordo com o filósofo:  

Errei em minha carta ao sr. d'Alembert: não acreditava que nosso 

progresso fosse tão grande, nem nossos costumes tão avançados. 

Nossos males estão doravante sem remédio [...]. Bom homem, não 

desperdice sua eloquência ardente pregando a igualdade para nós, você 

não seria mais ouvido. Ainda somos apenas escravos [...]. 

(ROUSSEAU, 1826a, p. 111).  

Após essas considerações, Rousseau afirma ser necessário que os cidadãos não regressem 

às antigas instituições, as quais foram corrompidas por sua moral e são uma zombaria, 

bem como que o avanço do mal por motivos de interesse seja desacelerado (ROUSSEAU, 

1826a, p. 111-112). Diante de tais afirmações, percebemos que Rousseau admite fortes 

indícios de corrupção em Genebra, e também reconhece problemas na conduta dos 

cidadãos. As críticas do filósofo aos seus compatriotas se acentuam ainda mais nas 

Cartas, como na nona carta, por exemplo, na qual ele reitera e reforça suas observações 

na Carta a d’Alembert, ressaltando que os tipos de atividades econômicas preponderantes 

em Genebra estavam relacionados ao pouco interesse pelos assuntos públicos. Segundo 

ele, as repúblicas antigas não podem ser comparadas com a situação da república 

genebrina: 

Vós, sobretudo, genebrinos, ficai em vosso lugar, e não ide atrás dos 

objetos elevados que vos apresentam para vos esconder o abismo que 

estão cavando diante de vós. Não sois romanos, nem espartanos; não 

sois nem mesmo atenienses. Deixai de lado esses grandes nomes que 

não vos servem para nada. Sois negociantes, artesãos, burgueses, 

sempre ocupados com vossos interesses privados, com vosso trabalho, 

vosso comércio, vosso ganho, pessoas para quem até mesmo a liberdade 

não passa de um meio de aquisição sem obstáculo e de posse em 

segurança (ROUSSEAU, 2006a, p. 425-426).  

Ao examinarmos os três escritos mencionados, portanto, compreendemos que as 

críticas de Rousseau em relação à falta de engajamento cívico dos genebrinos se 

intensificam no decorrer do tempo, ganhando ainda mais destaque nas Cartas. Assim, 
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além da decadência de Genebra estar relacionada ao problema de os governantes 

usurparem a soberania, esse cenário também se deve a certos problemas ligados à conduta 

dos cidadãos em geral, o que já era mostrado por Rousseau no Contrato, como vimos 

anteriormente ao analisarmos o item sobre o governo e a execução das leis. Conforme o 

filósofo, quando os cidadãos são “avaros, covardes, pusilânimes, mais amantes do 

repouso que da liberdade” (ROUSSEAU, 1999b, p. 112), eles não serão capazes de deter 

os abusos do governo. Assim, se diminuem seu interesse pelos assuntos públicos, dando 

prioridade aos seus interesses particulares, preferindo pagar a outrem para servir a pátria 

em seu lugar, pensando apenas em sua comodidade, o Estado estará arruinado 

(ROUSSEAU, 1999b, p. 112-113). Dessa maneira, para que o Estado não caia em ruína, 

é preciso que os cidadãos tenham como interesse primordial a sua pátria, e se dediquem 

a servi-la, a fim de conservar sua soberania e evitar o abuso dos magistrados. Para 

Rousseau, portanto, as condições para uma boa ordem civil não incluem apenas o nível 

mais institucional da república, mais abrangem também os costumes, os valores, e as 

opiniões que moldam o modo de ser e de agir dos cidadãos. 

Nesse sentido, percebemos que Genebra se afasta do ideal de cidadania 

republicana proposta por Rousseau no Contrato, e em consonância a isso podemos pensar 

sobre aquilo que foi tratado por Benjamin Constant na comparação dos sentidos antigo e 

moderno de liberdade. De acordo com o pensador suíço, a liberdade dos modernos está 

associada a um conjunto de direitos individuais referentes à proteção judiciária, à 

expressão, ao usufruto da propriedade privada, à movimentação, à associação e à religião. 

Nesse tipo de liberdade não há a necessidade de participação direta nos assuntos políticos, 

o que leva a uma influência indireta na eleição de representantes. A liberdade dos antigos, 

por outro lado, consistia no exercício coletivo da soberania em deliberações sobre leis, 

atos de governo e julgamentos. Nesse segundo tipo de liberdade, os indivíduos se 

submetiam integralmente à autoridade coletiva, já que muitos aspectos da vida privada 

eram controlados pelas leis e costumes da comunidade (CONSTANT, 1985, p. 1). De 

acordo com Constant, os modernos não podem gozar da mesma liberdade dos antigos, 

dado que estes se dispunham até mesmo a fazer sacrifícios pessoais em prol de seus 

direitos políticos; os primeiros, todavia, possuem outras fontes de felicidade particular, 

valorizando sua independência privada em detrimento da participação política 

(CONSTANT, 1985, p. 3). Assim, o escritor considera que os modernos não devem 

apenas buscar a liberdade civil, pois a liberdade política é essencial para que os assuntos 

públicos sejam cuidados adequadamente e não haja abusos por parte dos representantes 

do povo (CONSTANT, 1985, p. 5-6). Dessa forma, os compatriotas de Rousseau se 
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distanciavam da liberdade dos antigos tal como exposta por Constant, pois pareciam 

buscar por uma liberdade que não envolvia a participação ativa no poder político, e sim a 

independência para cuidar de seus interesses privados. 

Ao analisarmos como ocorria a relação entre o soberano e o governo em Genebra, 

podemos perceber até que ponto a vontade geral prevalece, bem como a liberdade do 

povo em tomar decisões e se sentir representado pelas leis, pois nessa república até 

mesmo esse direito não era concedido ao povo, o que é tratado por Rousseau na oitava 

carta. Dessa forma, o direito de representação é fundamental, pois através dele os 

cidadãos podem verificar o andamento da administração das leis. Segundo o genebrino: 

“É um direito, é mesmo um dever ligado a suas pessoas e que não lhes pode ser tirado em 

tempo algum. [...] Assim, a representação de um cidadão, de um burguês ou de vários não 

é senão a declaração de sua opinião sobre um assunto de sua competência” (ROUSSEAU, 

2006a, p. 376). Ainda em consideração às antigas instituições de Genebra, percebemos 

que Rousseau (2006a, p. 349) afirma que na constituição legítima de sua cidade natal, o 

direito de representação estava presente: “O Conselho Geral sempre teve o direito de 

proteger sua própria obra, e sempre o exerceu”. Na oitava carta, o filósofo também trata 

do direito de representação como algo indissociável à constituição genebrina: “O direito 

de Representação está intimamente ligado à vossa Constituição: ele é o único meio 

possível de unir a liberdade à subordinação e de manter o Magistrado na dependência das 

leis sem alterar sua autoridade sobre o povo” (ROUSSEAU, 2006a, p. 382). De acordo 

com Rousseau, o direito de representação foi estabelecido pelos Éditos de 1707 e 1738 

que dirigiam a cidade e confirmado pelo Regulamento de Mediação, o qual define esse 

direito como a possibilidade de inspecionar a administração das leis e a conduta dos 

magistrados. Nesse sentido, conforme o genebrino, “Apenas por esse artigo vosso 

governo, sujeito, aliás, a diversos defeitos consideráveis, torna-se o melhor que alguma 

vez já existiu” (ROUSSEAU, 2006a, p. 373-374). Logo, o direito de representação 

possibilitava que os cidadãos pudessem avaliar se a execução das leis estaria 

representando, ou não, seus interesses e propósitos, isto é, se eles podiam se sentir 

contemplados pela atividade do governo, ao passo que também viabilizava que opinassem 

sobre os assuntos públicos. O Conselho Geral se encarregava de satisfazer as 

representações, analisando a opinião dos cidadãos no que dizia respeito ao andamento 

adequado das leis.  

O problema apontado por Rousseau é que, se por um lado os conselhos menores 

eram responsáveis por atender às queixas dos indivíduos, por outro lado possuíam o 

direito negativo de não considerar suas representações. Tal direito desses conselhos fazia 
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com que as leis antigas prevalecessem, impedindo a inovação ou o estabelecimento de 

novas leis (ROUSSEAU, 2006a, p. 378). Portanto, por mais que a soberania seja crucial 

para a liberdade civil, Rousseau percebe o mau funcionamento das instituições políticas 

de sua cidade natal, e então pode compreender que sua prescrição para uma república 

legítima estaria fora do cenário de Genebra. Em decorrência dessa situação, o filósofo 

salienta que o Pequeno Conselho, “senhor absoluto de desprezar, violar, torcer ao seu 

modo as regras que lhe seriam prescritas”, poderia agir sem dar satisfações a ninguém 

(ROUSSEAU, 2006a, p. 378-379). Nesse sentindo, os direitos do povo à participação na 

autoridade legislativa, bem como nas discussões públicas, não passariam de direitos 

nulos, sendo desrespeitados quando quisesse o Pequeno Conselho. 

O desprezo pelo direito às representações por parte dos cidadãos, fundamentado 

no direito negativo usufruído pelo Conselho executivo, traz, portanto, limites à soberania 

popular tão louvada por Rousseau no Contrato, nos fazendo refletir sobre até que ponto 

a vontade geral realmente é considerada, e se prevalece, de fato, numa sociedade tomada 

por interesses particulares. Percebemos, então, no exemplo das Cartas, que os direitos da 

comunidade soberana, por estarem do lado mais fraco – de fato, mas não do ponto de 

vista da constituição –, não são devidamente reconhecidos, e Rousseau questiona 

justamente a forma como o Pequeno Conselho usava seu direito negativo para impedir 

que as queixas dos cidadãos fossem levadas ao Conselho Geral, que seria o juiz mais 

apropriado para analisá-las. Quando o governo em Genebra barra as representações dos 

cidadãos, isto é, sua participação, ele passa a ser juiz em causa própria, e por mais que 

Rousseau considere que nem sempre os cidadãos em geral possuem o discernimento 

necessário para deliberar bem, o que justifica a necessidade do Legislador e de bons 

magistrados para guiar o povo nos assuntos de interesse público, o filósofo não considera 

razoável que o governo tenha tais posicionamentos diante do povo. Vê-se, então, que 

apenas o direito negativo é efetivo, como nos confirma Bertram (2015, p. 98): “Na prática, 

portanto, o direito de fazer representações não chegava a ser mais do que um direito de 

entregar petições ao governo”. 

Na nona carta, Rousseau analisa mais detalhadamente o direito negativo, e conclui 

que este só é possível pelas constantes usurpações do Conselho: “É a esse fim que tudo 

remete, seja diretamente, por um encadeamento necessário, seja indiretamente, por um 

golpe de astúcia, enganando o público acerca do fundo da questão” (ROUSSEAU, 2006a, 

p. 409-410). Para o filósofo, o direito negativo como exposto nas Cartas escritas do 

campo não está de acordo com a maneira como tal direito é exercido na prática. Conforme 

Tronchin (citado por ROUSSEAU, 2006a, p. 413), através do direito negativo a 
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constituição de Genebra poderia conservar-se, sem que houvesse inovações. Essa 

definição parece razoável para Rousseau, mas o problema é como esse direito realmente 

era utilizado pelo governo na república genebrina. Para aprofundar sua análise sobre o 

direito negativo em Genebra, o filósofo compara as instituições políticas de sua cidade 

com o exemplo da Inglaterra, a fim de apontar suas divergências. Na Inglaterra, ao rei é 

atribuído o poder executivo, e segundo o filósofo, embora tal poder seja grande, os 

cidadãos não hesitam em conceder a ele o poder de veto. Isso ocorre porque o rei não 

pretende se sobrepor à supremacia do poder soberano, o qual pertence ao Parlamento. 

Dessa forma, o direito negativo concedido ao rei só é utilizado para conter inovações 

arbitrárias no âmbito do poder legislativo, isto é, a intenção do monarca seria a de proteger 

sua constituição por meio da preservação do poder legislativo, e não transgredir as leis 

como fazem os magistrados em Genebra (ROUSSEAU, 2006a, p. 416-417). Além disso, 

na Inglaterra os cidadãos têm o direito de se manifestar contra o poder real em caso de 

sofrerem quaisquer consequências devido à infração da lei por parte dele, de modo que 

suas queixas são devidamente atendidas pelo Parlamento, o que não ocorre em Genebra 

(ROUSSEAU, 2006a, p. 417). Diferentemente do equilíbrio entre os poderes existente na 

Inglaterra, em Genebra o poder está concentrado apenas nas mãos do governo, o qual se 

coloca em posição superior à do soberano e age de maneira arbitrária, sem prestar 

satisfações de sua conduta.  

Outra diferença apresentada por Rousseau entre as duas nações é referente à falta 

de liberdade de expressão.51 Conforme o filósofo, se na Inglaterra um escritor é tratado 

injustamente, perseguido e preso devido ao conteúdo de seus escritos, ele poderia recorrer 

ao Parlamento e provar que foi julgado contra as leis, de modo que o erro seria 

devidamente reparado (ROUSSEAU, 2006a, p. 418). Em Genebra, contudo, a situação 

seria totalmente diferente, pois o governo não mediria esforços para punir injustamente o 

suposto “criminoso”, assim como no caso da condenação de Rousseau e de suas obras. 

Em relação à utilização do direito negativo na Inglaterra, o filósofo reforça que nesta 

nação tal poder não tem como objetivo evitar que os cidadãos examinem se as leis foram 

transgredidas, como ocorre em Genebra, onde seus magistrados beneficiam-se desse 

direito para agir de maneira despótica indefinidamente. De acordo com Rousseau, a força 

negativa do rei inglês é “temperada”, ou moderada, podemos dizer. Em primeiro lugar, 

ela é moderada pela chamada Lei Trienal, a qual determina que o rei convoque um novo 

 
 

51 Voltaremos a esse assunto mais adiante.  
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Parlamento depois de certo espaço de tempo. Em segundo lugar, o direito negativo do 

monarca é contido pela sua demanda de ajuda financeira anual por parte do Parlamento, 

razão pela qual ele deve mantê-lo quase sempre unido. Além disso, a força negativa é 

ainda limitada pela autoridade que as câmaras têm “para propor, tratar, discutir, examinar 

as leis e todos os assuntos do governo”, e também para exercer a parte que lhes convém 

no poder executivo, seja na Câmara dos Comuns, na qual toma conhecimento das queixas 

dos cidadãos e das infrações à lei, seja na Câmara dos Pares, onde cuidam dos assuntos 

criminais, principalmente dos que se referem aos crimes de Estado (ROUSSEAU, 2006a, 

p. 421).  

Em Genebra, por outro lado, o Pequeno Conselho podia dispensar as reuniões do 

Conselho Geral conforme lhe agradava, ocupando então o lugar do órgão reinante da 

república. O Conselho Geral, por sua vez, não é capaz nem mesmo de deter os excessos 

do governo, já que, “quando existe, só existe por um instante, e jamais pode decidir nada 

a não ser sobre o único ponto sobre o qual o interrogam” (ROUSSEAU, 2006a, p. 422). 

Nesse sentido, na comparação entre a Inglaterra e Genebra, percebemos como Rousseau 

mostra a transformação de sua cidade natal num estado de arbitrariedade e corrupção, no 

qual nem todos podiam ser denominados cidadãos, pois já não havia mais liberdade nem 

igualdade. Ao colocar tudo em seu benefício, o Pequeno Conselho retirou as garantias da 

liberdade e tornou o povo escravo, já que a vontade geral deixava de ser considerada e 

apenas os interesses particulares dos magistrados eram assegurados.  

Outro problema existente em Genebra, o qual abordamos anteriormente, é o fato 

de que essa cidade era dividia em classes, de modo que nem todos podiam ser 

considerados cidadãos. Dessa forma, além das restrições à cidadania que ocorriam devido 

aos abusos do governo, essa situação se tornava ainda pior pela existência de 

desigualdades entre a população. Ao analisarmos os preceitos políticos do Contrato, 

vemos que o sentido da liberdade rousseauniana está conectado à participação popular, 

ao poder legislativo do soberano, de forma que o povo obedeça apenas às leis que ele 

mesmo elabora, com base na vontade geral. Logo, todos os membros do Estado deveriam 

poder exercer a cidadania para que haja liberdade política. Como Rousseau afirma, o 

pacto social estabelece a igualdade entre os cidadãos e faz com que eles se comprometam 

sob as mesmas condições, devendo gozar dos mesmos direitos (ROUSSEAU, 1999b, p. 

41). Por outro lado, vemos que em Genebra os habitantes não se encontravam sob as 

mesmas condições, dado que a maioria da população não tinha direitos políticos, como 

foi mencionado, e assim a vontade geral não podia ser expressa levando em conta os votos 

dessas pessoas. O caso de Genebra, portanto, mostra mais do que um problema apenas de 
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corrupção do governo, pois manifesta uma limitação de fato às condições básicas de 

legitimidade republicana. De acordo com Bertram (2015, p. 101-102), “Com certeza, 

Rousseau estava consciente da exclusão da maioria da população genebrina dos direitos 

políticos, contudo, se ele estava, isso não parece tê-lo incomodado, infelizmente”. Nesse 

sentido, não encontramos evidências de que o filósofo pretendesse a ampliação do direito 

à cidadania para uma parcela maior dos habitantes da cidade, apesar de se posicionar de 

modo positivo em relação às demandas dos nativos, como visto anteriormente na carta do 

genebrino a Moulton. Além disso, 

Embora Rousseau defenda consistentemente uma concepção de acordo 

com a qual o Conselho Geral (e, portanto, o corpo dos cidadãos) 

permanece soberano, contra qualquer interpretação deste como apenas 

um dos componentes de uma separação dos poderes, ele adere à 

negação da iniciativa legislativa e, desse modo, deixa todas as questões 

de definição de agenda nas mãos da oligarquia (BERTRAM, 2015, p. 

105). 

Assim, vemos que por mais que Rousseau proponha a soberania do povo, com 

direito à participação nos assuntos públicos, na prática, nem todos os indivíduos parecem 

aptos a essa condição, e no caso de Genebra, como vimos, essa era a situação da maioria 

da população, mas o filósofo não discute abertamente a respeito dessa questão, o que 

parece incompatível com suas teses expostas no Contrato. Portanto, em suas cartas Jean-

Jacques faz uma análise detalhada das instituições de Genebra, e parece concluir que a 

relação entre o soberano e o governo não se estabelece como deveria, motivo pelo qual 

sua cidade natal estaria longe de uma república legítima como pensada no Contrato.  

 

 

3.4 A degeneração política da república genebrina: as restrições à vontade geral e 

à soberania 

 

Como mencionado anteriormente, sendo a vontade geral aquilo que fundamenta a 

liberdade dos homens em sociedade –, pois é o interesse comum dos indivíduos como 

cidadãos –, e a soberania sendo o exercício dessa vontade – por meio da qual eles 

elaboram suas próprias leis –, é possível notar a importância de tais noções no pensamento 

republicano de Rousseau. Assim, mesmo com toda ênfase concedida à vontade geral e à 

soberania popular, podemos perceber a existência de aparentes limites a essas noções no 

caso da República de Genebra, a partir do modo como se dava a relação entre o soberano 

e o governo. Como vimos na análise das Cartas, a corrupção e a decadência de Genebra 
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estão totalmente dissociadas da ordem republicana legítima, erigida sob o regime das leis, 

como exposta no Contrato. Nesse sentido, Rousseau critica categoricamente as 

instituições de sua cidade natal, mostrando a divergência entre a realidade política nela 

vigente e seus princípios do direito político. 

Ao contrário da liberdade emanada da obediência às leis, em Genebra o poder 

legislativo do soberano é limitado pela corrupção dos magistrados, que deixam de lado a 

vontade geral dos cidadãos e priorizam seus interesses particulares, sem ao menos 

considerar o direito do povo em se sentirem representados pelas leis, como vimos acima. 

Assim, por mais que Rousseau enfatize, no início da sexta carta, a liberdade como 

princípio da união dos homens em sociedade, sendo superior a todos os demais (2006a, 

p. 319), não parece ser esse princípio o mais importante em Genebra. Como afirmado 

pelo filósofo, o motivo pelo qual os homens decidiram unir-se em sociedade foi a 

asseguração de seus bens e de sua vida, em conformidade com a liberdade de cada 

membro e pela proteção de todos. Nesse sentido, os homens só podem ser sujeitados e 

manter sua liberdade, isto é, só podem servir sem ter um senhor, pela obediência às leis. 

Portanto, os cidadãos devem sua liberdade às leis emanadas da vontade geral, 

estabelecendo como direito civil a sua igualdade natural (ROUSSEAU, 2006b, p. 92). 

Dessa forma, por mais que a vontade geral seja sempre boa e certa, como foi visto, 

nem sempre irá prevalecer, pois o povo pode ser enganado e manipulado, quando o 

interesse comum é substituído pela vontade particular daqueles que são encarregados de 

governá-lo, colocando-se acima das leis, de modo que aquilo que o povo expresse ao ser 

manipulado seja um interesse particular que simula o interesse comum. Na ordem civil 

como prescrita por Rousseau no Contrato, a obediência à vontade geral expressa pelo 

soberano é o que garante a liberdade dos indivíduos particulares, os quais se entregam à 

comunidade para se preservarem e seguirem as leis deliberadas por todos – o que inclui 

a participação de cada um na autoridade legislativa –, e que, por essa razão, os manterá 

tão livres quanto antes: “Não há, pois, liberdade sem leis, nem onde alguém esteja acima 

das leis: pois até mesmo no estado de natureza o homem só é livre de acordo com a lei 

natural que comanda a todos” (ROUSSEAU, 2006a, p. 372). Por essa razão, nenhuma 

limitação à liberdade pode ser colocada por senhores, pois os governantes “são os 

Ministros das leis, não seus árbitros, devem respeitá-las e não infringi-las” (ROUSSEAU, 

2006a, p. 372). Visto que Rousseau esteja inserido na tradição republicana de 

pensamento, a noção de interesse comum é central para o autor, pois na ordem 

republicana os homens expressam a vontade geral e preservam o Estado sob o regime das 

leis. Logo, se o poder legislativo cabe somente ao povo, este é quem deve determinar se 
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as leis estão de acordo, ou não, com a vontade geral, ou seja, com seu interesse comum. 

Diante disso, Rousseau percebe o quanto é lamentável que em Genebra os governantes 

usem as leis para seu benefício próprio, sem levar em conta os propósitos da comunidade. 

Para evitar tal ocorrência é que as leis devem estar nas mãos do povo, a fim de 

impossibilitar que seus governantes queiram atacá-las, mas que apenas as apliquem em 

conformidade ao bem comum, diferentemente do que ocorre em Genebra. 

Assim, percebemos que a realidade política genebrina estava bem distante da 

Dedicatória à República de Genebra que Rousseau fez no Discurso sobre a origem e os 

fundamentos da desigualdade entre os homens, afirmando que “Buscando as melhores 

máximas que o bom senso pode ditar sobre a constituição de um governo, fiquei tão 

impressionado de vê-las todas em execução no vosso” (1999a, p. 135). Vemos nesse texto 

como o filósofo imaginava que sua cidade natal possuía as maiores vantagens e seria 

aquela que melhor teria prevenido os abusos. A esse respeito, Gabriella Silvestrini 

entende que 

[...] se é a própria “constituição” genebrina que Rousseau descreve em 

suas obras, uma constituição ameaçada por uma “destruição próxima”, 

que ele pretendia impedir, se foi sua identidade de genebrino que 

alimentou seu republicanismo e o ofereceu um problema fundamental 

e um quadro conceitual, assim como a perspectiva a partir da qual ele 

se confrontou à tradição do pensamento político antigo e moderno, é 

também verdadeiro que ele declarou não haver encontrado em sua 

cidade natal “as noções de leis e de liberdade suficientemente justas, 

nem suficientemente claras a [seu] juízo” (2007, p. 537-538). 

Nesse sentido, notamos que a república de Genebra que originalmente animou o 

pensamento político de Rousseau, como um modelo de legitimidade e felicidade comum, 

com o passar do tempo impulsionou o filósofo a tecer críticas e tratar de seus problemas 

reais, a partir do contexto de corrupção e decadência que pôde perceber. O pensador de 

Genebra idealiza sua cidade para apontar os limites de sua concepção da política; ele a 

critica vigorosamente nas três últimas cartas para demonstrar seu conhecimento profundo 

do estado real da vida política em seu tempo. Desse modo, o objetivo de Rousseau parecia 

ser o de mostrar a degeneração inevitável dos governos, como foi o que ocorreu no caso 

de Genebra, e então sua imagem idealizada é deixada para trás. Como o filósofo afirma 

no verbete Economia Política da Enciclopédia, ao tratar sobre os governantes do povo,  

O interesse mais urgente do chefe, assim como seu dever mais 

indispensável, é, pois, o de velar pela observação das leis das quais é o 

ministro e sobre as quais repousa toda sua autoridade. Se ele deve fazer 

com que os outros as obedeçam, com mais forte razão deve obedecê-las 

ele mesmo, ele que goza de todo seu favor (2006b, p. 92-93). 
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Entretanto, em Genebra os chefes da república não obedeciam às leis, mas se colocavam 

acima delas, destruindo o poder soberano do povo e suprimindo sua liberdade política. 

Em oposição a isso, Rousseau defendia ser preciso que a pátria se torne a mãe comum 

dos cidadãos, que os benefícios dos quais eles usufruem no país o torne mais caro a eles, 

que o governo lhes deixe parte suficiente na administração pública para que sintam que 

estão em sua casa, e que as leis não sejam aos seus olhos senão as garantias da liberdade 

comum. Todavia, por mais belos que sejam, esses direitos podem acabar sendo reduzidos 

a nada pela má vontade dos chefes (ROUSSEAU, 2006b, p. 103). Portanto, vemos 

aparentes limites ao exercício da vontade geral e, consequentemente, à soberania e à 

cidadania do povo em Genebra, pelo modo como seu governo foi conduzido. Como 

Rousseau afirma na sétima carta, o Pequeno Conselho “vos diverte a baixo custo, seja por 

meio de eleições sem consequência quanto ao poder que conferem e quanto à escolha dos 

eleitos, seja pelas leis que parecem importantes, mas que ele tem o cuidado de tornar 

inúteis, observando-as tão somente quando isso lhe agrada” (2006a, p. 355). Dessa forma, 

entendemos que os magistrados em Genebra fazem o que bem querem com as leis, 

usando-as a seu favor quando necessário, munidos de um poder que vai muito além do 

que é concedido pelo soberano. Segundo Ricardo Monteagudo (2011, p. 29), o objetivo 

de Rousseau no Contrato era o de indagar se algum governo poderia ser legítimo e seguro, 

de modo que seja seguro por não deixar dúvidas e legítimo por ser baseado na lei. Ora, 

esse é exatamente o oposto do governo de Genebra, pois este agia segundo seus próprios 

interesses, e não em conformidade com as leis, sem permitir que o povo supervisionasse 

suas ações. 

Assim, se por um lado vemos no Contrato os princípios políticos que 

fundamentam uma república legítima, na qual os indivíduos se encontrem juntos na 

condição de soberano, obedecendo as leis que eles mesmos elaboram, e por isso 

obedecendo apenas o que emana da vontade geral, permanecendo livres como cidadãos, 

por outro lado vemos a distância entre Genebra e esses princípios. Enquanto no Contrato 

vemos que o governo, em seu poder executivo, deve ser completamente subordinado ao 

soberano, em Genebra os governantes extrapolam sua função de aplicação das leis, 

invertendo a relação de subordinação e tornando o soberano seu escravo, agindo de 

maneira totalmente arbitrária sobre ele. A vontade do soberano, então, deixa de ser 

suprema, pois seu interesse comum passa a ser desconsiderado, e os magistrados agem 

sem prestar conta de suas ações, tornando-se independentes. Todos esses benefícios do 

governo sobre o soberano, como vimos, decorrem de seu direito de não considerar as 

queixas dos cidadãos, feitas em nome de seu interesse comum, de forma que continuem 
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a governar pelos próprios interesses, sem qualquer possibilidade de mudanças, a fim de 

que sua corrupção não tenha fim. Como nos confirma Rousseau: “Enfim, a inação do 

poder que quer o submete ao poder que executa; este, pouco a pouco, torna suas ações 

independentes, e logo também suas vontades: ao invés de agir pelo poder que quer, age 

sobre ele” (2006a, p. 334). Nesse sentido, a situação desfavorável em que o governo 

coloca o soberano, sem condições de decidir, de agir, faz com que os magistrados não 

atuem pelo povo, a fim de representar o interesse público; ao contrário, o governo atua 

sobre o povo, contra sua soberania.  

O Conselho Geral em Genebra, então, fica à mercê do Pequeno Conselho, que não 

mede esforços para calar o soberano e colocar-se acima das leis. Assim, por mais que o 

Pequeno Conselho resista às mudanças, ele não deixa de fazê-las quando irão beneficiá-

lo e a seus aliados. Conforme Rousseau, “Essa é, senhor, a política de vossos magistrados. 

Fazem suas inovações pouco a pouco, lentamente, sem que ninguém veja a sua 

consequência. E quando, enfim, se percebe isso e se quer remediar, gritam que se quer 

inovar” (2006a, p. 340). No Contrato, o autor nos diz que “uma vez estabelecido o poder 

legislativo, cumpre estabelecer igualmente o poder executivo, porquanto este último, que 

só opera mediante atos particulares, não sendo da essência do outro, dele se encontra 

naturalmente separado” (ROUSSEAU, 1999b, p. 117). Mais adiante, vemos que “Em 

primeiro lugar, a autoridade suprema não pode modificar-se tanto quanto não pode 

alienar-se; limitá-la equivale a destruí-la” (ROUSSEAU, 1999b, p. 117). Diante de tais 

afirmações, compreendemos que a separação entre o poder legislativo e o executivo é 

essencial para Rousseau, como analisamos anteriormente, e que a autoridade suprema do 

soberano não pode ser limitada, não podendo haver algo que seja superior a ele. No caso 

da república genebrina, entretanto, vemos a confusão entre os poderes legislativo e 

executivo, que torna os magistrados capazes de fazer o que melhor lhes convém, de forma 

que a supremacia do soberano passe para suas mãos. 

Além disso, enquanto no Contrato vimos a necessidade de assembleias periódicas 

para prevenir os abusos do governo, permitindo assim a participação popular dos cidadãos 

e a preservação do corpo político, em Genebra Rousseau afirma que as assembleias 

dependem unicamente daqueles que gostariam de destruí-las, a fim de que ninguém possa 

propor nada a não ser aqueles que têm maior interesse em prejudicá-la, ou seja, o Pequeno 

Conselho, que convoca as assembleias e sozinho propõe o que lhe agrada (2006a, p. 352). 

Assim, o Pequeno Conselho de Genebra era capaz de controlar até mesmo as assembleias 

populares, suprimindo o direito dos indivíduos de discutirem e deliberarem questões 

relativas ao bem público. A esse respeito, Rousseau questiona: “Não é contrário a 
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qualquer razão que o corpo executivo regule a política do corpo legislativo? Que lhe 

prescreva os assuntos que deve considerar, que lhe negue o direito de opinar e que exerça 

seu poder absoluto até nos atos feitos para contê-lo?” (2006a, p. 355). Nesse sentido, 

percebemos que o soberano em Genebra era mantido em total dependência do Pequeno 

Conselho, tornando os direitos do soberano dependentes de suas vontades, além de 

tomarem o cuidado de não permitir que tal situação se alterasse, seja por meio de novas 

leis ou mudanças nas antigas. Portanto, em Genebra não era permitido ao soberano nem 

mesmo o exercício de seus direitos mais fundamentais, como realizar assembleias sem 

qualquer intervenção e avaliar se a execução das leis estava adequada, ou se não ocorriam 

injustiças e transgressões por parte daqueles que o representavam. Em suma, “A astúcia, 

o preconceito, o interesse, o medo, a esperança, a vaidade, as nuances especiosas, um ar 

de ordem e subordinação, tudo está do lado dos homens hábeis constituídos como 

autoridade e versados na arte de enganar o povo (ROUSSEAU, 2006a, p. 400).  

Assim, a leitura das Cartas nos proporciona reflexões mais cautelosas de 

Rousseau acerca da condição de decadência e corrupção de sua cidade natal. Ao 

analisarmos o caso de Genebra, percebemos que sua ordem política é totalmente distante 

do ideal de legitimidade republicana do Contrato, em decorrência da arbitrariedade com 

a qual o governo era conduzido, pois os magistrados colocavam-se acima das leis 

soberanas, promovendo, consequentemente, a destruição do corpo político. Ao controlar 

a participação legislativa dos cidadãos, o governo de Genebra transforma as leis em 

instrumentos para seu próprio benefício, transgredindo-as sempre que necessário, 

deixando de lado os interesses do povo. Nessa perspectiva, por mais que Genebra tenha 

sido uma constante influência no pensamento político de Rousseau, que inicialmente até 

mesmo a tomou como exemplo de boa constituição, em suas críticas presentes nas Cartas 

o filósofo percebe que Genebra está longe de seguir seus princípios teóricos apresentados 

no Contrato. Assim, Genebra tem sua relevância na filosofia de Rousseau, porém a cidade 

que fomenta seu pensamento não corresponde à Genebra real, mas sim àquela que ele 

projetou em sua imaginação. A Genebra real não era um arquétipo político condizente 

com a teoria rousseauniana, e é bem provável que o autor tenha absorvido um mito acerca 

de sua pátria assaz disseminado e partilhado pela classe burguesa, mito este que envolve 

um desejo de soberania popular que foi gradativamente demolida pelos magistrados 

(ALVES, 2019, p. 169).  

Rousseau observa que a relação entre o soberano e o governo em Genebra não 

ocorre como deveria, já que os governantes permitem que suas vontades particulares se 

sobreponham à vontade comum do povo, que não é beneficiado pelas leis, mas tornado 
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escravo delas. Ao povo era negado o direito à discussão e à participação nas deliberações 

quanto aos assuntos públicos, elementos que seriam essenciais ao poder soberano, como 

exposto no Contrato. Assim, percebemos pontos decisivos na análise das Cartas que 

corroboram nossa tese da limitação da soberania popular e da liberdade política em 

Genebra. A liberdade dos genebrinos acabou sendo suprimida pelo modo injusto como o 

governo exercia seu poder. Além disso, a falta de interesse quanto às representações do 

povo, pelas quais se poderia acompanhar o andamento das leis, era notória no Pequeno 

Conselho, a quem cabia decidir se era conveniente ou não analisar as questões levadas 

pelos cidadãos. Nesse sentido, embora possuísse crenças pessoais sobre Genebra, 

Rousseau tomou consciência do mau funcionamento de suas instituições políticas, o que 

fez com que ele perdesse muito de seu interesse pela cidade como modelo de boa ordem 

civil, embora considerasse que a situação ainda pudesse ser remediada.  

Como destacamos anteriormente, por meio da teoria política apresentada no 

Contrato Social, Rousseau pretendia advertir seus compatriotas contra a corrupção de 

seus magistrados, procurando estabelecer o caminho mais efetivo para a conservação de 

sua pátria. Isso é enfatizado pelo filósofo na sexta carta, quando ele afirma:  

[...] antes de procurar vos destruir, eu expunha os meios de vos 

conservar. Essa Constituição, por melhor que seja, não está isenta de 

defeitos; poder-se-iam prevenir as alterações que ela sofreu, garanti-la 

contra o perigo que ela corre hoje. Eu previ esse perigo, eu o mostrei, 

indiquei como evitá-lo. Isso era querer destruí-la ou mostrar o que era 

necessário para mantê-la? É pelo meu apreço por ela que gostaria que 

nada pudesse alterá-la (ROUSSEAU, 2006a, p. 323).  

Assim, embora Rousseau percebesse qualidades na constituição original de 

Genebra, ele era consciente de suas imperfeições e pretendia protegê-la de um mal maior. 

Ao tratar desse tema, Judith Shklar afirma que, embora Genebra não fosse perfeita, 

Rousseau ainda considerava que valia a pena salvá-la da corrupção definitiva (SHKLAR, 

1969, p. 8). Como vimos previamente ao analisar a interpretação de Bertram sobre a 

relação entre Genebra e o pensamento político de Rousseau, por mais que o filósofo 

tivesse conhecimento a respeito dos inúmeros problemas que acometiam sua cidade natal, 

ele não deixava de preservar, em certa medida, uma imagem fantasiosa da república 

genebrina, e parecia projetá-la da maneira como sonhava que ela fosse. Como vimos, essa 

imagem idealizada fica evidente nas Cartas, conforme Bertram, pois mesmo depois de 

ter analisado minunciosamente suas instituições para a redação de tal escrito, o filósofo 

defende, no início da sétima carta, que o processo pelo qual o governo agiu contra o poder 

soberano teria ocorrido de forma gradativa. Segundo Rousseau (2006a, p. 334), o poder 
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executivo pouco a pouco torna suas ações e vontades independentes, de forma que ele se 

torne o poder reinante no Estado. Outro momento no qual percebemos que o genebrino 

mostra indícios de que ainda havia esperança para reparar os problemas da cidade é na 

nona carta, quando ele afirma que, apesar do cenário da constituição genebrina ser 

bastante ruim, a vantagem é que ele poderia mudar para melhor. Entretanto, para isso 

seria necessário que os cidadãos não estivessem divididos entre agir e permanecer 

tranquilos (ROUSSEAU, 2006a, p. 446). Dessa forma, Rousseau considera que os 

genebrinos deveriam atuar em conjunto para enfrentar os problemas políticos da cidade e 

decidir qual o melhor caminho para tal intuito. Podemos compreender que a maneira 

como o filósofo entendia o contexto de degeneração de sua cidade confirma que o autor 

não queria crer no declínio dela. Embora tenha afirmado que sua intenção não era a de 

traçar o caminho que os genebrinos deveriam seguir para saírem do abismo no qual se 

encontravam (ROUSSEAU, 2006a, p. 446), ele acreditava que os próprios cidadãos 

poderiam encontrar a melhor via se permanecessem unidos. Portanto, o genebrino ainda 

se mostrava esperançoso quanto à possibilidade de remediar a degradação política de sua 

cidade natal.  

Dessa forma, percebemos que há um contraste entre o ideal do Contrato e o modo 

como as coisas funcionavam, na prática, em Genebra. Contudo, isso não seria suficiente 

para dizer que, nas Cartas, Rousseau tenha entrado em conflito com seus princípios do 

direito político. Quando o filósofo trata dos abusos cometidos pelos governantes, 

incluindo o mau uso do direito negativo, isto é algo previsto no Contrato, quando o autor 

mostra a tendência que sempre há de o poder executivo buscar se sobrepor ao legislativo. 

Então, a análise de Genebra não contradiz o Contrato, mas o confirma nesse ponto. Ao 

tratar sobre o direito às representações, Rousseau afirma que tal direito “consiste 

unicamente em impedir o poder executivo de executar alguma coisa contra as leis” 

(2006a, p. 415). Nesse sentido, a liberdade que deveria ser assegurada ao soberano pela 

observação das leis, pela efetivação da vontade geral, é controlada pelos interesses do 

governo. Vemos, portanto, que o poder do Pequeno Conselho em Genebra era 

praticamente absoluto, podendo agir sem prestar contas, se esforçando contra a soberania 

quando lhe agradasse. A respeito desse Conselho, Rousseau nos diz que ele é munido de 

toda força pública e autoridade, intérprete e dispensador das leis que o constrangem, 

fazendo delas uma arma que o torna temível e respeitável. Assim, o governo de Genebra 

transgredia a lei em nome da própria lei, fingindo segui-la e defendê-la (ROUSSEAU, 

2006a, p. 437).  
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Ao contrário de uma república virtuosa e livre pela obediência às leis, para 

retomarmos os elogios de Rousseau a Genebra, percebemos que a pátria do filósofo se 

torna dominada pelo abuso das leis por parte de seus governantes, violando-as sempre 

que lhes for útil, cometendo injustiças que nunca serão punidas, pois eles é que decidem 

o que deve ou não ser punido. Assim, Rousseau pode notar como o governo genebrino se 

apropria do bem alheio sem pretexto, aprisionando inocentes sem motivos, julgando-os 

ilegalmente, queimando livros que exaltam a virtude – entre eles o Emílio e o Contrato 

Social – e perseguindo seus autores, escondendo o verdadeiro texto das leis, recusando-

se a dar as satisfações mais justas, exercendo o mais feroz despotismo, bem como 

destruindo a liberdade e a pátria que deveriam defender (ROUSSEAU, 2006a, p. 442). A 

esse respeito, a primeira parte das Cartas escritas da montanha nos auxilia a perceber o 

modo injusto como Rousseau e suas obras foram condenados. Observamos que, em seu 

processo de condenação pelo governo, eram evidentes problemas como a intolerância 

religiosa e a falta de liberdade de expressão. Na primeira parte das Cartas, Rousseau 

aborda temas religiosos, de modo a rebater as acusações do Pequeno Conselho, segundo 

as quais seus escritos atacavam a religião cristã e todos os governos, como mencionamos 

anteriormente. Diante disso, o genebrino tenta se defender das acusações recebidas e 

provar que suas obras não pretendiam destruir os fundamentos da religião e tampouco os 

governos, mas tinham o propósito de servir sua pátria. Rousseau foi difamado e tratado 

como um criminoso, sem ao menos ser ouvido, de modo que não apenas suas obras 

fossem atacadas, mas também sua pessoa e sua dignidade. Segundo o autor:  

A partir do momento em que me preparam prisões, carrascos, correntes, 

quem quer que me acuse é um delator; pois sabe que não ataca só o 

autor, mas o homem; sabe que aquilo que escreve pode influenciar 

minha sorte; já não é mais só a minha reputação que ele atinge, mas 

minha honra, minha liberdade, minha vida (ROUSSEAU, 2006a, p. 

154).  

Dessa forma, no tocante ao que Rousseau escreveu sobre religião, as autoridades 

genebrinas condenaram o filósofo e suas obras em razão de suas opiniões pessoais, o que 

se configura como intolerância religiosa. O genebrino considerou ter sido atacado mesmo 

tendo estabelecido e fortalecido os princípios da religião com toda ênfase, por se 

posicionar contra o fanatismo cego, a superstição cruel, o estúpido preconceito 

(ROUSSEAU, 2006a, p. 157). Conforme o que Rousseau afirma no Contrato, ao tratar 

da religião civil, os efeitos da intolerância religiosa geram a intolerância civil. Quando a 

intolerância religiosa é permitida, segundo o filósofo, a ordem social é consequentemente 

prejudicada. Nessas condições, o poder soberano é submetido ao poder religioso, de modo 
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que “o soberano deixa de ser soberano, mesmo no tocante ao poder temporal: daí por 

diante, os sacerdotes passam a ser os verdadeiros senhores” (ROUSSEAU, 1999b, p. 166-

167). Além de ter sido alvo de intolerância religiosa em sua condenação, notamos que 

Rousseau também teve sua liberdade de expressão atacada pelo governo, a qual é 

discutida por ele na quinta carta. Nela, o filósofo analisa seriamente as prescrições das 

Ordenações Eclesiásticas de Genebra, a fim de demonstrar que foi julgado de maneira 

equivocada. Para tal, Jean-Jacques distingue a atividade dos autores de livros daquela 

desempenhada pelos “dogmatizadores”, argumentando que, diante dessa diferenciação, a 

conduta estabelecida pela Ordenação contra essa segunda situação não poderia ser 

utilizada em seu caso. De acordo com o autor, a ordem pública supervisiona atentamente 

aqueles “que instruem, que ensinam, que dogmatizam, não permite esse tipo de atividade 

a não ser a pessoas autorizadas” (ROUSSEAU, 2006a, p. 283). A atividade de tais 

dogmatizadores é observada rigorosamente porque os mesmos podem suscitar rebeliões 

e desordens no povo. O mesmo, no entanto, não caberia a um autor de livros, pois,  

Se ele ensina, pelo menos, não provoca distúrbios nem motins, não 

força ninguém a escutá-lo, a lê-lo; de forma alguma vos procura, vem 

apenas quando é procurado, deixa-vos refletir sobre aquilo que vos 

disse, absolutamente não discute convosco, não cria animosidades, não 

se obstina, não tira vossas dúvidas, não resolve vossas objeções, não 

vos persegue (ROUSSEAU, 2006a, p. 283).  

Nesse sentido, Rousseau sustenta que seus escritos não eram dirigidos às pessoas 

comuns, razão pela qual não poderiam causar as mesmas consequências dos discursos de 

dogmatizadores. Logo, sua condição não poderia ser avaliada e punida do mesmo modo 

que deveria ocorrer no caso deles, mas as autoridades genebrinas não fizeram tal 

distinção. Ao tratar sobre esse assunto, Judith Shklar afirma:  

Ele [Rousseau] estava perfeitamente certo quando disse às autoridades 

genebrinas que nunca havia pensado em si mesmo como um profeta 

popular ou dogmatizador e nunca tinha sido um perturbador da ordem 

pública. Ele escreveu para os sábios e contra os poderosos (1969, p. 

103).  

Diante disso, as autoridades genebrinas consideravam que Rousseau deveria ser retaliado 

por manifestar seus pensamentos, os quais seriam capazes de causar prejuízos 

semelhantes aos danos que os dogmatizadores causam. O direito fundamental de 

manifestar opiniões livremente, então, não é respeitado pelo governo genebrino, o qual 

perseguiu o filósofo devido às suas ideias sobre religião e política.  

Assim, o governo genebrino é tomado pelos interesses particulares e pelos 

preconceitos de seus membros, não se importando com as questões referentes ao bem 
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comum do povo. Como Rousseau afirma no Contrato (1999b, p. 113), “Quando alguém 

diz, referindo-se aos assuntos do Estado: Que me importa?, pode-se ter certeza de que o 

Estado está perdido”, e esse parece ser o caso de Genebra. Quando as leis se voltam para 

objetos particulares, para os interesses privados, a vontade geral perde sua efetivação, e 

então a comunidade política passa a ser dirigida por outro princípio que não o interesse 

comum. Nessa perspectiva, a leitura e análise do Contrato nos mostrou como Rousseau 

denuncia os elementos que promovem a degeneração dos Estados, como uma tendência 

natural que se dá pelo abuso do governo. Os princípios do direito político, nesse sentido, 

são uma maneira de prevenir a corrupção das sociedades reais, de forma que possamos 

avaliá-las a partir das prescrições do Contrato. A leitura das Cartas, por sua vez, nos 

mostra a consolidação da decadência de uma comunidade real, bem como a postura crítica 

de Rousseau diante dos problemas de sua cidade natal. Portanto, ao avaliarmos os 

problemas apontados por Rousseau no Contrato, no que diz respeito à degeneração dos 

Estados, bem como os elementos que atestam o bom andamento dos governos, podemos 

perceber o cenário no qual se situa a república genebrina: um corpo político degenerado, 

em vias de destruição pela usurpação de seus magistrados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao tratarmos da relação entre a teoria e a prática no pensamento de Rousseau, foi 

preciso apresentarmos seus princípios do direito político expostos no Contrato Social, os 

quais delineiam as bases para uma república legítima. Após compreendermos os 

fundamentos do Estado republicano, foi possível realizarmos o confronto dos mesmos 

com os casos de sociedades reais abordados pelo genebrino em seus textos. Quando 

saímos do plano ideal e passamos a analisar a situação de comunidades políticas 

concretas, percebemos que suas particularidades interferem no seu funcionamento, razão 

pela qual os princípios do direito político devem ser adaptados às realidades particulares 

de cada povo, a fim de que seja possível estabelecer medidas para a sua legitimidade.  

Isso foi o que ocorreu nos casos da Córsega e da Polônia, a partir dos quais vimos 

como Rousseau enfrentou os desafios ligados às suas especificidades e pensou nas 

condições para preservar a soberania dessas nações e implementar os valores 

republicanos necessários à sua boa ordenação. No caso da república romana, por outro 

lado, vimos o lugar especial que a mesma ocupa no pensamento do filósofo, que a concebe 

como um caso extraordinário pelo qual é possível atestar a viabilidade de suas teses. 

Diferentemente dos casos da Córsega e da Polônia – nos quais ainda era necessário que 

Rousseau pensasse em alternativas para a sua boa ordenação, com base em seus princípios 

teóricos –, a República de Roma, na concepção do filósofo, representava um outro 

cenário, pois ela tinha se constituído de um modo coerente com seus princípios de 

legitimidade e representava um modelo histórico exemplar, ainda que Jean-Jacques 

estivesse ciente dos problemas que a dominavam.  

Assim, por mais que Roma se aproximasse do Estado legítimo prescrito no 

Contrato, percebemos que suas características reais impuseram certos limites em seu 

poder soberano, fazendo com que essa república não estivesse perfeitamente de acordo 

com o ideal de legitimidade exposto por Rousseau. Isso, no entanto, mostra-nos como as 

sociedades reais podem seguir direções diferentes do que se espera, e de que a adequada 

manutenção de uma ordem legítima envolve muitas dificuldades. Portanto, a análise dos 

casos de Roma, da Córsega e da Polônia, embora se tratem de situações distintas, foram 

úteis para compreendermos a passagem da teoria à prática e suas limitações. No entanto, 

essa discussão não se esgota com a abordagem de tais casos, de modo que nossa análise 

sobre os planos teórico e prático a partir da obra de Rousseau tenha sido ainda mais 

aprofundada no segundo capítulo deste trabalho, no qual recorremos ao caso da República 
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de Genebra presente nas Cartas escritas da montanha, observando em que medida esse 

corpo político se aproximava ou se distanciava dos padrões de legitimidade expostos por 

Rousseau.  

A partir das análises e discussões realizadas neste trabalho, podemos compreender 

que a conexão existente entre Rousseau e o contexto genebrino foi fundamental para que 

o filósofo pudesse avaliar a corrupção política em sua cidade natal a partir de seus 

princípios teóricos, abandonando assim a imagem idealizada que nutria por essa 

república. A leitura das Cartas, então, nos fez perceber as circunstâncias históricas nas 

quais Rousseau estava inserido, ao nos oferecer um exame detalhado do cenário político 

de Genebra, e nos fez entender que, para compreender adequadamente as ideias do 

genebrino, não podemos desconsiderar os acontecimentos que marcaram sua época.  

No que diz respeito aos acontecimentos que marcaram a república genebrina, 

percebemos que, ao longo de sua história, essa cidade passou por inúmeras tensões 

políticas, o que não impediu que sua constituição original fosse admirada enormemente 

por Rousseau. Como vimos, conforme às antigas instituições políticas de Genebra, o 

Conselho Geral era o poder supremo dentro do Estado, sendo que ao governo não era 

admitida a possibilidade de colocar-se acima dele. Todavia, de uma república virtuosa e 

soberana, Genebra passou a ser dominada por um grupo minoritário, o qual pretendia 

assegurar seus interesses privados em detrimento do bem comum. O restante da 

população, que não pertencia à elite genebrina, como vimos, não tinha direitos políticos, 

o que fazia com que o poder arbitrário do Pequeno Conselho permanecesse 

indefinidamente.  

Dessa forma, a proeminência do Conselho Geral foi reduzida e suas atribuições 

foram repassadas ao governo, o que trouxe limites à sua autonomia para manifestar-se, 

pois isso era possível apenas quando lhe permitia o Pequeno Conselho. Compreendemos 

também que os inúmeros abusos cometidos pelos magistrados resultaram em 

insatisfações por parte da burguesia, a qual se rebelou contra a oligarquia genebrina, 

defendendo o direito de que os cidadãos pudessem se sentir representados pelas leis, o 

que lhes era negado pelo governo. Este, por seu turno, impedia que a execução das leis 

fosse observada pelos cidadãos, a fim de conservar seu poder e satisfazer suas vontades 

particulares. As disputas entre a burguesia e o patriciado tornaram-se ainda mais acirradas 

após a condenação de Rousseau e suas obras. Como vimos, a condenação dos livros do 

filósofo foi fundada em suas ideias referentes à religião e ao governo, as quais foram 

vistas como passíveis de destruírem a religião cristã e todos os governos. Diante de todo 

esse conflito, as Cartas foram escritas por Rousseau para se defender das acusações 
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infundadas que recebeu do governo, bem como para fazer um estudo detalhado da 

degeneração política de sua cidade natal.  

Ao analisarmos as Cartas, compreendemos que Rousseau exaltava a antiga 

constituição genebrina, a qual conferia um lugar de destaque ao Conselho Geral, de modo 

que sua teoria política exposta no Contrato almejava justamente conservar essa república 

contra os abusos do governo. No entanto, as ações desse órgão contra a soberania 

destruíram a liberdade que as instituições originais de Genebra prescreviam, limitando a 

participação política de seus cidadãos. Um fator que contribuiu para o avanço do governo 

em relação à soberania, como vimos, foi a falta de engajamento cívico dos cidadãos, os 

quais preocupavam-se mais com assuntos particulares do que com os assuntos referentes 

à comunidade. Conforme Rousseau, essa situação se devia, em boa medida, ao tipo de 

atividade econômica que prevalecia em Genebra: o comércio, responsável por fazer com 

que os genebrinos visassem somente à prosperidade e não sentissem a necessidade de se 

dedicar aos assuntos públicos.  

Nesse sentido, o confronto entre as Cartas e o Contrato nos possibilitou tratar das 

limitações à vontade geral, à soberania e também à liberdade política no cenário de 

Genebra, fatores que a colocam fora do exemplo de sociedade ideal exposto no Contrato. 

Sendo uma comunidade política concreta, o caso da república genebrina nos trouxe 

importantes reflexões acerca da relação entre a teoria e a prática na obra de Rousseau, nos 

fazendo entender que tal passagem não pode ser tomada como um caminho simples. 

Como foi visto, os princípios do Contrato não devem ser pensados como um programa 

de ação, pois são uma escala de medida para se avaliar se as repúblicas são legítimas ou 

não.  

Ao tratarmos dos princípios do direito político presentes no Contrato, nossa 

intenção foi precisamente contrastá-los com a realidade política de Genebra, tomada pelo 

desrespeito às leis, à preservação da liberdade e ao poder soberano. A comparação entre 

o Contrato e as Cartas contribuiu para nosso entendimento acerca das particularidades 

de sociedades reais que demandam por soluções efetivas, como é o caso de Genebra. 

Dessa forma, os princípios teóricos do Contrato nos ajudaram a evidenciar os problemas 

da constituição genebrina, que são alvo das críticas de Rousseau nas Cartas. Quando 

discutimos a relação entre o soberano e o governo em Genebra, vimos que o poder 

executivo e o legislativo não eram devidamente separados, como prescreve o Contrato, e 

que ao contrário de exercer sua função de aplicar as regras ditadas pela vontade geral, o 

governo se preocupa apenas em assegurar seus próprios interesses, fazendo uso dos 

direitos que deveriam pertencer unicamente ao soberano.  
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Por fim, a análise realizada neste trabalho sobre os princípios do direito político 

do Contrato, diante do caso de comunidades políticas concretas, foi de grande ajuda para 

compreendermos a contribuição do pensamento político de Rousseau, nos fazendo refletir 

sobre questões de ordem prática quanto ao ordenamento das sociedades reais. Assim, 

consideramos imprescindível sempre pensarmos sobre o contexto político de 

comunidades políticas concretas, levando em conta suas particularidades, necessidades, 

e nos atentando sobre o modo como são conduzidas por seus governantes, para que 

possamos entender como os problemas podem ser enfrentados. 
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